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~e!ação das Comissões 

Diretora -. 

Presidente - Marcondes F'llho. 

l.~t secretario - Alfredo Neves._ 

SENADO 
U - Mcso.rt Lago. 

13 - l!BnWtoo Nogueira. 
1' ~ GUllherme Malaquiu. 

13 - Nestor Masoena. 
10 - P'r&ncl.sCo Porto. 

FEDERAL 
Durval Cruz. 
Euclldes Vieira. 

Mathias Qlympi'O. 

Pinto Aleixo. 

Plínio Pompeu. 

Secretibio - GlOria ho·U11l1Wll0 
2.• Secretário - Vespa.siano Mar- Qumtela, 

llns. 

Veloso Borges. 

Vitorino Freire. 

Walter Franco. -

' 
3." ,Secretário - Carlos Llndenberg. 

4.1) secretário - É:zech1as da Rocha. 

1.0 Suplente --Prisco dos S!Ultoa. 

2.1) Suplente - Cosa Pereira .. 

Secretdrío - Luib Nabuco, Di­
retor Gera1 da Secretaria do se­
nado. 

CornissÕI'S Permanentes 

Economia·· 
l - Pereira PlntÔ - Presftlente. 

S - Éuclydes Vleira VicB·PJeBJ-
àente, 

3 - SA Tinoco. (0 / 

6 - Jtillo Le!to. 

5 -. Costa Pereira •. , 

6 - PUnlo Pompeu •. 

rl - Gomes de Oliveira •. 

t•) Sub!:ltituido pelo &n~tdor Nes-
8or Massena. 

Secretário - Aro1do Moreita­

~ões às quintas-feiras, 

-
_Para emitir parecer s8brll o 

Projeto dé Reforma Consti­
tucional n.0 1, de 15154 

l - Dano Cardoso - Presidente 

2 - AJovs:to ele Carvalho - Ytce-
preltàeTtte, 

3 - AnlB!o Jobim. 
o& - Att1J1o Vtvacqus\ 
a - c:unuo- Mtrdo. 

S .- l'erretra de Souza •. 

7 - Flávto Gu!m>raa. 
I - Oomea do Ollvelr&, 
9 - Joll<julm Plre.!. 
6l - Olavo ouvelra. 

11 ~ Waldemu PedrOS&-z 1 
l 

Au.tiltar - Nathercta Sã Leitão. 

--
De Revisão da Consofidação 

das Leis do Trabalho 

l - Lui:r. '1'\noeo - Presutente. 

2 - aom.. à<l onvelra - V~<e-
Prementa e Relator Gera,. 

3 - Kergmaldo Cavalcanti, 

-6 - Othon Mãd~. 

6 - RUi Cametro. 
Secretárto - It-illna Crnz A.lvea. 

Educação e Culturá 
1 - Flávio Gulma.rltea --- P,.ea­

dents. 

2 - C!oero do y..,oonceloa - VIce· 
Presú.Unts. 

8 - Area Leio. 
t - H&m!lton Nogueira., 
O - Le'l\.'ldo ('oe!ho. 
6 - Bemardes F1lhO\ 
7- - Euclldea VIeira. . / 

Secretário - Evandro Men-jes Vi­
anna, Diretor de orçamento. 

Reuniões à.S quartas e sexta..s-hiras, 
às lá. horas. . • 

Constituição e Jus!içà 
barto Cardoso - Presidentt~. 
Aloysio ele Ca.rvalllo vzce· Prm-

tente~ 

Anisio Jobim. , 

Attilio Vtvacqua. 

Ferreira d6 Souza._ 

Flávio Guimarães. 

Gomes de ollvélra.: . 
Joaquim Pires •. 

LUiz Tinoco. 

Nestor Mes.ena.­

Olavo ouvelra. <•r 
t•) SubstitUído pelo Sr. Mozart 

LQJ:O. 

SeC1'etãrto - Lul.z Carlos VIeira do 
t>ooseca. 

l.ralltar - Marffia Pinto AmandO .. 

secretário - Joio Alfl'e<lo R&Yasc< Reun!Oos - Qua.rtaa-lelru, Aa e.J(J 
ele A_.ndrade. noras ... 

AUX!lta:r - .. carmen Ldcla do so­
l anda Cavalcanti. 

Reun!Oea - u qulntaa-felras. t 
la noraa. -

Finançal 
Ivo d'Aquino -· Presidente •. 

Isma-r Ge Góis - Vice-Presidente. 

Alberto Pasqualini .. 

Alvaro Adolpho •. ' 

AP,olonto Sales. 
Flávio Guimarães.; 

César Vergueiro. 

.opmingos Velasco .... ' 

-
-· Legislação Social 

1 - Gomes do OllV,1~a - Prtli· 
dente. 

a - LUis Tinoco - . Ylce·Prert· 
6ents. 

8 - Bam!JWD No~rUelraoc 

' -.RUi Carneiro. 
G - Othon MILde<. 
6 - lterg1na.!do ca.va,fcantf •. 
1 - Cteero de vasconceloa:. 
socretllrlo - PedrO do Ca.rvalbo 

Mulle.r. • 
Auzilfar - Carmen Lúcia de Ho· 

ta.nda OavaJC'.&ntl.. 
Reun!õeo u segUndu-felraa Ai 

Rela_ções Exteriores 
1 - Geofi1nO A.velto.o ~est~ 

<tentO-

a - Ha.m1lton No(Ue1ra Vj.CQ. 
Presutente .-

3 - Novaes Filho. 
o& - Berna.rdea FiJ.ho, 
5 - D)au Brtndetro. 
8 -, Matll1 ... Olympto. r 
7 - Assi5 Chateaubrtand. (•••): 
8 - Joã.o VUla.sbOas. c••••'t 
, ••• , Substttu1do interinamente 

pelo sena.ctot ctcero de v ascon~li..'l3 ., 
(••••• gut:..st1tu1dO tnterina.me.ota 

oeio Senaaol· Sllv1o CUrvo, 
secr.~umo - J B CasteJon Branco. 
Reun!Oe.s - Seguuaa.s~reuu,. ~.a ... • 

.lora.s o ao IlUDutos. 

-· 
Redação 

1 - Joaquim ·Pires -· Preal:lem.ta. 
a - AloysiO de Carvalho •. 

3 - Band,eira de Melo. 

4. - Carvalho Gutmarã~, 
5 - Costa Pereira. \ 

Secretârio - cecflia de RczP.nda 
M.artina. \; 

Auxiliar - Nthércia de Sã LeltáO.· 
Reuniões àa quartas-ieuaa, às li 

b.oras. 
,{-' 

Parlamentàr de Inquérito sôbr~ 
o cimento 

Francisco Oa.llottt - Presfdents~ 

Mozart Lago - Vice~Pre.s~aente •. 
Jullo Le!to. 

Landulpho Alvef 

MAr!o Motta. 
Secretário - Lauro Portella 01 

De Reforma do C6dig~ 
de Processo Civil · 

Jolo Vllla.á:boa.s - Prestdente. \. 
Att111o vtvacqua - Vlce .. prestdenf.8 •. 

Dario Cardoso - Relator •­
Secr~UJrla - JO&é da suva IJsboati 
A u.rllzat - Ca.rmeo Lúcta elo fiO• 

tanda Cavalcanti. 
Reuruõea e.. aexta.s·felras, 6a 18 

noraa. 
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IÍ'ara ·estudo da concess'(o dos 
.Direitos Civis à Mulher Bra· 

. isileira · · -,~ -- ,- - -_ -,.: ~' 

.. 
~varo Adclpho - Vtce;-,fresidente. 
João Vlllasboas. 
Gomes de 011\·et:a,· 

Attlllo Viváoqua. 
Domingo.v V~lasC:)~ 

:V1ctor1no Frwe. 

-"-.. 
,De Inquérito sôbre 

de Azar 
os Jogos 

-. 
'2 - lsmar de GOla - Prestd"tte. 

, 2 - PriScO dc,a Sa.ntoa - Vice-Pr e. 
autente. 

a .:. Ker,analdo CavalcanU ..., B•· 
latot Geral. 

' ) 
t - VivaJdo .L1tna ... 

I - Novaee· .Filho. \ 

SeCTetdrio - J. A. Ravasco dt 
;AilQraàe. 

De Revisão do Código 
, Comercial 

' l - Alexandre Marcondes Filho -
Pre~zrte.nte. 

2 - Ferrerra de SoUIO. - Relat01 
Gerat. 

'I ~ Ivo d' Aqutno. i 

4 - Attilio Vlvacqu~ 

& - Vietorino Freire. 
. Secretár!o - Joáo Al!re<:> Ra\'aaco 
fe AD.à.rao.e. 

\ 

Saüde Públic:i 
Levtndo Cot:lho - presidente. 

AUrecto SUilCh. - Vt:e--Pre~tden!1. 

Pnsco· ào• santos.; 

VIValdo uma. 
secretd:rr" - Aurea de- 'B:;r-ro!l Rno 
Rt'UIUOe~~o &A qU:lllt.M~teuaa. i.S .di 

huraa. 

Serviço Público Civil 
t - Pnsoo àOS santos - Prtn­

tJe~lt.. 

2 - Lulz .rfboco -- Vtce-Ptell· 
ae'lre. 

1 - ~e.swr Mas~n 

• - Vinldc L..Una, 
6 - Dlarr snnael!e 

e - Mozart L,.&go. 

' - JUho Len.e. 
SeC'Tetart( - Jul\eta Rt~tro- CIOE 

laautoa · 
&euruõe.~o é.s quartu- !euu, t.a 6t 

b.lfaS. 

Transportes, Comunicações 
· . e Obras Pilb\teas 

J:uclld~ Vieira - Pre:idente. 
onotre Gon.ee - Vice~PresidenU. 

Alen(!astro Guimarãee. ( • l 

OtllOD Mli.oer • 

Antonio 1:3"-i.fnJ&, 

( ., substituido pelo Sr. Nevts da 
!tacha. · 

.Sec1etci.T10 - .FrancisCO So&ret. Ar 

rua~. . I ir •- ' 
f?<>llnJÔ~ ~ QUartaa- e u, -

bora.a. 
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/ 
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AVENIDA RODRIGUES ALVES, 11 
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llEPAllTJÇOES I PAIITICUL,A,J,Eil( ' FUIICIOIU.I\10!1 

Capital 1 latorloz:. _ i) Oap~\al o latorlo• 
Semestre ........ , •.••• Crf -: ·10..00 Semestre ..... •••••. •• Cr$ 
4-nJ~ .•• ,.... ••• • • ••••••. M . 8.6100 ~Dfll! ••J ................... Cri 
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76.00 

1 Exler!oc ;Extirlo; 
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- Excetuaàaa as para o exterior, que aerlo aempra •nuaia, M 
assinaturas poder·&-t-l~ ~omar,· §DI.· qualquer época, JIDf Jeia JD.eaea 
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Segurança Nacional ~· 
1 - Pinto tJe!xo - prestctente, 

2 - Ono!re Gumes - Vice·Pre.n:. 
ctentt. 

3 - Mag11hães Barata 

~ - Lsmar de Góis 

·s - SUvio curVo. 
6 - WaJtei Franco. 

'l - Roberto Glasser •. 

secretâno - Ary Kerner ~--e1ga · dt 
Castro. , 

Reun1õea ~ segundas-!elru 

Comissões Especiais -

Para emitir parecer sôbre o 

Projeto de R•forma Constitu· 

cionaJ n.0 2. de 1949 :I"''Ü: 

Aloysio de Carvalho - Prur.dente. 

Da.i"Io Cardoeo. 

FraÍlcisco Ga11ott1 

CaiDllo Me.rClo. 

Carlos L1ndf:mberc 

Antonio 8B.ytrl&. 

Bernardet Filho. 

. Olavo QJi~eua. 

Domtng-Ot } e>a~;cc. ... _ 

João VUl""tooU, 

Comissão Especial de Revisão 
da Consolidação das Leis do 
Trabalho _, -

Lui> · Tlnooo 

Gomea de ouveu-a .- vwe-Prttt-
dente e Rewt01 tJeral. 

Othon Ml\def. 
Rui Carneiro. · 
E.erginaldo cava.IC!antt. 

8ecret4rio - Itallna Cruz· AlTea. 

Atas das C~missões 
Comissão de Finanças. 

38.• REUNIAO, EM 17 DE NOVEM­
BRO DE 1954 

A's 16 horas e 3 minutos .. sob a pre­
sidência do Sr. Ivo d~Aqulno, pre-
6€ntes os Srs. Jsrnar de Gôis, Cesar 
Ve...-gueiro, Carlos Lindenberg, F.:r­
relra de Souza, Walter F'r\1-nco, .Apo­
lonio Sales, Euclides Viei.ra., Domin­
go.s .Velasco, Alberto Pasquaiini, Ve­
loso'"' Borges, Plinio Pom~u e Durva! 
Cruz, reune·se a C<:lmis.são O.·e Finall-
aç'S. .. -

Deíxz.m de comparecer. co:n causa 
j"U!itificada, ot: Srs. Ma1hia5 l)iympw. 
Anaro Ac..c•Jpho, Vi~tonu0 Fr~i.re e 
Pinte Alerxo. 

E' ~iêia e ~t:rova~à a ata da reuníil'J 
ante:ror. -~ · • 

O Sr. l>rtsidente dec~a:rn. que . v:n 
dar· a palau;; ao Sr .. F'~rl'e1ra de Sou­
za para. pt.:l~:>~eguir. no estudo do pro· 
j•:to de li:l ua Cãmara n. 8:!, de 19::4 
qu~ altera a legislaÇ'ão sôbre o Impos­
to de Renda Declara ainda o Sr 
Presidente que a comissão já adotou 
na- reunião anterior 12' emendas IHt­
te.ridas pelo Relator. 

Dezembro de 1954 

O Sr. Ferreir"a de Souza. cont!nu~ 
então. a submeter à consid·cração dos 
~us P:;tres ~ mod.ificaçes que enten­
de nece.ssánas para que o projeto em 
debate possa propiciar ao govêmo os 
necessários r-,;cursos financeiros de 
~ue. carece para en!rentar a. difíCil 
conJuntura econômico-1inanceira que: 
atravessa o país. 1 

~pós longos debates resolve a Co­
missão adotar f!S eUlendas de ns, 15, 
16, 17p contra os votos dos srs. Vc­
loso Bo1-g·~s e Walter Franco 18, 19 e 

1

20. • : 
Quanto à emenda n_ 21, o Sr. Pre .. 

sidente resolve, de a::ôrdo cem 0 Re-

l
laf.?r. dividi-la ~m quatr? partes para: 
efeito de votaçao. bepOlS de prolon .. 

1 gados debates, ,·eritica-s~ o seguinte 
, resultado: 

Parecer favorável à t_a parte da· 
emenda 21, contra os votos dos Srs .. 
Carlos.,. Lindenberg e Ve-lloso Bor-
g~; / . 

Parzcer contrãrio ·à 2.• parte; 

Parecer favorável à 3. a l?arte. 

A Co:nissão resol\'e adiar para cu .. 
tra reunião o estudo da quarta parte 
ó.a emenda n, 21, devido ao adianta­
do da hora. 

o sr. Ismar de Gó;s delara que \"0&.. 
t;:L a emenda n. 21 com rest;:içõ;s 
quanto à .sua constitucionalidade. 

Dado .o ac;Uantado da hQra, o Sr ... 
Pre~üdente encerra a.reuniã.o, lavrando 
eu, Evandro Mendes Vianna, Diretor 
de ·orçamento, a present:~ ata, que 
uma.. vez apr_ovada ser. aSSlnada. pelO 
:;3r. Presidente. 

39. a REl.JNIAO, EM 18 DE NO"VID.&. 
BRO DE 1954 03.• EXTRAORDI• 

NAIUA 

A's .10 horas e 45 minutos, sob a 
presidénia do Sr. Ivo d'Aquino, pte• 
sentes os Srs. Cesar vergueiro, v~­
la.sco Borges, Alberto J;Ja.squalinJ, Pin• 
to Aleixo, Walt,er Franco, Carlos Lin-­
denberg, Ferreira d.e" Souza, EUclydes 
Vieira, Apolônio Sales, Domingos Ve· 
lasC!o, Ismar d·~ Góis e Durva1 Cru~ 
reune-se a Comissão de Finanças. 
Deixam de .compa:recer com causa 
justifi:!ada os Srs. Mathias Olympio. 
Victorino Freire. Alvaro Adolpho e 
Pliriio Pompeu. 

E' lida· e aprovada a· Ata da reu• 
nião anterior. · · 

Ao iniciar os trabalhos o Sr. Pre• 
sidente d1eclara QUe a reunião tem 
p<Jr Objeth'o o :ProssegUimento do 
exame das emendas oferecidas· pela 
relato::- Sr, Ferreira de Souza ao pro-­
jeto n, 32, de 1945, <,uc altera a le­
gislação do. L-npôsto de renda. 

Aduz o .sr, Ivo d' Aquino que vnf 
poi- em discussão e votação a 4. • 
parte da ~enda n. 21, cujo exa.mt 
fôra.· adiado na Ultima reunião; 

Após usar da palavra o Relato~ 
propõ~" o Sr. ,A-polônio Sales que E~ 
substh .. m no § 4. 0 a expressão "t 
adicional" peio seguinte: "a ta.xa", 
Propõe ainda éste Senador que se su~ 
primam no mesmo parágrafo: "inclu• 
sive os acuinulados anteriormente". 

Contra os votos do Relator, dos Srs 
Ismar de Góis, Carlos Lindenberg • 
Domingos V·2lasco, adota a comissã<J 
as alterações e prOpostas. Modifica 
ainda a Comissão, a taxa de que co­
gita a emenda, que passa a ser de 
15%, ao invés de 20. 

'I'errninada a apreciação da últfma 
parte da emenda n. 21, o Sr. Presi­
dent~ anuncia a aceitação da mes­
~a. com as modificações _feitas.· 

Dado ao adiantado da hora, o Sr •. 
Presidente encerra a reunião, lavran­
do eu, Eva.ndro Mendes Vianna, Di· 
retor de Orçamento, a presente Ata~ 
que uma ,.,~z aprovada ser àa&inada. 
pelo Sr. Presidente. 
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Comissãó de Constituição 
e Justiça !Projeto de Decreto Legislativo núme­

ro 66, de 1954, que aprova o acôrdo 
comercial firmado entre o Brasil e o 
UruO'uai· 

-c do' Sr. Gomes de 01ivcira, pela 
aprovação do Projeto cte Lei do Se­
nado nY 3, de 1954, que modifica o 

:.\Os nove dias do mês de dezembro decreto-lei n.o 9. 735, de 4 de o;etem-

39.' REUNIAO,.EM 9 DE DEZEMBRO 
DE 1954 

192." SESSÃO EM 14 DE 
DEZEMBRO DE 1954 

Oradores inscritos para o 
Expediente 

1. o Sen. -Guilherm-e Malaquias do ano de mil novecentos e dnqüenta bro de 1946, que consolida n ~e;isla­
e quatro, às dez horas, reune-se a co- ção relativa ao Instituto de :-lesse-

. • d C guros do Brasil e d" outras· pro·,,·- 2. o sen. Apolonio Sales m1ssao e onstituição e Justiça, sob ~ 
a presidência sucessiva dos Srs.•Joa- dências; pela aprovação do Projeto 
qui~ Pires, Presidente eventual, e de Decreto Legislativo n.o 33, de 1954, 

3. 0 Sen. Anisio Jobim 

Dano Cardoso, Presidente. realizando que mantém o ato do Tribunal de 4.o Sen. Assi~ Chateaubriand 
a sua última reunião ordinária na Contas denegatória ao registro do têr­
presente sessão legislativa. compare- mo de renovação do contrato ceie­
cem os Srs: Aloysio de carvalho brado entre o Ministério da A'6ricul-

Mo_?art Lago. 

Vice-Presidente, Flâvio Guimarftes: tura e Moritz Machabanski, vencido 
Gomes de Oliveira, Nestor Massena, o Sr. Attílio Vivacqua; pela aprova­
Attílio Vivacqua, Luiz Tinoco e Fer- ção do Projeto de Decreto Legislativo 
reira de Souza. n.o 27, de 1954, que aprova o con-

Lida e aprovada sem debates a ata trato celebrado entre a Escola. Fl<"­
lla última reunião, 0 sr. :.?residente paratória de Cadetes do Ar e Jorge 
anuncia a diStribuição pub:icada ao Aurélio Possa; 
pé desta. _ - do Sr. Joaquim Pires, pela cons-

5. 0 Sen. 

ATA DA 191.a SESSÃO EM ,13 
13 .OE DEZEMBRO DE 1954 

Extraordinária 

PRES1D~NCIA DOS SR. MA "RCON­
DES FILHO E ALFREDO NF'VES 
AS 14.30 HORAS COMPARES&\:! 

OS SRS. SENADORES: 

No expediente são lidos c assina- titucionalidade do Projeto de necrs­
dos os vencidos do Projeto âe Lei to Legislativo n.o 62, de 1954, qp.e 
da Câmara n.o 38, de 195.;, que au- aprova o tênno de contrato celebra­
toriza a emissão de selos postais de do entre a Divisão de Obras ~o De­
taxa adicional ao selo comemorativo partamento de Administração e a iir- VivaldO Lima. - Bandeira ffe Mer­
da 4.0 " centenário da fundação da ma S. Maneia & Cia. Ltda.; e pela lo. - Anisio Jobim.,- PriSC·J rloR 
cidade de São Paulo, e dá outras-pro- constitucion-alidade do Projeto fle De- Santos. - Magalhães Barata. - Atl-: 
"<'idências, e do Projeto Je Decreto ereto Legislativo n.o 58, de 1954, que tonio sayma. - Carvalho Gnima­
Legislativ6 n.o 127, de 1953, que man- aprova o têrmo de contrate {~elebrado rães.- - Joaouim Pires. - 'Jnofre 
tém a decisão do Tribunal de Con~ entre 0 ·Departamento dos Correios Gomes. ·- Keminaldo CrpJalcr,nti 

-tas denegatória ao registro de con- e Telégrafos e a firma Engenharia - Georgino A11elino. - Djair Brin­
trato entre a Delegacia de Serviço Sul Brasileira Ltda.; deiro. - Ezechias da Rocha - Cí­
do Patrimônio da União e o Insti- - do Sr. Nestor Massena, pela cera de Vn~concelns. -Neves d.a !lo­
tuto de "Aposentadoria e Pensões dos aprov~c;ão ~o Projeto de Decre;o . ."! .• e- cha. - Carlos Lindenberg. - Lniz 
Industriários, ambos consignados pelo gislatiVO n. 59, de 1954, que .1p.ova Tinoco. - Sá Tinoco. - Allredo 
Sr. Ferreira de Souza. o contrato celebra~o entre ? Df!par- Neves. - Guilherme MalaquiaS -

No exame da matéria constante da tamento dos Correws e Tele'bfafos e- Hamilton Normetra. _ Moznrt Laoo. 
pauta são lidos e aprovados c·s se- a firma Santos & Cruz; e pela r:pro-~- Nestor Massena. - Marcond!!S 
guintes pareceres: _ ' vac;âo do Projeto de Decreto f,egisla- Filho. - Euclydes ViP.ira. - Domin-

- do Sr. Aloysio de Carvalho, -pela ti v o n.o 61, <Je 1954, que ap_rova o _aos Velasco. - Dario Cardo,~o. -
·constitucionalidade do Projeto d~ Lei contrato celebrado entre a D1rctona Costa Pereira. - Silvio cu.-vo. -
da Câmara n.o

0 
231, de 1954, que re- dos correios e Telégrafos do E;i_tado Flavio Guimarães. _ Roberto Glas­

·gula a contribuição devida ao Insti- do Rio Grande do Norte e a rmna ser. - Gomes de Oliveira. - lVJ 
tuto de Aposentadoria e Pensões dos Engenharia comércio e Indústria Li- d'Aauino. - Agrina de Faria. -AI­
Empregados em Transnortes e C ar- mitada. . fredo Simch. - Camilo Mercio (30). 
gas; pela rejeição do Projeto de Dei Relatando o Projeto de Decreto Le-
do Senado n.0 78, de 1954, que a!'se- gislativo n.o 17, de 1954. q_ue aprova O SR. PRESIDENTE: 

Acham-se nr€sente 36 Srs S~na~ 
dores. Havefldo número legal, estâ 
aberta a sessão. Vai-se proc;:-dcr à 
leitura da ata. 

gura ao titular de diploma ae téc- o tênno de contrato celebrado entre 
nico em contabilidade, conferid.o nos o Departamento dos Correios e Telé· 
anos de 1948 e 194.9 as prerrogati'las- grafos e a firma Construtora Ecra 
concedidas por Lei aos. contadores; Ltda., o Sr. Gomes de Oliveira emi­
pela constitucionalidade do Projeto te parecer pela sua rejeição. A Co­
de Lei do Senado n.q 46, de 1954, que missão, todavia, vencido o Relator, 
regula a ação do Ministério Públicc decide awovar o projeto em causa, O SR. 4.~ SECRETÁRIO: 
na fiscalização da observância dos sendo designado o Sr. F-erreira de 
U 20, 22, 23, 25 e 32 do art. 141 da Souza para redigir o vencido. (ser1lindo de 2. 0

), procede à lei­
Constituição Federal; pela constitu- A requerimento do respectivo Rc- tura da ata da sessão anterim·. que .. 
cionalidade do' Projeto de Lei da câ- lator, adia-se a votação do parecer posta em discussão é sem deOate 
mara n.o 230, de 1954, que concede do Sr. Gomes de Oliveira sôbre o aprovada. ' 
a inclusão da Faculdade de Fllosot:a, Pro.ieto de Lei do Senado n.O 29, de· 
Ciência e Letras do Instituto Santa 1954, que enumera e re'5ula ~s c~sr.s O SR. f.0 SECRETARIO: 
tJr8tl.la entre os estabelecimentos sub- de extinção de mandato lecnslntivo. 
\l"encionados pelo Govêrno Federal·, e Por fôrça do adiantado da hora, Lê · t 

O Sr. Presl.dente declara que irá en- 0 segum e pela. constitucionalidade do Projeto 
de Lei da Câmara n.o 280, de 1952, cerrar a reunião. Não o faz, porém 
que dispõe sôbre apostila de diploma sem antes convocar uma última rt u­
de técnico de contabilidade conferido nião, em caráter extraordinúri:~, para 
aos ex-alunos do antigo curso de ·on- a próxima terça-feira, n;~'~ catorze do 
tador; corrente, a fim de ser ult.irnado o es.· 

- do Sr. Attílio Vivacqua, pela tudo ·de algumas oronosições fUieitJs 
&provação do Projeto de Decreto Le- ao exame da Corriissão e realizado 
gislativo n.0 23, de 1954, que mantém o encerramento dos seus trabal~os 
a decisão do Tribunal de cont<ts de~ nesta leg-islatura, c.om a apreciação 
negatória ao registro do têrmo adi- do relatório da. Secretaria. 

Expediente 

Mensa>?ens de ns. 221 a 223-54, do 
Sr. Presidente da Renública, cte\'OI· 
vendo autógrafos do Projeto de Lei 
da Câmara ns. 149-54. jã sanciona­
do. e acusando o recebimento de au~ 
tógrafos de vários Decretos Legisla-
tivos. . 

MENSAGEM N.' 224-04 
tivo celebrado entre o Ministério cta Para constar, eu, Luiz Ca':los V~eira 
!Aeronáutica e Fernando .Pessoa Ra- da Fonseca, Secretár.io, lavrei a pre­
belo, com restrições do Sr. Ferreira sente ata. Esta, desde que avrovo.da, 
de Souza quanto aos fundamentos rto será ASSinada pelo Sr. Pr"'sin~nte. Excetentíssimo Senh-or Presidentt-
parecer; Distribuirão realizada pelo Sr. Pre- do Seriado Federal. 

- do Sr. Ferreira de Santa, pela sidente, ·em 10 de dezembro de 1954 
Constitucionalidade do Projeto de De- - ao Sr. Luiz Tinoco. o .Projeto A fim de preencher a vaga de Juiz 
ereto Legislativo n~o 51, de 1954, que de Decreto Legislativo n.o 74. de 1954, d-o Tribunal F<>deral d-e Recursos, de­
aprova o contrato celebrado entre a que aprova o contrato celebrado ~nti:e corrent-e da aDQsent~doria Cflmpul­
Divisão de Obras do Ministério da o Serviço de Estatística da Previ- sória do Ministro Ahner C'lrneiro 
"Agricultura e a firma Serviços Aero- dência e Trabalho, do Ministério. _do Leão de VascOncelos, tenho a honra 
fotogramétricos Cruzeiros . do Sul, Trabalho e a fir...,~ .1\rmando Bas1ho; de submeter à alta con.sideracão do 
S. A.; e pela aprovação do Projeto - ao Sr. Flávio Guimarães, o Pro~ Senado Federal nos têrm(IS do Ar­
de Decreto Legislativo n.0 52. de 1954, }eto de Decreto .Legislativo n.n 73, de/ tigo 103 da _c~nstituicão, a ~i'lcolh._' 
que aprova o registro da aposenta- 1954, que aprova o contrato celebrado do Desembargador Arthur de Souzn. 
daria do funcionário Rubens Fran- entre o Serviço de Estatística da. Pre- Marinha. do Tribunal de JustJqa do 
·ktin; vidência e Trabalho, do Ministéno do Distrito Federal, cuio curriculll1il 1;i-

-:- do Sr. Flávio Guimarães, pela Tr3halho, e a sociedade Rodolfo Fiera tae acompanha a pr.est>nte mrnsagem. 
ftprovn.ção do Projeto de Decreto Le- & Cia. Ltda.; e o Projeto de Decreto Aproveito a orortunidade :B.!"s re­
gislativo n.0 63, de 1954, qUe ~.prova Legislativo n.o 75, de 1954. que anrovfl novar a Vossa ExcelP.ncia os prote"­
o contrato celebraria pnt...<> o Depar~ o contrato celebrado entre o Serviço tos da minhs alta estima e mais dis­
tamento dos Correios e Telégrafos e de Est11tística da Previdência ~ Tr3.- tinta c0ns\derção. 
a firma José Amaury de .\.ragão balho. do Ministério do TrabalhO, e a Rio de J.aneiro, 10 de dezembro de 
Araujo; e pela constitucionalidade do emprêsa Poligrá!ica· Lambert Lt'Ja. 1954. - Jono Café Filho. 

A Comissão de Constituição • 
Justiça. 

MENSAGEM N. o 225-54 

Senhorés Merribros do Podel· ~ 
gislativo, 

De ac9(do com os Artigos 66, pa• 
rágrafo 'l, e 85 da C-onstituição. SO• 
licito ao Poder Legislativo >~.utoriza-. 
ção para me ausentar do paí.s. a. 
fim de ir à cidade de Santa. Crulí 
de la Sierra, em data a ser 'ixad~ 
oportunamente, para a inaugura~ão 
da Estrada de Ferro Brasil·Bolivta. 

Rio de Janeiro, em '13 de dezetu .. 
hto de 1954. - João Café Filho. 

As Comissões de Comtir.u,icão 
.e Justiça e de Relações Exter!o­
res. 

Ofio:o.l.-..s: 

- Dois, da Câmara dos Deuut::ld(j!. 
sob n. 1. 781 e 1. 783, encaminhand1J 
autógrafos dos s-egu~ntes · 

Projeto de Lei da Câmara 
n.• 253. de 1954 

(4.287-B de 1954, na Câmara) 

Autoriza o Poder Executivo fi 
abrir, pelo Ministério da Marinh-a.. 
o crédito especial de Cr$ 
236.710.426,40, para ser transferido 
ao "Fundo Naval". 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 • E' o Podei Executivo aU• 
torizado a abrir. pelo Ministério da 
Marinha, o crédito esJ;>ecial de .••..• 
CrS 263.7.10.426.40 (duzentos e ses­
senta e três milhões, setecentos e de3 
mil. quatrocentos e vinte e seis cru­
zeiros e quarenta cPntavos). para ser 
tr:J.nferido ao •'Fundo Naval" e cor .. 
respondente à diferenca verificada no 
exercício de 1953. ~ntrP- a parte a SP.r 
atribuída àquelé fundo decorrente da 
anecadacão efetiva da taxa de 811. 
(oito nor cento) cobrada sôbre as 
reme..'>sns de fundos para o exterior 
P. a dotação consig-nada no Orcamento 
Geral da União daauele ano, de acôr· 
rio rom o disnostno na lei n.0 1.383, de 
13 de junho de 1951. 

Art. 2.0 O crédito especial de que 
t.rata o artig-o anterior serã automa­
t;r.amente registrado e dü:tt·ibufdo <t.O 
'T'P~nnro Nacional pelo Tribunal de 
Contas. 

""' Art. 3." E<;ta let entrnrá em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 4.0 Revogam-si as dispositões 
em con trãrio. · 

A Comissão de Finanças. 

Projeto rf• Lei d~ r.:'tmara 
n.• 254, de 1954 

(4.390-B de 1954, na Câmarar 

Autori.-za o Poder E.recufivo '-' 
a1Jrir. -ppTo ·Ministério do Traba­
l,.ry, i'ndústria e Comércio o cr~­
dito e~mecial de CJ1> 2 .49~ 6DÓ.oo, 
para atender· a todas as de.~·u~saJ 
t;n-m o comnarecimento do Bra.c:!l 
a 37_a Se:~sãn r1rt. r.on ferência In­
ternacionaz do Trabalho~ 

O Congresso Nacional decreta~ 

A:rt. 1.0 E' o Poder F.'{ecutivo au .. 
t.rmzar'lo a abr)r. nela Ministério dll 
Tr.<>h~lho. Indt1st.ria f' ComP.rcio o 
r:rP~ito <>snecial de Cr~ 2 .49~ .600 QO 
(dm~ milhões. ouatrocf'ntos e novenU 
e h·pc: mil e .<:<f'>lscentos cru7eirmn. para 
atend"t' as dt>:."lr>efoll!s f:1 iuda de custo 
~ran.'>nort_?. renresPntacão P evPntuai.sl 
"t"J>n o r.l")mo-arer.imento do BrasíJ a 
~7 a Sessão c' a Conferên!'~a Tnt"rnà• 
,..,_"hra. no rnf!.c:: r'le junhn ~e 1954 
Cionai do Trabalho. realizada r;om Ge-

Art. 2." Esta lei entrnrR Ptn yi'!ot 
na ri_nt,a :!f'_ stm ntl~li,...., .. :;n. revogadas 
as dL."lnmac:ws: pm f'nnt ... hin 
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A Comissão de FinanCu. ti} Acôrdo :relativo a Vales Postais , Os ref~ridos atos compreendem: 
Do Sr. Ministro da Justiça, enca- e respectivo Jtegulamento. a) o Qonvénio da União PostaJ 

Dlinbando as seguintes 2. O Convênio acima referida visa das Américas e Espanha; 
à constituição da ·União Postal das b) o acôrdo sôbrc Transportes 
Américas e Espanha, que tem como aéreo de CQrrespondência; 

~enhor Primeiro Secretário finalidade_ estender, facílítar e a per- c). o a c ô r do sôbre Encomendas 
INFORMAÇõES: . 

N ." 1. 070, de 1954. r'l 
Do comissáo de Finanças. s6bre: 

o Projeto de Decreto Legislativo 
n.0 50, de 1953, ; Á 

Relator; Sr. EUclYdes Vieira. '1 
Em atenção ao ofiêic. n.o 853, de B feiçoar as relações postais entre os postais e respectivo regulamento; 

f}e Dovembro findo, de Vossa Excelén· países dêste Continente-e a Espanha d) Acôrdo relativo a Vales postais Q Ministério da Agricultura Con .. 
f:ia tenho a honrl't de informar-lhi e · estabelecer uma oooperação que e seu Regulamento. tratou com a !irma Construtora e 
4) ~eguinte, em relação aos itens for· possibilite representar. e!ica:Zmente, Tanto 0 convênio como 08 3 acordos conservadora ~mericana Ltda., pará. 
»miados no requerimento n.CI 498, de nos Congressos PostalS Umversals, têrh objetivos precisos de alto alcance execução e reparos no entreposto de 
1954, de autoria do senhor · Nestor seus interêsses comuns, no que tange internacional, qual sejam 0 de faci- PeSca do Distrito Federal, serviço.s de 
.l.fassena. · . às comunicações pelo Correio. litar e aperfeiçoar as relações postais caráter urgente, na importância de 

I - o despacho de 4 de abril de .3. Nesse ato. existem, ao lado entre os.países da América e ~panha, Cr$ 250.940,00, após concorrência dt 
1954. aludido no oficio-de 1." de julho de outras; duas reservas do Govêmo visando os seus interêssea comuns no forma legal. Encaminhado o contra.­
tle ·1954, do então Secretário Geral do brasileiro: uma n9 ·sentido de que que toca às comunicaçõ~s pelo cor- to ao Tribunal de Contas, foi n~a.do 
eonselho de Seguranca- Nacfonal. Ge· "os E<;tados Unidos do Brasil não reio; bem como o de regulamentar registro em !ie&;ão de 21 de .dezembro 
»eral Agujnaldo Caiado de Castro, !oi aplicarão o limite de valor ao ser- 0 transporte de correspondência por de 19~1. tornando como fundamento 
;an-oferido no processo n." 27.294-53. IÇO de pequenas encomend~s e outra via aérea, _!ací1Itando, dest'a.rte as re· o egrégi& Tribunal. a exigüidâd11 llO 
til;e Tito Augu~to Guigon de Araújo. em qu~ os p1esmo$ se garantem "com- !ações postais por êsse meio de trans- ~razo. ~ara sua. ex~cuçi.o no en:reicie 
1.• Tenente Dentista do Corpo df' pleta hberd'ade de a_ção nos Congres- portes de crescente uso entre as na- fmanceuo. _ : 

:rtombeiros ·do Distrito Federal, o quat gressçs da União Postal Universal". ções, estabelecendo ainda n~?rmas que · O J?ep~:tamel).to de. Administraçãe 
•a.. acha anexado ao de n. 0 987, de 4. Quanto ao Acôrdo relativo ao possibilitam as partea contratantes do Mm1sterio da Agru:ultura, no~ Jll 
1951 de· interésse de· Heródoto Pe- Transporte Aéreo de correspondência, um modo eficiente de transporte de prazo legal, reeorrreu da decisão pn.e­
Jtir~. . .- . · con~luido dentro, das faculdades con- encomendas .postais e de proC~sa- tand5> .~clareciment~s, l'~àndo prova:w 

n e nt _Nó pi"oce~so n'! 11.099~54. cedidas pelo convênio,. objetiva a re- menta eficaz de permuta de vales poss1b1lidade da !Irma construtora 
o 1.o Tenente Horódot<' Pereira pede gulamentação do tr~nsporte de cor- postais. executar, dentro do prazo e~;tabele­
:reeonsidera~ãO do df"soocho proferldJ respondêneia. por via aérea, dando, JJ;. cláusulas constantes dOJ te~tos cido, os serviços contratadM, por fd 
l\o.seu procesSo n.0 897-51, oara o fim- ao .mesmo tempo, a essa via postal, dos referidos atos revogam de ma-, firma idônea e que dispunha de tod<lS 
ele ser graduado no põsto· de capitão, faCilidades para a .sua expansão. neira explícita os atos concluldos no os. materiais necessf.rios. Foi pe1o 
• ês:;e requerimento inereceu favorável 5. Estabeleceram as Partes Con- Quinto congi'es.so da união Postal ce- Tr1bunal de Contas mantida a 11Ua 
tl.esoacho em 4 de. maio de 1954, do tratantes, pelo .Acórdo sõbre enco- Jebrada no Rio de Janeiro, em 1946, J_>rimeira dec~ão, originando (I ·Pro-­
então titu1ar da Just!ca, iâ tenrto sidr• mendas Postais, a possibilidade e o e que não lograram ainda aprovação Jeto n.(\ 50-53, que aprova o contrato, 
• teor dêsse desuacho 't<lrnecido ao modo do transporte dessa categoria do congresso Nacional. atendendo ao exposto pelo Departa ... 
:Senado FederaL assim como 

0 
do ri · d~ remessas, principalmente permuta E' manifesto 0 interêsse q,ue · tem mento da Administração do Ministério 

tado requerimento através o aviso dlretas ou por intermédio dos serviços o D.C.T. pela aprovação do pre.sénte d.a Agricultura, que afirmou:' "estã, ~ 
G.'5.041, de 12 de duiurro último. depe!I~entes~ de uma ou de várias Projeto de Decreto Legislativo. frrma contratante em condições. de, . 

. IV - Não é de rotina ou de oficio AdmmJs_traçoes · Considerando que. êsses atos inter· executar o contrato em 3. dias" •. 
a audiência do c. s. N. E' da tra· 6; Fmalme~te, no Acôrdo relativo nacionais, já em vigor desde 1" de Somos de parecer favorável a aprQ.c 
cJ.ição admínistrativa, ent .. ehmto, 7'J.e- ·a val~s postaiS, (IS Est3;dos contra- julho· de 1951 já foram ratlfi~ados vae<ão do Projeto. 'J' 
Uir a Presidência da Repúbli-ca o pro- ta~tes regulam o modo por que d~- por diVersas nações .americanas e que_ S'ala Joaquim Murtlnho, em 10 de 
lmnciam€nto de órgãos .snbord'nados vetá .Processar a pe~muta de vales não vão êles de encontro aos ihte· dezembro de 1954. - Matias Olympio, 
8Õbre os mais vário.~ ass1mtos. A5t:;m postalS,. quando as administrações rêsses brasileiros sôbre a tnatéria a P~esidente "ad- hoc". - Euclydel • 
oficiam nos ?roceSEos 

0 
D. A. s. p _ :~spccttva;s concordarem em executar Comissão de Transportes, comuniCa- v~eira, Re~ator •. - Vitorino Freire.; 

' Con.selbos ou servlcos es'1ecia1izarlos, e~se .c;ervlço. ,cóes e Obras Públicas julga o Projeto· Pmto _Aletxo~ .,.... Alvaro Adolpho.: 
lYllnistérios,' !'..orno órgão~ de cr,11.5ulta 8. No;mas regulamentares acom- merec-edor da aprovação pelo Senado. Domingo.s ,V~la.scp_ - Plínio Pom- . 
:Nenhuma eStranhPzà "'!J novidade rP.- panhal!l esse Aato, assegurando a sua Sala .das comissões. em 10 de de- peu. -.F.laVlO Guttnarães.- Albert~ 
'Pre""nt". P""t<~nto~ 'a manif;:,starão do execuçao pelas. Partes Contart~~tes. zem~ro de 1954. - EuclydeS_ Vieira, Pasqualtm. - Ferreira de Som::a. l 
c S N tanto maiS ammto se tra- 8· Pelas clausulas do Convemo e Presidente. - Othon Miider Relator. . J· 
t.,:, ..... .4P ·~atéria relativa às ~lasses d?S Acordos em exame. foram expU- Onotre Gomes. - Aiztêmid Bauma. Pareceres ns. 1-071 e 1.072,· 
armadas ctt~mente revo~ados os· Atos .con"' Neves da Rocha. . · d 1954 . 

v _ ~ão consta (l~snf\cho do se- clmdos._por ocasião do V Congresso. • e · ·-... 
l').hor.Presidentf' da R.eoúhUca' !':Olici~ ~~o u~~aoJ:os.t.al, leyadf94a efei_t~ no Pareceres ns. 1.069 e 1.070 . N.o 1.071, (!e 1954 ..... 
trmflo a :nanifP.<:,I"::t<'.ão de Cons!?"lho r'l.e não a neno, em 6• t; tunda d 195 ' ~ 8P""ll!HD~fl N~cional no processo nú- . provados pelo congresso Na- e 4 Da Comissão de consWtliÇáO • 
mPro 11.099-54. I cwna1. · . ~ Justiça. ~ôbre o Projeto de De~ 

Ànroveitrt n n...\nr!Jínirtádt> p:lra re~ 9. A Exposição de Motivos com N.0 1.009, de 1954 ereto· Legislativo n.
0 

94-1953, que 
J'lnYa" a VM!>~ Excelência ns orotest(lS que o Sr. Ministro das Relações Ex- Dq, comis$ãO de Constitviçdo e :g::tt:sm d~~~~~tS~~T!~b~:galst~~ ~~ 
fla ypinha estiJT>n P m~;~ rlistinta co~~ teriores encaminhou ao Chefe do do Justiça, sôbte 0 p,01·eto de De- • &jfl<>r~""o _.;. Sf'fihra 'Fi'nnwnrrr.~ .. ·Executivo as cópias autentJ'cadas dos termo de contrato celebrado entre ereto Legislativo n.• 50, de 1953, o Ml'n'•te·r· d A · Zt · M 

A sua- E:Ycelêr"'"~ n Rpn1~r),. co,""~n",. Textos em ao_ rêço esclarece que ês_<e .., tO a gncu ura e ar .. , que aprova o contrato celebrado celo Miragl'a -"' 
.JI.. 1frprln: "lfv<>s. Primeiro Secretá.rio do A.tos internacionais, em vigor desde o entre o Ministério da AgricuHura l • 
Scnadn FP!i!:'rr~l. ' ., dla. ~·0 _ de junho de 1951, já foram e a firma construtora e conser- Relator: Sr. OlaVo Oliveiia. 

Ao reouercnte. \ratlftcados pelos' Govêrnos da Espa· vadÇ~ra ,Americana Limitada. 0 -
Telegrama• nha, da Venezuela, do México, do Projeto n." 94-53, mantem o at() 

· · · ! canactã,. do Perú. de Honduras, do Relator: Sr. Camilo Mércio. do Tribunal de Contas que negou re ... 
- Da DirPtmiA ':iq Re!in!'!rh de 1 Uruguai. do Paraguai e do Equador. Pelo projeto é aprovado 0 contrato ~~tr~ a~etê~fu::o ~~tr~~~2~e~~b~~d~ 

S 
~ - õ · nenhum e· d · oo .t:'l. mlS erio da Agricultura e Marcelo 'P~>tTóJ,.os fie Mamnrinhos, convidflnrlo I 10. O· Projeto não contém ne~ celebrado entr• 0 M1'n1'stér·10 da •gr1·- M' · t · 

os "'S. Sena•rOrF'" na-a. a r.,, ..... ,rn Dlrt - _ a tva e mconstitucional-i- cultura e a firma Co"•irutora e con- · 
d 

· - ~ 1 r· · dade· antes· t f u.o Mira.glia. para execução de :;erviço• 
· · · 14 " · t h nos art 5" I 66 I d .n. oo • e comp ementação, · equipament-o e a ln.~n.Q'J'T'JH'_ •o ''1"11<> a te 1nR:•a. no I ·, , en rosa-se per eitamente servadora • m•r1'cana ·L1·m1'tada. para d 1 " 

prmomfl O·:l· ,,o: V'n P P. uma ora.!!, .s. · • · e , , e nossa Carta execução e reparos no entreposto de t 1 - d · ·1 
28

; Ma~na que d- tA ms a açoes destina os ao .;.hasteei-
na Avemda BrRsi, 3. <. • • • ao compe encia à União Pesca do Distrito Federal na impor- t d' oara celebr t t d ' men o agua no posto agro-pr-cuá.rio 

. . , ~ - ar ra a os e convenções tãncia de Cr$ 259.940.00 (duzentos e ·de Rosário Oeste, no Estado de Mato 
SAO LIDh~ li': ~Vfl.() .~ TMPRIMIR ! .._,om Estados estrangeiros. cinqUenta e nove mil novecentos e G 

EG 

I 
rosso. · · . \. 

OS S liTJ\"TES ~?te ·o ·eXposto, somos pela apro- quarenta cruZeiros) . . 
vaçao do Projeto. · ~egou o Tribunal de Contas registr:::. . Somos .pela aprovação do Projeto~ 

Pareceres n~ 1 0f)7 e 1 068 · a esse contrato em sessão de 21 ·de VlSt;() como OS motiVOS que levaram 
· ·d· • 

954 
· · ' · Sala Ruy Barbosa. 11 de .fevereirÓ dezembro de 1951, invocando. t·JmO o '!Tibunal de contas a denegar o e l I de 1954. - Aloysio 'de Carvalho Pre~· rundamentop ara sua decisão, a exi- registro encontram inteiro apôio- na 

1 
' · sídente, em eXercício~ - Attili'o vt- gOidade do prazo para sua exe~uçio na lei. ,-'.1_ 

N.o 1.~67, de 954 Vi~acqua, Rel~tor. :;--.Gomes de Oli~ dentro dêsse· exercício .t:inanceir() . Assim: ~ 
Da comis.<:ão de Constil1dcllo e veira. -. Camrlo Merczo. - Valdemar O D_epartamento de "dm!nist•a' ção " f lt da auto .. 

:;ui deJe .. 
e 787, do 

· D Pedros.. J a · p· .n. ~ a) a ou a aprovação 
J1J:~!icn; sóbre o Projeto d-e e~ .... - o. qmm Ires. do Ministério da Agricultura, n" no 'd . "' ri nde competente, ·JU por 
ereto Legi.~laiiv0 n.o 92-53. · qur . pra_zo legal, recorreu dessa olec1·s'o. ã · N 1 · " -gac;; o, consoante arts-. 786 
odnro

1
v
1
·a .f!.s optosido

1 
Sde.TtoACo!:,p

0
reseo .o ;008, de 1!154 ·, .sa

1
áhent

1
ando que o prazo previsto na R.G.C.P.: 

n mflo os a as m.., i as e Da Comissão de Transportes c usu a c o nt r a t? a 1 não era; Uio b) . o edital da concorrência fo! 
Espanha. Comunicações e Obras Pública~ exf~o ~orno poderia parecer à. pri- publicado eom H e não 15 dias de 

Relator:· Sr. Attílio VtvncqUtJ .~sôbre o Projeto de Decreto LeglS~ I?~:ra nsta. "Pre:;tand<;~ ne!;se sentido antecedência; 
- ( lalivo n.-~ 92 de 1953 va.Ioso.s ~sc1arecrment0$; tendo. en- · C) a prova de capacidade técnica 

1. o PrC\j.eto-de Decreto Legisll'\- ' · t~·~!~nto, o .Tribuna! mantido sua de· a t d ~ f 1 
tivo n ° 92-53, ~11rüva os ~to~ do Sexto R 

1 
t . .::·.,no nnter10r. . presen a a nao O a da inscrição 

i'! 
. 

1 
d é e a or: Sr. Oth.on Mãder 0 prevista na lei; 

Congresso da t: mão Posta as Am -- e acôrdo com argumentos dêsse d) 0 prazo para execução do eon• 
ricRs . e li!spanhã,. conclufdos em em ·Aprovando Exposição de M t·. _ nenat~nmento: ~em como os invoca- trato excedeu o ano financeiro". 
Madrid, a 9 de I~JVf!J'J',bro de 1950, e do ehtão Ministro do Ex te~ l~o;.,_ 1 ~~~t~~la à~o~àsao de 'I'omada <i e de Sala Ruy Barbosa, em 26 ·de maio 
abrang<mdo: Dr .. ·João Neves da Fontoura, ex-l?re~ . . Il'!-~r~ .. e, nada. OJ>Ondo de 1954. - Dario Cardoso, Pres1-. 

a) Convénio de: Unllió Postal dru; ~idente da República encaminhou em :p~;a ~ns~tucwn1alldade, opmo pela dente. - Olavo Oliveira, Relator. 
Américas e. E.c;ptmha; 31 de niaio do corrente ano ao Con 5 1 çao 0 pro eto. Gomes de Oliveira. -Joaquim Pires 

gre.sso os Téxtos dos atos do Sext~ . a a Ruy Bai:bosa, 17 de se~embro com restrições. - Aloysio de car.; 
b) Acôrdo u~latiVo ao Transporte congresso da. União Postal das Amé- ~~~~f;·M-;., J?ano Cardoso, Pre.sHl.ente. valho. _ Attilio Vivacqua. com res .. 

Aéreo de Cürt-l'!:'ipondência.~· ricas e Espanha ~oncluidos em c•CID, Relator. - Aloytuo de salva do tneu ponto de vLt:tA !Obre 
c) Acôrdo sObre EnCJmei,'Q_M ~Pos- Maâr1d. a 9 de 'novembro de 19SOe~ l;a~va~ho: . - Attilio Vivacqua. - a matéria, n1.anifestado em diversos 

tal e re~tivo ltegulamento; .• assinadOI! nelas Delegados do Brasil. ;0,h:~m ~~z~Ve;a_V':!._d7ni;i:~~W~: p~~rsOsa~ Ani.~io Jobim. wa~!lemar. 
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N.' 1.072, de 195! 

Da Comissão de Finanqas, ao 
Proieto de Decreto Legislativo 
n." '94, de 1953. 

Relator: Sr. Eucli ·~ Vieira. 
O Tr~bunal -df! ~contas da União 

negou registro a contrato celebrado 
·entre o Ministério da Agricultura e 
Marcelo Miraglia para a execução, 
por parte dêste último, de serviços 
de comPlementação, equipamento e 
instalações destinadas ao abasteci­
mento dágua do Pô.sto Agro-pecuári9 
de Rosário~Oeste, em Mato Grosso. 

A recusa do Tribunal teve por fun­
damento inúmeras falhas e omissões 
do contrato; destacan'do-se entre as 
mesmas as seguintes: · 

... a) a publicação do edital de con­
corr-ência foi por período menor que 
~o .estipulado· em lei; 
· b) faltou o ato de aprovação (ia 
autoridade êompetente; · 
· c) o prazo de execução excedia 

· o do ano financeiro. 
A Comissão de Finanças, consrcte­

. randa ·sobretudo o apontado na !e­
' letra c (exceder o prazo da execução 
~do contrato ao ano fihanceiro), opina 
·em favor do presente projeto de de­
. crero legislativa, que mantém a de­

c\sáll do Tribunal de Contas. 
Sala Joaquim Murtinho, em 10 de 

dezembro de·1954. - Ismar de Góis, 
Presidente, em exercício, - Euclides' 
Vieira, Relator. - Vítorino Freire. 
Plinio Pompeu. - Flávio Guimarães. 

. Domingos Velasco. -Alvaro Adolpho. 
Pinto Aleixo. - Alberto Pasqualini. 

Parecere8 ns. 1 073 e 1.074, 
de 1954 

1<.' 1.073- de 1954 
Da Comissão de Constiiuiçlfo 

e Ju.5ttça sóbre o Proieto. de ne­
creto Legislativo n. o 4-54. qu.c 
autonza o Tribunal de Contas t.L 
proceder ao registro da despPsa 
de Cr$ 25.000,00, para alend!~r 
aa pagamento ·devido a Lut.t d(t 
Silva Cosme por serviços pres­
tados como critico musical ~; res· 
ponsãvel por programa do Sei­
viço de Radíodí[11são Educr>i..íva 
do Ministério da Educa;ão e 
Cultura. 

Relator - Sr. Joaquim Ptres. 

Por não ter sido feito o empenl<o 
prévio da importância devídll a LUiZ 
da SilVa Cosme, proveniente de ser­
viços prestados pelo mesmo como 
critico musical na Radiodifusão 1-~du­
cadora., negou o Tríbunal de c~,ntas 
registro a despesa. 

Entret<Into, a Divisão do Orçamen­
to do Ministério, então, da EdU­
cação e Saúde, em ofício de á de• 
agõsto de 1953 informou e provou 
que a conta em aprêço foi apt&en­
tada a :lt de maio · do reerido t~,nO 
e o r,oni1 · en+,o do empenho, que 
tomou o n mero 6, foi extraíd~J em 
HJ de abril ·e remetida ao Tribuna) 
'oom o afiei n. 0 89, de 11 do mesmo 
mês e ano 

ibunal tivesse mantido 
decisão, o Senhot Pre­
púhíica, em virtud~ dE 
qué lhe fez o titular 

istério, autoriZQU o r~­
gistro SI)[) reserva, o que fol felto 

A Comissão de Constituição e JlL~­
tlça, chamada a opinar, é de pare­
cer que o mesmo seja adotado e, 
como tal, aprOV$\do. 

Sala Ruy B:u·bosa, em 5 de mai.rJ 
de 1954. - Waldemar Pedrosa, Pre­
sid.ente eventual, - Joaquhn Pir~s. 
Relator. - Cm·valho Guimalãc,;, -
Olavo de Oliveira. - Attilio l!~Ja•]­
que, pela. • const1t11cionalidade c le­
galidade - Gomes de OliVeira. 
Ferreira de Souza. 

N. 0 1.074- de 1954 

Da Comissão· de· Finança.i, sô­
bre o Projeto de Decreto Legis­
lativo n. 0 4, de 1954. 

Relator - Sr. PUnia ro1r~;1eu. 

Em sessão de 7 de julho de 1953. 
resolveu o Tribunal de Corrta-5 re-
cusai· · reg1stro à despesa de ..... . 
Cr$ 25. ')O\; 00, para a tender ao pa­
gamento devido a Lujz da Siiva ~os· 
me, por serviços prestados ao Mi·· 
nistério da Educação - c.:>ervi;o 1e 
R.ádiodifusâo Educativa) - g,)b o 
fundam~nto de- que a referida d ::spe­
sa não foi previam'ente empeni: ada, 
decisão mantida em se~.!ão de 5 d•.> 
agõsto seguinte, ao apreciar 'lquele 
Tribunal o pedido de reconside1 :lç{io 
formulado pela Divisão de Orçaraen~ 
to do Mmistério interessado. 

Em face, porém, do despacho cto 
Sr. Presidente da República, e;;;ar~­
do em Exposição de Motivo.!= da J.lf'lf:· 
Ministério.· autmizando a exec'lç~o 
do ato, nos têtrnvs do artigo ;;f da 
Lei n. 0 Bi\0, de 23 de setemb ·o de 
1949, decidiu o Tribunal de Contas. 
em 6 de novembro de 1953, reg:istn1· 
a despe.o:a "sob reserva" e rec•,rrer 
ex-officio para o Congresso N~ri0-
nal, de acôõrdo com o artigo 56. pa­
rágrafo 2. 0 , da ~i ta da lel. 

Examinando. o a..~i'lnto, vcrif',ra-5'0' 
não proc•::der a razão alegada ?elo 
T~ibunal o.ara denegar o re~ü;.tro. 
vistQ que a despesa . em questãn foi 
previamente empenhada, cont;)rtne 
conhecimento n . ., 6, extrai do t;ln t3 
de abril de 1953, conforme inform l­
ção prestada àquela Côrte pela D 1

-

vísão de Orçamento do Mintstêno d;' 
Educaçi\o'-:- (ofi~io n. o 2. 7100, de 5 
de ae:ôôsto de 1953) . 

NeStas condições, opinamos f~vo­
ràvelmente ao pr(;!sente projeto de 
decreto l_egi.~lativo. que autoriza o 
Tribunal de Cohta~ a registrar defi­
nitivamente a referida despesa. 

Sala .Joaquim Murtlnho, em 10 de 
dezembro C:e 1954. - Ismar de Gói,, 
Presidentt. - Plinio Pompeu, R<'. 
lator. - Flavio Guimarães. Al~ 
bérto Pa:~qualini.. - Euclides V'Pira. 

Domingos Velasco. Pinte 
Alei:ro. - Alvaro Adolfo. - Ferrei­
ra de .Souza. 

Pareceres ns. 1 075 e 1.076, 
de 1954 

N.0 1.075, de 194 

' Da Comissão de constituiçiio e 
Justíça, sóbre o Projeto de Decreto 
Legislativo n.0 19, de 1954, que 
mantém a decisão do Tribunal de 

·contas denegatória ao rêgistro do 
contrato celebrado enire o Minis­
tério da Educação e cultura e a 
firma _pangela Ltda. 

pelo n·ibu ai, em sessão de 6 de Relator: Sr. M~lZart Lago. 
novembro, recorrente "ex-ofüci~" 
dessa d~Pis 0 para 0 Cong1-esso 'Jii'l.- Em 19 de novembro de 1001 foi 
cional, na forma da. legislação 

4 
e!1l celebrado contrato entre o MinistériQ 

vigor. d&. Educação e Cultura e a ~::ma 
Como se ê, é uma das várias nu- "Itmãos Pangela Ltda" ., para obras 

gas Ievant das . por funcionârio.s ja de ret<~que de pintura no Museu His* 
Secretaria o n·ibunal que levrun o tórico · 
mesmo a egar 0 registro a c(lntas Essas obras, a serem iniciadas den~ 
devidas, erfeitamente legais e ~--.~ de 5 dias, deveriam estnr termt-
exaustivam nte justificadas. nadas no dia 30 1o m-esmo mê6 e ano. 

A ColX'i.~ -o de ramada de C~'1t~s Submetida~. matéria ao exame do 
da Câma.r dO!S Deputados, ,jPspo · Tribunal de Contas, êSte negou regts~ 
sanclo ~ai conCeitos, formwuu .> tro ao contrato, "por já e$tar. findo 
projeto d.e 'decreto legislativo n .. " 4.

1

o .prazo fi~ado na cláusula 5." do t4!r~ 
de 1954, q e, aprovado em plepárifl, mo para a conciusã<O da obra", en~ 

'foi remeti o à oonsideraçã.o dÕ' ~- vtando o proceSSQ, a segur, à a.precia .. 
nado. , cão d, congresso, ll~ acõ~"O oom o 

disposto no art. Tl, I to da constt· 
tuiçao. 

A Câmara decidiu pela manutenção 
do ato d~ne;;atório, de conformidade 
r.om o parecer de sua Gomissão ae 
':'amada de Contas. 

Nos~;o parecer é que, sendo convin­
cente o motivo qUe determlnou a re­
cusa do registro do contrato pelo Tri­
bunal de Contas, deve o projeto ser 
aprovado. 

Sala Ruy Barb-osa, emü-4 de a?;ôstu 
de I9:'A. - Dario CardOso. Presidente. 
- Mozart Lago, Relator. - AnisiO 
Jobim. - Attilio Vivacqua. - Joaquim 
Píres. - Flávio Guimardes. - Aloysio 
de Carvalho. · 

N.0 1. 076, d-e 1S:54 

Da comissão ae Financa.<:, sObre 
o Projeto de Decreto L'egislatwo 
n.0 19 de 1954, 

Relator: Sr. Plínio Pompeu. 

Em 25 de seteinbro d~ 1951, o Mt­
nistérío da Educa<;ão e Saúde publicou 
o edital de concorrência pública hú­
mero 13fi, para obras de reboque de 
pmtura do Museu Histórico. 

Em 17 de outubro, a firma Cons­
trutora Irmãos Pan]ela Ltda., al)re­
sentou a proposta, para a execução da 
prntura,. pelo preçp gloai de ....... . 
CrS 40.000,00. 

o. têrmo de contrato foi celebrado 
em 19 de novembro, publicado no 
Diário Ofic-ial de ~6 do mesmo mês e 
remetido, para registro do Tribunal de 
contas no dia '1:7 que só tomou c~nlle­
cimento no dia 3 de dezembro. 

Acontece que a cláusula cinco do 
contrato estipula a data d~ 30 de no­
Yembro Para a conclusão da obra. Por 
essa rnão o Tribunal de Contas negou 
registro ao contrato, por já estar ter­
minado o prazo. 

Verifica-se, assim: a falta de zelo 
da Divisão de Obras do Ministeno· da 
Educação que. procectend< dessa tor­
ma, tem dado grave ' prejuízos aos 
cofres núblicos pois, casos semelhant~· 
têm aContecido amiudamente. 

Os empreiteiros de obras daqu~le 
Ministério já. contam com as decisões 
do Tribunal de Contas e é justo qué 
majorem desmedidamente as !!Uas 
propostas para no caso de vencerem 
alguma coneorrêncin. saldem o.s pre­
ju:zos das demais, pois são obrigados 
a caução e uma Infinidade de docu­
mentas estahmpilhados. Por sua vez a 
Uniço perde tPm.po ·e dinheiro com a 
publicação de editais que nunca sã(J 
menos de trê.s. 1 

N-esse par-ecer faca um a\_)êlo ao 
citado Ministério para que tome as 
proVirlência.; devidas, a fim de que se 
moralize as suas concorrências p'llhli­
cas. 

No momento, a 11nica solução que a 
Comissão de Finanças pode adotar, é 
o da aprovação do projeto que nega 
o citado rCQ;istro 

Sala Joaquim Murtinho, 10· de' de­
zembro de 1954. - Ismar de Góes. 
Presidente em exerciclo. - Plirr.io Pom~ 
peu, Relator. - Alvaro AdolphÇ>. -
Alberto Pasnualini. Ferreira de 
Sottr!a. - Flávio Guimarães. -' Victo­
rino Fre111·e. - .Pinto Aleixo. - Do­
mingos Velasco'. 
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virtude de Mensagem do s-r. Presi­
dente da República, datada de 4 de 
fevereiro do corrente ano, em que s. 
Ex."' solicita ao Congresso Nacional a 
medida contida no anteprojeto de let, 
destinado a criar dois distritos de 1 a. 
classe do Departamento Nacional de 
Obras e Saneamento, do Ministério 
da Viação e Obra.s Públicas, nos Es­
tados do Paraná e Santa Catarina 
com as respectivas, funções gratifica~ 
das e a abrir <J crédiW suplementar 
corresbondente". 

2. Âcompanhando· a Mensagem, do 
Executivo, vêm as Exposições de Mo­
tivos pertinentes ao assunto, dos Mi­
nistérios da Viação e OJras Püblicll.l 
e da . Fa-zenda e do DepartamPnto 
Administrativo do Serviço público. 

São exposições largas sôbre a ma­
téria que não precisam ser resumidas 
nêste parecer, pois .'5âo claros rn; mo­
ttvos que determin::jram a criação dês­

·ses serviços noo dois E:stados acima 
citados, e a.'i vauta~ens deles advindas 
pari a popula"áo dP.sses distritcs. 

3.. As ·ilustres • Comissões da Cá .. 
mara do.s Deputad'os de EerviçG 
Público e de Finan9as, conforme se lê 
nos Avulsos que acompanham a prol .. 
posição, ora submetida a,o estudo r à 
apreciação do Senado Federal, ~ãG 
unânimes em aHnnar a utllidade do 
projeto, s'uas vantagens. o poncG 
acréscimo de despesa que trás ao Or­
çan.ento. 

Não llá um qualquer traço de res .. 
tnçõe;:;; antes. o aplaudem pel_o impe­
t·ativo da sua necessidade inadiável e 
bcnefído que trás. 

4. Leildo tôdas as peças dop roce:l .. 
so, os argumentos da legitimidade da. 
providência consubstanciada no Pn­
jeto de Lei, somos em absoluto Jeta. 
sua constitucionalidade e adoção. 

·Sala Ruy Barlxlsa, em 13 de nov<!m­
bro de 1053. - Drtrio Cardoso. Presi­
dente. --Anisio Jobim, Relator. -
Attilio Vivacqua. - João Villasbóa.'J. 
-·Waldemar Ped.rosa. - Flauto Gui .. 
marães. 

N. o 1.078, de 1954 

Da Comissão de Seruiço PúbFc~ 
Civil, sôbre o Projeto de Lei da 
Cclmara n. 0 289. de 1953. 

Relator: Sr. Vivaldo Lima. 
O Projeto de Lei n. 0 289, de 1953, 

ora submetido ao estudo desta comis­
são de Serviço Público Civil, consubs­
tancia antiga aspiração de dois Es• 
tados sulinos - Earanâ. e santa ca .. 
tarina - com a (!l'ia\ão ·no DeparJ:a .. 
menta Nacional de Obnos Pl:blicas, de 
dois DistritoS de i. Classe, com ,-ede 
nas cidades de Patanaguá ê Florianó .. 
polis e com jurisdição em todo o ter .. 
ritório daqueles l!:stados, respectiva .. 
mente. 

Esta proposição foi meticulosaments 
Esta proposição foi CF.D .... -.n ...• 

apreciada nas Corhissões de Finanças 
e Serviço Público Civil da Cãmara dOS 
De·ptuados, onde óbteve pareceres fll­
voráveis, originando-se de Mensagem 
Presidencial n. o 53, de 4 de fevereiro 
do ano transato. 

A comissão de' Constituição e Ju.~· 
tiça desta casa, Jlela palavra do :~eu 
ilustre relator Se·;tador Atüslo Jobim, 
conclui pela legitiirüdade da providên-

Parece'res n~. 1 . 077. 1 078 
1. 079, de 1954 

cia visada neste Projeto de Lei, face 
ao que opina por sua çonstitucionali .. 

e dnde e adocáo. 

N.0 1.077, d~ 1004 

Da Comissão de Constituicão e 
JtÚtiçfJ., sõbre o Projeto de LCi da 
Ct'tmara n ° 289-00, que cria- do!s 
Distritos de L- clas~e nfl Oeparta­
·mento Nacional de Obra.J, e dá 
outra! prÓ_vidénciàs. 

Relator: Sr. Anísio Jobim. 
1. O Projeto ·de Lei n.0 2.85t-B, d~ 

1>953, da Câmara dos Deputados. que 
cria dois Distritos de primeira classe 
no Departamento Nacional. de Obra~. 
e dá outras providências, surgiu em 

• 

~sse jeitO. tant.o na Câmara baixa 
como no Senado, até agora, não hâ. 
voz divergente., quanto à real utilirta-

g~et~Jdo:~:t~.ã~ul~p~~rat~;:ns~ae, e!~: 
cução em despes:\ de vulto, a ::tual. 
antes, é compensa.da pelo inçontestá .. 
vel bent":fício, que proporcionará!' 

A mensag-em . do Executivo el'iti 
acompanhada de Exposição de Moti ... 
vos. ·atinentes ao assunto, do::. Minis .. 
tério.s da Viadio e Obras Públicas e 
df\ Fa7enda. bem como do Denarta ... 
f1:1r>nto AChninistr:;t.ivo do scrvi,.n Pír• 
bllco. as nu~i.~ a Corni~sflo. d~' C'r'n<=t.i .. 
t-llif'llo f' .1u~ti"A rto S....,'l.tit"l r-,, .. ,r;~,·a 
explanações largas sObre a matéria, 
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fundamentando oo motivos que deter­
minam a. criação dêssts serviços no.s 
dois Estados aludidos. senão ainda, 
com objetividade, disserta a respeito 
<fe as vantagens advindas para as po­
pulações dessas regiões. 

Esta Comissão não pode deixar de 
louvar a iniciativa do Executivo, que 
visa a atender a justa reivindicação 
dos govemos do Paraná e de Santa 
Catarina. 

Nada tem, pois, a opor á proposição 
em tela. 

Não obstante, deixa à comissão de 
Finanças a tarefa de pequenos reto­
ques no sentido de atualizá-la, no que 
concerne ao parágrafo únko do nr­
tigo 2. o - uma vez que está em vi­
gor outra Lei, fixando novos valores 
das funções gratificadas - e, quanto 
ao. art. 3. 0 , o crédito suplementar de 
Cr$ 34.800,00, em decorrência~ entre..r 
Jnostra-se insuficiente. 

E' o parecer. 
Sala das Comissões. em 14 de s:etem_ 

bro de 1954. Prisco dOs Santos, 
Presidente. - Vivaldo Lima, Relator. 
- Nestor Massena. - Julio Leite. -
.AI ozart Lago. 

N." 1. 079, de 1954 

Da comissão de Finanças, sobre 
o Projeto da Câmara n. 0 289, de 
1953. 

Relator': Sr. Alvai·o Adolpho. 
i. O Senhor Presidetne da Rept­

blica, em mensagem que dirigiu ao 
Congresso, solicita a criação de dois 
(2) Distrito de 1.a classe do Departa­
mento Nacional de Ooras e Sanea­
mento, no MiniStério da Viação e 
Obras PúblicaS, nos Estados do Pa­
raná e Santa. Catarina. para atender 
ao desenvolvimento do serviço público 
nesse setor, tendo em vista os estudos 
feitos por aquêie Ministério, através 
dos órgãos competentes, e exposição 
de motivos do D.A.S.P. 

Verifica-se dêstes estudos e da ex­
posição de motivos do Ministério da 
Viação e Obras Públicas a ne<'essida­
de de terem caráter definitivo ésses 
aserviços no.s dois Estados, quando vi­
nham sendo atendidos por meio de 
Resid-ências provisórias, instituídas em 
1947. Trata-se de realizar -o sahea­
tnento e a defesa contra as inunda­
ções, que tanto t€m prejudicado a eco.: 
n:>mia dos referidos EStados e do pais, 
em zonas de grande produção. 

2. A criação dos dois Distritos, 
como expõe o D.A.S.P., acarreta cer­
to aumento de despesa coro a criação 
de duas (2) funções gratificadas, c:os 
llimbolos,F.G.3, F.G.5 e F.G6. reta~ 
tivos aos lugares de Chefe de Distrito 
de 1. a Classe, Chefe de Turma Téc­
nica de Distrito de 1. a Classe e Chefe 
de Turma Administmtiva do Distrito 
de t.a lasse. 

Dai a necessidade de ser aberto o 
crédito especial de Cr$ 34. 800,00, como 
refôrço à Verba 1 - Pessoal - Con-. 
:signação 3 - vantagens, etc., do Or­
çamento Geral. 

3. Somos, por isso, pela aprovação. 
do projeto. 

Sala Joaquim Murtinho. em 10 de 
dezembro de 1954. - Mathias Olym­
pto. Presidetne ad hoc. Alvaro 
Adolnho, Relator. - Victorino Freire. 
vencido. - Plinio Pompeu. - Flavio 
Guimarães. - Euclides Vieira. - Do­
mingos Velasco. - Pinto Aleixo. 
Alberto Pasqualini. 

Pareceres ns. 1 . OBO. 1 . 081 e 
1.082, de 1954 
N.' 1. o ao. de 1954 

Da Comissão de Educacão e 
Cultura, sôbre o Projeto de Lei da 
Câmara n.0 8, de 1954 que "cria 
a Faculdade de Engenharia do 
Cearán. 

Relator: Sr. Hamilton No;ueira. 
O Projeto de Lei n.0 8, de 1954, da 

tâmara dos Deputados, cria a Facul-
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dade de Engenharia do CearA, com 
sede em Fortaleza, e dá. outras pro~ 
vidências. 

Pelo art. 2.0 do Projeto 11 a Faculda~ 
de integrará o Min!stério da Edu~a~ 
ção e Cultura - Diretoria do Ensmo 
Superior - e manterá cursos de en­
genharia civil E~ industrial, que consta­
rão de seu ree;ulamento. 

Os outros 'ftrtigos se referem à exf'­
cução do que dispõe o art. 2.0 do 
Projeto, quer no que diz respeito aos 
recur:;os finaneeiros necessários para 
o funcionamento da Faculdade, qu?r 
na discriminação do pe!':soal e na 
constituição do corpo docente. ' · 

Do ponto de vi.sta do mérito cumpre 
a esta Comissão opinar sôbre o Pro­
jeto de- Lei n. 0 29, de 1954. E, a meu 
ver, a -criação de uma Faculdade vem 
atender às necessidades da hora pre­
sente, em que o ei-escimento das indús­
trias nacionais exigem numerosos téc­
nicos no setor da Engenharia. 

Sou pela aprova\ãO do Projeto .. 
Sala das Comissões, em 16 de feve­

reiro de 1954. - Cícero de Vascon­
celos, Více~Presídente. Hamilton 
Nogullira, Relator. - Djair Brindeiro • 

N.' 1.081, de 1954 

Da Com.issão"de Servip Público 
Civil, sôbre o Projeto de Lei da 
Câmara n.Q 8, de 1954. 

Relator: Sr. Vivaldo Lima. 

O nordeste reivindica, com a p:-e­
sente proposição, a criação de uma 
Faculdade de Engenharia, com sede' 
na Capital do Ceará. 

Atende o estabelecimênto de ensino 
superior a ser organizado aos justos 
anseios da mocidade nordestina, incli­
nada para os estudos" de engenharia 
civil e industrial que. no entanto, até 
agora, se tem prejudicado por falta 
de meios .para cursar as faculdades 
existentes em estados afastados, como 
o Pará, Pernambuco, Bahia, Rio de 
Janeiro, etc. 

Reconhece também a doúta Comis~ 
são de Educação e Cultura, como 
muito justa a reivindicação dos re­
presentantes da esqUecida região plei­
teaÍldo ,o quanto antes. a fundação da 
Faculdade de Engenharia do Ceará, 
quando, na palavra do seu eminente 
relator - Senador Hamilton No!!ueira 
- expressa o ponto de vista, de QUe 
a "criação de uma faculdade vem 
atender às necessidades da hora· pre­
sente, em Q) • .l'e o crescimento das 1n­
dústriais nacionais exige numerosos 
técnicos no setor da engenharia". 

Realmente e .sobretudo em face do 
rápido desenvoJvimento do pais, mts­
tér se faz a formação de maior nú­
meio de engenheiros, civis e industriais 
que possam atender às suas necessi­
dades p!'esentes em todos os quadran­
tes do território nacional. 

Eis porque esta Comissão de Ser­
viço .Público Civil não pode <ieixar 
de encarar com simpatia á idéia cor­
porifil;:ada no Projeto n.0 8 de 1954, 
que visa .a enriquecer ·O patrimônio 
educacional e cultural do pais. · 

Assim sendo recomendo-o de mod<l 
especial ao vot-o do plenário. 

E' o meu parecer. , 

Sala das Comissões, em 14 de ab .. ll 
de 1954. - Prisco dos Santos, Presi­
dente. -·Vivaldo Lima, Relat{}r. -
Luiz Tinoco. - Jülio Leite. - Nestor 
Masse11a. - D'}air Brindeiro. 

N.0 1.082, de 1954 

Da ComiSsão de Financas, soore 
o Projeto de Lei da CâtUara nú­
mero 8, de 1954. 

Relator: Sr. Plínio Pompeu. 
O presente projeto, di\ inieiativa Co 

Deputado Walter Bezen'a Sá, autoriza 
o Poder Executivo ~criar a Faculdade 
de Engenharia do Ceará. O Ceará que 
é o segundo Estado do Nordeste, em 
população- e o sexto da União, que 
possue uma Faculdade de Direito, com 
mai.s de ei.,nquênta anos de fundaçãn 
uma Faculõt....~e de Medicina; outra de 
Filosofia e uma _Escola de Agronom!a. 

Nenhuma, entretanto, se faz mais 
necessária do que a Faculdade de En­
genharia, na qual a. nova geração, 
que não tem recurso$ para estudar 
nos Estados distantes, possa adquirir 
os conhecimentos técnicos indispensá­
veis ao desenvolvimento econômico do 
Ceará e Estados limítrofes·. 

O Departamento Nacional de Obras 
luta com grande dificuldades em con­
seguir técnicos para o prosseguimento 
de obras programadas. Não. raro êsse 
Departamento deixa de iniciar obras, 
com dotações orçamentárias, por falta 
de engenheiros. Um só engenheiro 
vê-se na obrigação de superintender 
três ou quatro serviços, muitas vêz.;>s 
distantes um do outro, o que acarerta 
uma insuficiência de assistência téc­
nica, para todos êles. Os jóven.s, de 
famílias abastadas, que · se- dirigem 
para. as Escolas do Sul do país, raras 
vêzes .retornam ao Estado, por consi­
derarem essa zona mais promi.5sora 
para a carreira que adotaram. 

O desenvolvimento econômico do 
Nordeste poderá ser uma realidade, 
se o programa elaborado peio atuai 
Ministro da Viarão e Obras P'tí.blicas 
for concretamente realizado, com uma 
rquipe de técnicos treinada no próp:io 
local das obras projetadas. 

Nessas condições e t"endo em vista 
os grandes interêsses nacionais, a Co~ 
missão de Finanças Qpina favoràvel­
mente pela apr<lvação do projeto. 
~ala Joaquim Murtinho, em 10 de 

dezembro de 1954. - Ismar de Góis, 
Presidente em exercício. Plínio 
Pompeu, Relator. - Alvaro Adolpho. 
- Vitorino Freire. - Domingos Ve­
lasco. - Flávio Guimarães. - Alber­
to Pasqualini. - Ferreira de Sousa. 
-finto Aleixo. 

Pareceres ns. 1.083. 1 .084 e 
1.085, de 1954 

Da Comissão de Tr'l7tJ1)ortes, 
Comunicações; e Obras P•'rblicc.s 
sôbre o PrOjeto de Lei .ta Câmara 
n.0 ·Ml·54, que dispõe sôbre •.1 Rêde 
Ferroviária do Nordeste. 

Relator: Sr. Antônio Bayma. 

~ 

Ademais, sua aprovação é mesmo 
impenosa. atendendo-se à neces~uda"'l 
de de se articular o vasto sistema. 
ferroviário compreendido pe!as linhas 
férrea-s que formarão a. refênàn Rêde 
t que ·só poderá concorrer para m~­
lhorar, do ponto de•vista fenoviário, 
tôda a importante zona p':l'." êle ser­
vido, a beneficiar industrnl e comer"' 
cialmente a região nordestin'L. 

No concernente, porém, a alguns 
dispositivos referentes à organ:zaçàD 
do pessoal da mesma Rêde, nonvemos 
por bem, face às legislações ferrovlá• 
rias em vigor, apresentar·. algnn~ rc ... 
paras consubstanciados nas emcnd~ 
infra: 

EMENDA N.tl 1-C .. 
Dê-se ao art. 13 a seguinte 

ção: 
· "Art. 13. o pessoal da R~rle Fer ... 
roviá:ria do Nordeste será constitui­
do de funcionários efetivos extranu• 
merários mensalis:as e contratados'"., 

EMENDA N.0 2-C 

Substituam-se as alíneas "1:5" e 11c'" 
do art. 14 do projeto pelas f'~guin~es: 

4'b) do Estatuto do Pessoal, elat>o­
rado com o concurso de uma Comis• 

·são Paritária, com assistência do~ ór­
gão de classe, em que serão ~stabeie• 
cidas as normas gerais de lldml1istra­
ção do pessoal, seus direítos. respon­
sabilidades, direitos e vamagens, beut 
como regulamentadas tõdas as refor­
mas básicas previstas nas lets em ví­
gor referentes ao pessoal das fCl"ro­
vias. 

c) do Quadro. do Pessoal da :r.1Psmlli 
Rêde, constituído de cargos isolndoS 
e de carreira, de acôrdo c0m os àtu:ils 
padrões e referências fixad:ls em JrJ. 
bem como dos cargos em conlissáo• 
de conformidade com os símbolos e:;1a 
tentes na leg!slação fedP-ral e:n vigor411 

EMENDA N.0 3-C 

Substituam-se os ~~ de 1 a 5. do art01,. 
14 do projeto, pelos seguintes: - 11 

§ 1.0 Mantidos os direitos para. G(l 
meados antes da vigência da· i.el 
n.0 1. 765, de 18-12-1952, serão crmsl .. 
derados suplementares e extintGs lo. 
go que vagarem, os cargos c11jos pro­
ventos estejam acima dos fi"'ados naa 
Leis em vigor, para as tur.çõe~:~ elll 

Da autoria do ilustre dep'Jtado Pon- comissão, na ·ordem dos resp~c~hfoo 
es Vieira, versa o presente proj~to de sfmOOlos, exvl do que prescreve o I 
lei sõbre a constituição da Ri!de Fer- 1.

0 do art. 19 da referida Lei. 1 

roviária do Nordeste, que pas"sará a f 2° A estruturação básica do ema• 
ter caráter autárquico, ~sob juriSdição dro do pessoal estabelecerà os snJirioa 
do Ministério da Viacão, comprecn- das diferentes carreiras e -::ar~os iso• 
den<lo as linhaS férreas ~rrtmdadns lados e fixará ·os dos cargos em co .. 
a The Great Western Of Brasil Rail- missão não podendo êsses salários ser 
way company Limited. inferioreS e.o cômputo dos atu~<s ven• 

Dispõe ainda o projeto tia articula- cimentos e 0 abono de emergér.da: 
ção da futura Réde: da sua finalidade para os que atualmente o percebem. 
ferroviária, industrial e eom~rc!ai: o.a inclusive os diaristas e hori,jt1s que 
composição de seu patrimõnto: das passarão à condição de eXtr:ummerá­
suas regalias atinentes ao pagamento rio mensalistas, obedecendo:se a ta­
de taxas, impostos e direitos. bela a QUe se refere o art. 1). 0 cJq Let 

Trata também da composição dos n.o 1. 7-65 de 18-12-52. Uma -. cz apra ... 
órgãos administrativos da ·Rêtle e dali vada pelo Presidente da Re•lública re .. 

t ·b · • 1 d d presentará· essa estrui:Uração p:u·a os 
a ri mç .... ~s espec ficas os seus l• ferroviários da Rêde Ferroviár!:t do 
versos membros. 

Em seu artigo s.a fica estabeleciéla Nordeste a revisão a que :;;e • ~>fere o 
a modalidade de cu-steio dos serviços art. !259 da Lei n.o 1. 711, de 2~-lQ 
da -'Estrada e no 9.0 dispõe sôbre seu de 195Z · - to.. 

valor patrimoniaL § 3.0 Serão regulamentadas as df.o 
Do art. 13 em diante, trat:1 n. pro~ versas modalidàdes inherentes aos 

posição da constituição, ~st,l'nt.uraç§.O cargos, quanto ao provimento, con .. 
basica e distribuição do pessoal de CUIT_.O, posse .. fiança, promoção, tr:ms­
seu salário. ferenc1a, remtegração e rea1nnssão, 

o projeto, que teve tramit>l.çâ'J das b.em como quanto à estabilidt:de, fé ... 
mais lentas na outra Casa do Ccn- rias e licenças, inclusive a esp€cíal 
gresso, por isso que necesSi+,ava de E?~ e ainda quanto à percépção· d~;> ajudn 
tudos circunstanciados, recebell lnfc.r· de custo, dí~rias, auxmo para difc .. 
mações dos órgtos competentes do rença da canm. e salário fn.MilJa e 
Executivo, tendo sofrido ~inda di ver~ quanto_ às gratificações de função, da 
sas emendas, para, no final, prev3Je~ prestaçao de serviço extra.ordiário de 
cer o Substitutivo da Comí.ss?o Oe rep.:esentação de gabine:e; dn exe .. 
Transportes e Obras PúlJlic~s da •Cá~ cuçao de trabalho denatureza espe""~ · 
mara e que veio a constituir n maté~ . cial com risco de vida e saúde da cxe .. -. 
ria ora em exame pelo Senado. cução de trabalho técnico e Cientifico, 

A nosso vêr, o Projeto está tecnicn.. de adicionais por tempo de servi<:o e 
mente bem elaborado e sua aprovaçPcO da cota parte nas mu1tas, de fl.r.Ordo 
se faz de todo recomendável a exem~ com as normas da Lei n.o 1. 711 !'fll 
plo do projeto semelhante por esta 't'igor. , 
Comissão ·aprOvado e que dispõe t~ô· § 4.0 Para os efeitos da gratifica_.: 
bre a Viação Férrea do Rio Grande cão adicional e da licen~~ f'.;ner:::!l é 
do Sul. assegurada aos funclonãrios da R.F .. N. 
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a contagem de tempo de serviÇo pres­
·tado à -antiga Great Western o! Bra­
sil Railway Company. 

§ 5.0 Além do pessoal constante do 
quadro previsto neste artigo podel'á .a 
Rêde contratar, na· forma rta legisla­
ção vigent~, um número variável de 
empregados para atender às flutua­
ções dos sen·iços, especialmente nas 
épocas de safra. 

As emendas acima são plenamante 
justificáveis. Do ponto de vistg tecnl_­
co, realmente o projeto está a I:lE­
recer todo apõio, tal como VP.io da 
Câmara 'e nisto concordai ~m quer a 
Comissão Especial que ~>stu iou demo­
radamente ·o Projeto, quer sobretudo 
a Comissão de Transportes, amhas da 
C,âmara. O que se faz, entretanto, 
necessário é alterar alguns di<~po~.i~t­
vos da proposição no tocante à orga­
nização do pessoal da R.F.N ., do 
quenos capacitamos após exame de­
tido da legislação vigente no que 
se refere ao pessoal das ferrovias do 
p~ís. 

Com efeito, os dispositivos do pro­
jeto aos quais oferecemos aquelas 
emendas, pelo fato mesmo de terf'm 
sido redigidos em 1951, estão annqu:.r­
dos, ou foram revogados pelas modifi­
cações legais introduzidas, consubs­
tanciadas na Lei 1. 711, de 28 de de-

-zembro de 1952 em ío'\.1. art. 252, in .. 
ciso 11, pelo qual foi .. tornado extensi­
vo aos servidores das autarquias e 

'no caso a R. F. N.) o re2:ime juridico 
estabelecido na referida Lei. 

Somos assim favorável .to Projeto 
por nós emendado. 

Sala das ComiSsões,. em 4 ne maio 
·de 1954. - Euclydes Vieira, Prrsi­
dente~ - Antônio Ba~tmo, Relator. 
- Onofre Gomes. - Alencastro Gui-
marães. -

PARECER 
N.• L084,,de !954 

. Da cOmissão de SerEíço Público 
CiVil, sôbre o Projeto de Lei da 
Câmara ;L o '52, de 1954. 

Relator: Sr. Djair Brindeiro. 

Originário da Câmara dos Deputados 
e c1e autoria do Deputado Pontes Viei­
ra, o Projeto de Lei n. 0 52-54 regula 
a constituição da Rêde Ferroviária do 
NorOeste, que passará a ser uma au­
tarquia, sob a jurisdição do Ministé­
rio da Viação e Obras PÚblicas. A pro­
postção alude à necessidade de melho­
rar a situação do sistema ferroviário 
nacional, o que seria fadlitado com as 
normas nela ~ta'Jelecidas. (Art. 1. 0). 

l<~ixa as finalidades da Rêde Ferro­
. viárir. do Nordete, ou seja, a explora­
ção de transport :; fe~ .viários e ·ode­
viários, bem como o exercício de ati­
vidades industriais e comerciais cone­
xas. (Art. 2. 0 ). Dispõe sôbre o seu 
patrimf'nio (Art. 3. 0 ) e sôbrc as re­
galia.o; e vantagens de que ·gosará a Rê­
dl Ferroviária do NoJ;"deste e que são 
as outorgadas à União quanto ao P"'.· 
gamento de impostos; taxas, direit·1S 
aduaneiros, jW'O.S moratórios, imp~·:no­
habilidade, fôro e tratamento nos plei­
tos judiciais (Art. 4. 0). • Estabe!er.e as 
normas para a nomeação e delunita 
a competência e -as ;ribuiç6es d.J Di­
retor da Rêde (Arts-. 5. o, 6. o f' 7. 0 ) • 

Prescréve o modo de custeio di)S scr­
vit·oo da Rêde e das obras e ·acsuisi­
ções destinadas à expansão e melho· 
ria do seu tráfego <Arts. 8. o e 9 . .::o. 
Estipula a fiscalização da Rêde Ffl~"ro­
viária ai) Nordeste pelo Depatt.amen­
to Na('ional de Estrada de Ferro (Ar­
tigo 10) _e a. tomada de conta anual 
por urrLa Junta, da qual fará parte um 
representante do Tribunal de ContJJ! 
(Art. 11) e o encaminhamento à. con­
tadoria Geral da República, do Balan­
ç.o oeral da Rêde referente à gestão 
do ano amenor <Art n) . Trata am­
da da corst:tuição, estr,tturação ~Mi­
ca e distribuição do pessJal e se1J sa­
lário (Arts. 13 e 14) . 

Examinando detalha..19.mente o pro­
Jrto de lei em aprêço, apresentamos à 

OIAHIU OU CONURESSO NACIONAl (Seção 11', 

consideração desta Comissão as •&e·. 
guintes emendas: 

I:MENDA NL0 4-C AO ARTfGO ·1.0 

Sub.stituir no artigo t.o a palavra 
"estiverem" por "estiveram". 

Justijicaçd~ 

E' preciso notar que se trata de sim~ 
j)les êrro de revisão no tmprêgo do 
verbo na parte final do J.~posi~ivo, 
pois já consumado o ato da en~ampa­
ção dos cont.,..atos mediante 03 quais 
operava a Orea~: We.stern. deve o tex:.. 
to ficar redigido de acôrdo com a 
emenda formulada. 

EMEND;\ N. 0 5~0 

Acrescente-se ao artigo 3. o o seguin­
te parágrafo único: 

Dentro do prazo de 120 (cento e 
vinte dias) a contar da datrt. da pu­
blicação desta lei, deverá ser f~ito, o 
tombamento geral de todos, o.s bens 
imóveis da Rêde Ferroviáru do Nor­
ll~:>te e Jr'::l•á<lf'nciado <> competente 
rc"o-i.stro imobiliário, !i0a~1do ·auto:-~a­
cta"'s, a Pror,uradoria d~ República .e os 
seu:: órgã~ no_s Estadvs, a requerer, 
C!U juizo, a· tr'ansfei-ênt::ia de imóveis 
rf'gistrados no nome da Great Wes­
tern Railway, para a R~de Perroviâria 
dfl-Nordesk, com a ap-·esen'<-tÇ.'lól dos 
títulos de aquisição da a'1tiJ·t uroprie~ 
tária Great Western Brazil Railw&y". 

Justificação 

A Lei n. 0 1.154~ de 5 de julho de 
1950 autorizou a aquisição d(l ativo da 
antiga "The Western 0f Brazll Ra.tl­
way Ltd. co." pela Uni§.o Federal. 
F.m vi.:tude 1a mesmfl LP.J 1. t H. la­
vrou-se uma escriturâ de aquisição do 
mesmo Ativo, se fazendJ menção de 
material fixo e rodante a todos oc; ill!Ó· 
veis situados nos Esta.:!~3 de Alagcas, 
Pernambuco, :Pal'aiba e Rio ::Jrande ão 
Norte, apenas se referindo a títulos de 
compras pela Great Westen1, de cêrca 
de 1 O imóveis. 

Jurtifícaç'!o 

Como já. vinh:. acontecendo desde ,, 
tem pQ doa 1ng1· ··e.. a RêC.e tem pr~~ 
t"do .11 a :' '::.:a efic'~--~· e dor:>n­
tro (. um critér:.:) de .~· . .;~da ecc~ Ola. 
assistênclr ....... -..)let..l. r J ca.nr da ln­
fortuní.stica, devendo, assim, ser con­
servado e mantido em sua · plenitt. de 
ês.se •iço .• 

substitua-se no artigo 10 as exprrs­
sões: "seu diretor de fiscalização", por 
"Distrito de Fiscalização". 

Justificação 

• Não existe DiretOr de Fiscalização 
no Distrito e sim engenneiro sob cuja 
responsabilidade está a chefia daquê­
le Distrito. 

Cumpre-nos, ainda. dar parecer 
sôbre' as emenctas ,ia ComU)sãu df' 
Transporte Comunicações e Obr'as 
Públicas __ com as quais estamos qe 
acôrdo, exceto quanto à, de n.0 2-C 
para a qual apresentamos a segmn· 
te subemenda: 

Suprima-se da alinea "b" as ex­
pressões "elaborada com o concurso 
de uma Comissão Partidária, com 
assistência do órgão dec~asse". 

Justificação 

· ói-"gão de classe quer dizer sindicato. 
Autarquia, como virá a ser a Rêde 
Ferroviária do Nordeste, não compor­
ta a existência de sindicato de seus 
servidores. ·E' fora das normas jun­
dJcas a organização desíndicatos jun­
to às repartições de serviço público, 
mesmo descentralizadas. Haja visto o 
que· preséreve no seu art. 27, a Lei 
n,0

. 1.163, de 29 de julho de 1950, que 
transformou a .Estrada de Ferro Cen­
tral. do Brasil em Autarquia: "O 
pessoal da Estrada não pode se orga­
nizar em sindicato". Ê o mesmo caso 
da Rêde Ferroviária do Nordeste. 

Este é o nosso parecer. 
Sala das Comissões, em 16 de junho 

de 1954. --Prisco dos Santos, Presi­
dente. - Djair Briil-deiro, Relator • 
- Vivaldo Lima. - Nestor Massena. 
- Luiz ·Tinoco. 

Parecer n.' 1 :086, de 1954 
Da Comissão de Finanças, sôbre 

o Projeto de Lei da Câmara nU­
'f!tero 52, de 1954, 

Acontece que possuindo a estrada de 
ferro mais de 1 000 ter'!:::mos com ben­
feitorias, em- rêrca de 8::1~ mumcípios 
por onde passrtm as linl-Jr.s §_.se acham 
as estações e armazéns, os oficiais de 
registro de imóvei.s, em aten.;ã:> a lei 
dos registros públicos. não p0Je:n 
atender a transcrição para o 'nome da 
adquirente - União Federal, porque 
na mencionar.':!. escrit1.U'a não existe a Relator: Sr. Flávio Guimarães. 
menor referência aos tf•.uios de aqm· o presente projeto instiful, coru 
sição da transmitente, Great We.::~tern. personalidade jurídica própria, de na­
e suas transcrições respectivas. tureza autárquica, sob a jurisdição 

Uma escritura de retificação e rati- do Ministério da Viação e Obras Pú­
ficação é im:o>ossível se lavrar porque blicas, com sede em Recife, a Rêde 
a oret Western foi diss•1lvida em Lon- Ferroviária 'do Nordeste, formada 
d.res. pelas linhas férrea'S que estiveram ar. 

Assim, parece que··a prnidência se- rendadas a The Great Western of Bra • 
ria uma emenda ao Pt·ojeto n.o 52-54, zil Railway Comp:my Limited. 
autorizando o JUiz de C'lda Municipio o Patrimônio da autarquia se1-a 
a ordenar ao oficial de registro a fa- constituído de todos os bens, inclusi­
zer a transcrição da a:~at Western ve os imóveis ~e as obrigações de ter­
para a União Federal, mediante re- ceiros, que integravam o ativo trans­
querimento do Prccuractor da nepúbli- ferido para o Govêrno da União, por 
ca, o qual juntará para c.:a:.ta transcri- fôrça da Lei n.0 1.154, de 5 de julho 
cão o titulo de aquisição ant.e!'iormen- de 1950, respondendo o. novo órgão 
.fe efetuada pela Great Wer.tem. pelos encargos do passivo existente 

Aliá.s, dentro da disposição do -arti- àquela data (art. 3.0 ) • 

go 3. 0 do Projeto de Lei n.o 52-54, é O custeio de seus serviços será feito 
admissível a emenda, visto que diz tex- com a renda que arrecadar, observan­
tualmente: · do o orçamento da despesas, aprovado 

"Constituem seu patrimônio todos C'IS pelo Ministêrio da Viação e Obras Pú-
bens inclusive os imóveis e a.s obriga- blicas, <art. 8.0). · 

ções de terceiros existentes na data Estabelece o art. 9.0 que as obras 
desta lei, que integravam o ativo e aquisições necessárias à ~xp,ansão 
transferindo para o Govêrno da e melhoria do tráfego da Rede Fer· 
T;nião, por fôrça da Lei n. 0 1.154 " roviária do Nordeste, das quais de. 

vam resultar aumento de seu valor 
·T .• N:

0 6-c patrimonial serão custeado mediante 
recursos collcedldos pela União. Ao art. 4. 0 • 

Acrescente-se no perfodo final: ·'m Dispõe ainda o projeto sôbre as 
C:'lusive contagem dÇlS prazos•• •. 

Justiji( ·ão 

-:-orna mais c:-.."J)lícito o _ :vnégio ,_ 
l ·:vu à a::-1pliação do prazo em !av .. r 
d3. Rêde. 

EMENDA lf. 0 7-0 
Ao artigo 7. 0 , letra f. 
AcresCente-se: "e a manutençao aos 

serviços próprios já existentes de de 
guro.s ~e acidentes do trabalho"'; 

atribuições do Diretor da Rêde, que 
será dellorrieação do Presidente da Re­
pública, bem assim sôbre a const~tui­
ção dos quadros de p~ssoal, seus drrel­
tos e vantagens. 

Finalmente, merece menção o ar­
tigo 15, que determina: 

"Caberá ao Govêrno da União 
provêr, por meio de subvenção, 
auxilio ou crédito orçamentários 
ou especiais, os recursos necessá· 
rios ao pagamento de vantagens 
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concedidas ou a conceder ao pes­
soa!, alêm~das que constarem n~ 
Es~atuto do Pessoal de quetrata o 
artigo anterior. Do mesmo moniJ 
se procederá em relação a quat­
quer aumento de despesa por fôr­
ça de ato expresso do Poder Le­
gis atiVo ou Ex:ecu~ivo". 

Aliás, a União já concede à ~de 
Ferroviária do Nordeste, quevem tuu­
cionando sem re"ime jurídico deftm­
do, recursos park atender a encargos 
dessa natureza, tanto <;ue o OrçameP­
to em vigor lhe destina a dotaç: o oe 
crs 70.341.312,00 para dagamento O() 
abono de emergência concedido p['ta 
Lei n.0 1. 765, de 18 de dezembro de 
1952' 

Assim, sob o aspecto financeiro, o 
projeto não acarreta despesa nova, ... 
sendo de ressaltar que o seu obJett~o 
principal é dar plena _autonomta _fl~ 
nanceira e administrativa à Rede 
Ferroviária do Nordeste, dando-lhe 
regime idêntico ao da Estrada de 
Ferro Central do Brasil. 

Assim nada temos a opôr à. aprov9-
ção do Projeto vem assim às emenda& 
de n.0 s 1-C a 8-C. 

Sala Joaquim Murtinho, em lO_ de 
dezembro de 1954. - Ismar de Gn"''l', 
Presidente. Flávio GuimarãP,s. 
Relator. - Alvaro Adolfo. Plí­
nio Pompeu. - Ferreira de S~uza. 
- Alberto Pasqualini. - Domzngos 
Velasco. - Euclides Vieira - Pinll 
Aleixo. 

PARECER N,0 1. 036, DE 1954 

Da Comissão de Finanças 
sôbre o Projeto de Lei da Càrna• 
ra, n.o 184, de 1954, Qhe abre aCJ 
Poder Judiciário - Justiça Elet­
toral - o crédito especial de Cr$ 
7 .966,70, para pagamento de sulls­
tituicões no Tribunal Supenor. 
EleitÕra~. 

ij.elator: Sr. Vitorino Freire. ' 

Trata-se de projeto de lei da Câ• 
mara dos Deputados, referente a um 
pedido ·do Tribunal Superior Elt!lio­
ral de abertura do crédito especial de 
Cr$ 7.966,70, para pagamento de sulls4 

Mtuições de um auditor afastado por 
motivo de saúde. 

O crédito orçamentário vigente_ :\ 
data do pedido, dezembro de 19:,3. 
apresentava um saldo de apenas Cr$ 
5. 033,30, insufici-ente para fazer tace 

, às despesas obrigatOrias que d~1:e1u 
ser efetuadas no mencionado me~. 

Estando a encerrar-se o exerc1ci~. 
não seria possível a abertura do cre4 

dito suplenientar, razão pela Q!J.Rl está 
plenamente justificado o proJeto em 
causa, que mere.ce aprovação do Se4 

nado. · 
Sala Joaquim Murtinho, em 10 de 

dezembro de 1!)54. - lsmar de Goes. 
Prrsidente em exercício. - Vitormo 
Freire, Relator. Domingos Vela'C:O· 
- Plinio Pompeu. - Euclides V•e1ra, 
- Pinto Aleixo. - Alvaro Adolfr·. -
Alberto Pasqualini. - Ferreira de 
SOUFJ'l. 

--- ' 
Parecer n.• 1.087, de 1954 

Da Comissão de Finanças, ~ôfmt 
o Projeto de Lei da Cdmara n • 
202, de 1954, que autoriza o . f-'0• 
der Executivo a abrir, ao M~tt!S• 
tério da Justiça e Negócios fnte· 
r:ivres, o crédito especial de Cr1 
2/l 028,00, para atender ao paqn .. 
menta de gratificação a Abel Pf.,. 
nehiro Maciel Filho, médico, elas• 
sq N, do Quadro Permanente do 
TP-rritório do Acre. ' 

Remtor: Sr. Vitor'ino Freire. 

Tnd..a-se de Projeto de Lei da CA­
mara dos Deputados no qual o Podt!r 
Executivo autoriza a abrir, ao Minis­
tério da Justiça e Negócios Interio-reR, 
o éréóito especial de Cr$ 26.028,t'O 
para atender ao pagamento de acôrdo 
com ~ dispôsto no art. 145, n.• V, da 
Lel n.0 1. 711, de 28 de- outubro de 
1952. o correspondente a 3(1% ctrint:~ 
por cento > sôbre o vencimento, no 
exercício de 1952, de Abel Pinhetro 
Mllr.iP:l Filho. médico. classe N. dm 
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Quadro Fermanente do Território do 
Acre. 

A gratificação especial em causa, 
decorre do exercício do cargo em le­
'J)ro.c:.l\rio, a que faz jus o citada Her­
yjdor. 

Sou de parecer. que a Comi.ssã:> de­
Finanças aprove o projeto de Lei tm 
exame; 

Snle Joaquim Murtinho, 10 de Ce­
zemPro de 1954. - Ismar de G6l3. 
P..~sjdente em exercício. - VitOrino 
Freire Relator. - Plínio Pompeu -
Flávio Guimarães. ~Domingos Ve­
lasf!O. - Euclides Vieira. - Alvaro 
Adolfo. - Pinto Aleixo. - Alberto 
1 tlsqualini. 

Parecer n.• 1 .088. de 1954 
Da Comissão de Finanças, sôbre 

o Projeto de Lei da Cãmara n • 
203, de 1954, que autoriza o Pr.­
der ExecutiFo a abrir. pelo Minis­
tério da Saúde, o crédito especial 
de Cr$ 10 000.000,00, destinal!o a 
occ.rrer 1 às desnesas com a ,.e<::N.­
tuição ao Fundo Internacional de 
Socorro à Infância das Naciies 
Unidas de 800 toneladas de leite 
em pó. 

..telator: sr. Plínio Pompeu. 
O Senhor Presidente da .Repú'Jlicll 

tom mensagem n." 129 de 7 -de abril -de 
1954. acorriJ){lnhada. da exposição de 
motivos do Sr. Ministro da Saúde. SO· 
1ici+a do Poder Legislativo a autori.:r,a­
ção p?ra a abertura do crédito de C .. S 
lO 000 000,00, a fim de atender a d~s­
pês::~ com a restituição ao Fundo In­
tern11.cional de Socorro à Infância rlas 
Nacões Unidas fF. I. S. I.) df" 110(1 
tom·- adas de leite em pó, concedidas 
as woulacões flageladas ao Nordeste 

Duiante. as sêcas que assolaram o 
N·Jrdeste, o Govêrno brasileiro Mli­
citou por empréstimo, ao F. I. 5. r. 
200 toneladas de leite em. pó'~ pa.,.a 
socorrer as crbnças flageladas. "OTD.­
prol"Jletendo-se a fazer a restituição 
dêsse leite a fi mde não prejudi,~ar 
o prog-rama estabelecido pelo Fun.i.'J, 
que socorria. no momento, cêrca tie 70 
mil t:>eneficiários. 

A e~posição de motivos do Senh::>r 
1\finic:tro da Saúde justifica plena­
mente o projeto. 

Nes..c:.::ts condições opinamos pela sun 
-aprovação. 

Sala Joaquim Murtinho, 10 de ee-
2embro de ·.1954.- - Ismar de Gó~s. 
Prrs1dente em exercício. - Plínio 
Pomveu, Relator. _ Alvltf"o Adolvho. 
- Flávio Guimarães, - Domi71'10S 
Velasco. -Alberto Pasqualini. - ~'l­
clides Vieira. - l''~nto Aleix<?. - Fer· 
reira de Souza. 

Parecer n. • 1 089, de 1 954 
Da Comissão de Finanças, s6brP. 

o Projeto de Lei da Câmara, n. • 
207, de 1954, que aútoriza o Podrr 
E:recutivo ·a abrir, ao Ministério 
da Justiça e Negócios Interinros, 
o créditn especial de Cr$ 96.870,50, 
para 0 fim que especifica. 

B.eJator: Sr. Vitorino Freire. 
O proJeto de Lei · da. Câmara dt1s 

.DeputadOs, de n.o 207, de 1954, auto!"l~ 
za o Poder Executivo a abrir, pelo Ml­
ntstf>rio da Justiça e Negócios Tnte­
rlores. um crédito .. ." espeéial de Cr$ .. 
95 tr70,50, p.ara regularização de d~s· 
pêsas realizadas além do crédito ?ró­
prlo, pela Administração do Territó­
rio do Rio Branco. 

Compreende o aludido crédito liur,s 
parcelRs, sendo uma de CrS 76. 980.tl(i. 
para. pa~amento de l?assagens e a 011-
tra de Cr$ 19 890,00 pera pagam~nto 
da ajuda de cllst<l, relativas uma e oH­
tra ao orçamen4l gt!ral da União p1ta 
1952. 

Trat:mdorse de despêsas, só efet1HI­
das pel0 Senhor Ministro; por nec~­
!ldac!e do serviço na forma do ~Uf' 
dispõem os arts. 46 e 48 do. Código 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAr '(Seção 11) 

de Contabilidade da União, opino fa .. 
voràvelmente ao projeto ora em es­
tUdo. 

Sala Joaquim :Murtinho, 10 de d~­
zemuro de 1954. -· Ismar de Gó~s. 
Presidente .em exercício. - Vitorino 
Freire, Relator. - Alvaro Adolpho. 
- Alberto Pasqualint. - Euclides Vi­
eira, - Pinto Aleixo. -Plínio Pomw 
peu. - Flávio Guimarães. - Domin­
gos V e lasco. · 

Parecer· n.• 1 090, de 1954 
Da Comissiio de Finanças, sõ­
bre o Projeto de Lei da Câmara 

n. 0 209, de 1954, que autoriza o 
Poder Executivo a abrir, pelo Mi­
nistério da .Justiça e Negócios In­
teriores, o crêdito especial de .••• 
Cr$ 1.500.000,00, para atender ao 
pagamento de despesas com pes­
soal do quadro do mesmo Minis­
tério. 

Relator: Sr. Victorino Freire. 

O projeto de lei em ex~me, oriunda 
da Câmara dos Deputados, autoriza o 
Poder EXecutivo a abrir, pelo~Ministê_ 
rio da Justiça e Negócios Interiores, o 
crédito espeeial de Cr$ 1.500.QOO,OO 
para atender ao pagamento-. de despe­
sas com pessoal do quadro do mesmo 
Ministêrio, no ano d'e 1953. 

Tratando-se de despesas já realiza_ 
das, por interêsse do serviço, de acôr­
do com a· Código de Contabil!.dade da 
União, sou de parecer favorável ao 
projeto em causa. · 

Sala Joaquim Murtinho, 10 de de­
zembro de 1954. - I smar de Góes, 
Presidente ad hOc. - Victorino Frei­
re, Relator. - Eucly.des Vieira. -
Pinto Aleixo. - Alvaro Adolpho. -
Plinio Pompeu. - Flavio Guimarães. 
-.Domingos Vellasco. -Alberto Pas­
qualini. 

Par~cer n. • 1 . 091, de 1954 
Da Comissão de. Finanças, sóbre 

o PrOjeto de Lei da Câmara mi­
mero 241, de- 1954; que autoriza o 
Poder Executivo a abrir, ao Po,der 
Judiciário - Justiça Eleitoral -
o crédito suplementar de Cr$ .... 
6.624,0()~ para o fim que especifica. 

Relator. Sr. Mathias Olympio. 

O Tribunal Eleitoral do Estado do 
Maranhão em. oficio n.0 420, 'de 6 de 
maio de 1954, solicita a abertura de 
um crédito adicional de Cr$ 6, 624,00 
para ocorrer ao pagamento de grati­
ficação adicional, por tempo de ser. 
viço devido aos seus .servidores. 

A lei orçamentária' vigente não con_ 
signou crédito suficiente para atenjer 
os adicionais proveniente da alteração 
de padrões de vencimentos resultantes 
da Lei n," 1.975. de 4 de setembro de 
1953, sendo -os cálculos constantes da 
dotação orçamentária, baseados nos 
padrões anteriores. 

Assim sendo. o crédito proposto (le. 
corre de lei, não havendo motivo para 
ser negado sua aprovação. .... 

Entretanto, a esta altura do exerci­
cio não é mais possível. a abertura de 
crédito suplementar, razão pela qual, 
submetemos à Comissão, o anexo subs_ 
titutivo: 

SUBSlTfUTn"O 

Aulorizo o Poder Executivo a 
abrir, ao POder Judiciário - .Jus­
tiça Eleitoral - o crédito especial 
de Cr$ 6. 624,00, para pagamento 
em 1954, de gratificações adicio­
nais por temvo de serviço aos fun­
cionários do Tribunal Regional, no 
Estado do Maranhão. 

O Congresso Nacional decreta: 

· Art. 1. 0 
• F! o Poder EX-ecutivo au­

torizado a abrir, ao Poder Judiciário 
- Justiça Eleitoral - Tribunal Re­
gional Eleitoral - Maranhão, o e:ré­
dito especial de crs: 6.-624,00 <seis mil. 
sei.centos- e vinte e quatro cruzeirosl, 
para pagamento de adicionais por tem-

po de serviço, aos servidores do Tl:ibu­
nal Regional Eleitoral do Maranhão, 
em 1954. 

Art. 2.a Esta lei entrará em vigor 
na data de .sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 11 

Sala Jo·aquim Murtinho, em -to de 
dezembro de 1954. - Ismar de Góes, 
Presidente em exercício. - Mathias 
Olympio, Relator. - 'Flavio Guima­
rães. - Plínio Pompeu. - Alvaro 
Adolpho. - Victorino Freire. - Do­
mingos Vellasco. - Euclydes Vielra. 
- Pinto Aleixo. - Ferreira de Souza 

Parecer J1.0 1 .092, de 1954 
Da Comissão df Finanças, sôbre 

o Projeto da Câmara n. 0 48, de 
1954, que autOriza o Podei- Executi­
vo a abrir, pelo Ministério da Agri­
cultura, o crédito especial de 
Cr$ 100.000,00, para atender ás 
despesas com a realização, da 1. a 
Exposição Agro-Avícola. 

Relator: Sr •. Eudydes Vieira. 

Foi realizada em 7 de setembro de 
1953., em Canoínhas, EStado de Santa 
Catarina, uma ex~ição Agro-Avícola, 
por iniciativa da Associação Agro­
Avícola Norte Catarinense. 

O Projeto n. 0 48-54, autoriza. o Po­
der· Executivo, a abrir pelo Ministêrio 
da Agricultura o crédito especial de 
Cr$ 100.000,00, para atender às despe~ 
sas com a realização da referida {'X­

posição. 
O Congresso tem autorizado auxl~ 

lias com essa finalidade, para outras 
exposições de interêsse do país, e o 
Ministério da Agricultura informa que 
o total das despesas montou a Cr$ .. 
245.000,00, conforme afirmação do 
Presidente daquela Associação. 

Somos de parecer favorável. 
Sala Joaquim Murtinho, em 10 de 

dezembro de 1954. - Ismar de Góes. 
Presidente em exercício. - Euclyd.cs 
Vieira. Relator. - Domingos Vellasco. 
- Plinio Pompeu. - Pinto Alei:r:o. -
Victorino Freire. - Alvaro Adolvho. 
- Flavio Guimarães. - Alberto Pat­
qualini. 

C. F. 14. de 29 d-e abril de 1954. 
Excelentfssimo Senhor 
Doutor João Cleofas 
Minist:ro de Estado -ia Agricultura 
Acha-se em estudo, nesta Comissão 

o Projeto de Lei da Cã.mara n." 48 
de 1954, que _autoriza o' Poder Exe­
cutivo a abrir ao Ministério da Agri­
cultura o crédito esnf"c.ial de Cr$ 
100.000,00 para atender às despesas 
com a realização da l.ll. Exposição 
Agro-Avícola. 

Atendendo à solicitacão do relator 
do projeto. Senador Apolônio Sales 
venho pedir a Vossa Excelência ~ 
gentileza de informar: 

a) quando foi realizada a referida 
exoosição; 

b) qual a despesa da mesma decor­
rente. 

Junto envio a Vossa Excelência, de· 
vidamente autenticado, o Avulso do 
projeto em apreço. 

Aproveit-a a oportunidade para apre­
sentar a vossa Excelência os protes­
tos de mina helevada estima e distin~ 
ta consideração. - Ivo d' Armino -
Presidente da Comissão de Finanças 

~inistério da Agricultura 

G. M. 757 

Rio de Janeiro. 12 ri e. maio de 1954 
Senhor Presidente:· 

Tenho o prazer de acusar o rece 
bimento' do oficio dessa secretaria 
n_, C. F. 14, ·de 29 de abril de 1954, 
solicitando. para atender ao Senhor 
Senador Apolônio Sales. alguns es­
clarecimentos a_ respeito da matéria 
a que .se refere o projeto. de· Lei da 
Câmara dos Deputados·n.0 48-54. 

A propósito do assunto. fi7. telegra· 
far a As.sociaçâo Rural de Canoinhas, 
Estado de Santa Catarina. cujo re· 
sidente informa o seguinte: 

Dezeml:iro de ·1954 

c) A Exposição Agro-Avfcola de 
Canoinbas foi realizada em 7 de se­
tembro de 1953; 
· b) AE despêsas efetuadas com a 
mesma importaram em Cr~ 24§.. 000,00. 
- João Cleophas. · 

Parecer n.• 1 093, de 1954 
Da Comissão de Finanças -

S6bre o Projeto de Lei da Câmara 
número 242, de 1954, que autoriza . 
o Podef Executivo a abrir, pelo 
Ministério da Educacáo e Cultura, 
o crédito especial de Cr$ .....• 
365.007,60, para pagamento de 
fornecimento e serviços à Escola 
Técnica de Manáus. 

Relator: Plínio Pompeu. 

Trata-se de projeto de Lei, oriund:J 
de mensagem. do Executivo, visando 
o pagamento de despêsas que deixa­
ram de ser liquidadas naquêle ano, 
em virtude de diligência que só fo­
ram satisfeitas em 1952. 

Pela legitimidade e exatipão da des­
pêSa já se pronunciou a Contadoria. 
Geral da República, em face da. do­
cumentação anexa. ao presente pro­
cesso. 

Nestas condições, somos pela a.pro .. 
vação do projeto. 

Sala Joaquim Murtinho em, ]0 de 
dezembro de 1954. - Jsmar de Góes, 
Presidente ad hoC. - Plin1o Pompeu. 
Relator, - Alvaro Adolpho. - Al­
berto Pasqualini. - Domingos Ve­
l&<;co-. - Eucl?Jdes Vieira. - Pint•J 
Aleixo. - Flávio Guimarães. - Fer.• 
reira de Souza. 

COMPARECEM MATS OS SRS. SE­
NADORES: 

Badeira de Melo. - Alvaro Adol­
pho. - Victorino Freire. - Mathiaf 
Alympio. - Plínio Pompeu. - Fer­
reira de Souza. - Ruy Carneiro. -
Velloso Borges. - Jsmar de Góes. -
Julio Leite. - Durval cruz. - At· 
tilio Vivacqua. - Pereira Pinto • ..!. 
Alberto Pasqualini (13) • 

DEIXAM DE COMPARECER OS 
SENHORES SENADORES: 

Arêa Leão. - Olavo Oliveira. ·­
Assis Chateubriand. - Apolônio Sa­
les. - Novaes Filho. - Walter Fran· 
co. - Aloysio de Carvalho. - Pinto 
Alei:ro. - Bernardes Filha. - Le­
vindo Coelho. - Cesar Verqueiro. -
João Villasbôas. - Vespasiano Mar­
tins. - Othon Müder (14). 

O SR. PRESIDENTE: 
Está finda a leitura do expediente. 
T-em a palavra o nobre Senador 

Bandeira de Mello, primeiro orador 
inscrito, 

O. SR. BANDEIRA DE MELO: 

Atendendo os apelos que nos che~ 
gam através de telegramas, cartas e 
leituras de jornais de Manaus, não 
podemos silenciar-nem permanecer in­
diferentes à situação de angustia ·em 
que vive o povo, no presente momen­
to. no Estado do Amazonas. A im~ 
prensa carioca vem quasi que diaria­
mente noticiando :atos que confir­
mam a condição precária em que éle 
se encontra. Há poucos dias tive a . 
oportunidade de lêr uma crônica, en~ 
viada de Manuas, pelo jornalista Thia­
go de Mellq,. para o "Globo" em que 
focaHsa o clamor popular envolvendo 
todas as classes sociaís, ao mesmo 
tempo que o "0 Jornal", o "Diario da 
Noite•• e o "Jornal- do COmércio" es­
tampa telegramas que comprovam a 
situação de verdadeirà calamidade em 
que se debate o meu Estado. Tudo 
isto é um flagrante atentado ao direi­
to e à moral, com. a possibilidade d~ 
surgir uma pertubação da· ordem, dê 
consequéncias imprevistas. 
. ~ inn.creditavel que uma população 
RProxtmadamente de 500 mil habitan­
tes permaneça, por mais tempo, indi­
ferente à tome, à miseria e à hll.U1-i"' 



lhação a que' está submetida pelo de­
sinterêsse dos Poderes Públicos. 

O meu elevado gráo 'de patriotis­
mo, a minha confiança de amazonen­
se, cooperando para o engrandecimen­
to do País, o rneu entusisamo de mo­
ço e o deve1· de trabalhar nos limites 
de nunha cnneira politica, propicia­
me nesta Casa, a oportunidade de ser­
vir ao meu Estado, em testemunho da 
elevada missão da União perante a 
sua população que tem, neste momen 
to, as suas vistas voltadas para os 
seus repr-esentantes no Congresso Na­
cional. O seu pensatnento está em 
Deus para a solução imediata dos pro­
blemas . que o afligem por_ culpa de 
seus governantes. quanct osabe que em 
nenhum outro Estado da Federação 
Brasil'C'!ra se atravessa semelhante si­
tnae~o. 

NÓs despimos . no momento de qual­
quer côr partidária, quando pretende­
mos denunciar à Nação, e atrair a 
atenção e o interêsse dos meus ilus­
tres colegas; e, apelar para 'ti Exmo. 
Sr. Presidente da República, para 
socorrerem aqu~les brasileiros que se 
sentem no abandono e no desamparo, 
sofrendo uma das maiores crises eco­
nômica-financeira que a sua histe­
ria reglsta. Não cogitamos de pcs.:. 
::tnizas a causa que redundou na posi­
;ão de miseria. em que eles se en­
~ntram, porque seria fastidioso e ino­
portuno quando temos por objetivo 
~nseguír os auxilies necessários p3ra 
restituir a tranquilidade ao lar ama-
tonense. , 

Tive oportunidade de traZer ao co;. 
nhecimento de V. Exa. senhor Presi­
dente, que o funcionalismo estadual 
acha-se com, 6 meses de vencimentos 
ll. receber. e ainda o municipal com 3 
meses. Para mais grave esta situação, 
encontram-se os funcionários da Co­
missão de Estrada de Rodagem com 3 
m~.es de vencimentos at:raiados. São 
:onsequen-temente 8.000 funcionários, 
m número redondos, enfrentando uma 
privação que não Podemos avaliar, 
peh distância em que nos encontra­
mos e longe do !iúfrimento, que ora 
:oeslde em cada lar, daqueles servido­
res públicos. 

Diante deste panorama de adminis­
tração pública, temos a impressão de 
que a natureza amazonica, indiscuti­
velmente, exerce, sõbre o homem, de­
terminada infiuênncia 'que o torna 
:onfümte no futuro. A lirandeza de 
teus rios, a imensidão de suas flores~ 
tas, a fertilidade de seu solo e o seu 
Rrdente clima, terem qualquer impul­
m de revolta que dele se apodera, para 

. presidir o sentido de brasilidade com 
· os olhos fitos na união e no progres­
!0 do Brasil, aguardando a ação e 
boa vontade dos homens que norteiam 
t seu destino, 

Mas os primeiros sinais de l)t'otestos 
oomeçaram a surgir com um princípio 
.de lndjsciplina dentro da Policia Mi .. 
titar: os í'uncionario.;; da Imprensa Pú­
blica 1:eso1veran1 não comparecer ao 
tmprego, e os que trabalham no De· 
partamento de Aguas, limitaram-se a 
a.ssinar o "ponto" de presença. re­
tn·ando-se em seguida. Os professores 
do Colégio Estadual ameaçaram não 
comp.arecer às banc.as examinadoras, 
neste fim de ano letivo e os guardas 
civis procuraram o seu chefe para 
pedir providências afiln de evitar com­
pleta desmoralização na sua classe. 
tudo por terem seus vencfmento_s <ttra­
zados. num longo período de 6 me­
ses f!! 

Estas foram as ocor1~~1ctaS, no setor 
do funcionalismo estadual de que ~­
nos conhecimento. No municipal. exis­
te a mais completa desorganização, 
estando o senhor_ nrefeito na cont-1-
gflncill r'!e renunciar o cargo, pela im­
possibilidade de atender os seus su­
bordinados e atacar as obras admi­
Jlistratlv.ás de mais ur~_ência, por _fal­
t-R ab.~oluta. de recursos financeiros. 
Na Comissão de Estrada de Roda~em. 
o&i'io oue se movimenta com verMs 
ff:>derais e subordinado ao Departa­
mento Nacional de Estradas de Roda~ 
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gem, existe determínada provfdêncla O SR. GUILHERME MALAQUIAS: 1 do Re.gimento Interno, reque1·1•0 des• 
Por parte do Govêrno Federal em re-
ter as respectivas verbas, pela inope- (Não foi revisto pelo orcidor) _ se- . taque da emenda n.o 2, a fim de ser 
râncía daquele orgão no Amazonas. nhor Presidente, em setembro últim>), votada separadamente. 

Nesta ligeir a exposição QUo:! nze- _ttve oportunidade de formular pedid::J Saia das Sessões, em I3 de deoz:eM..o 
mos, devemos declarar que o oomé!·cio, de mformaçõ2s ao Exo. Sr. Mmistro hro de 1954. - Domingos V.::lasca, 
lacal de ha muito tempo n?o a~~nde da Guerra, a fim de que S.· Exa., ·es-
demodo satisfatório, as requisições Ue clareça à Casa, por oue' não eram O SR. PRESIDENTE: 
materiais ne-cessários à 1povimenLf-lr;âo p~g~ as etapas trípliceS a Que tinha tu A Emenda n 0 •• 
das repartições. Todavia, é de jnst.iça dlrelto os sargentos que servem em d · 2 seJa votada sepa .. 
d estabele . t .1.1 _ \ ra amente ... 

estacar a sua colaboração em benefi- ctmen os m11 ares que n-ao · v · d 
cio daqueles laboriosos funcionarias, passuem rancho prónrio. Era direito. d at-se prece er ~ votaç~o da F.men .. 
facilitando-lhes atrave~ do crédito, os que assistia à nume!-osa classe, con.: ~ n.o l, de autorra; da Comissf:ío de 
recursos de que precisam para satis- signado claramente I>.O Código de ~m~nças e q_ue. t~m parecer favo:::ãve( 
fazer suas minimas utilidades impres~ Vencimentos e Vantagens. a e Constltmçao e Justiça. 
cendiveis. Perguntei, também no meu reque-

Poréill esta situação wrnou-se in- rlmento, como podia a autoridade n SR. DOMINGOS VELASCO. 
sustentável, em virtude do longo pe- ministerial baixar aviso e portadas (Para encaminhar a votacão) <Na~ 
riodo decotrido, não mais permitindo .frontalmente contrários ao texto le- fot revisto pelo orad ) S p · 
ao comerciante ensejar aquelas facHi- gal. . . _ dente, a Emend o; I- r· resr· 
dades de crédito Yoluntário numa co- · Pouco depOlS, barxava o Sr. Minis- no artirro zo a n. · man~a qu~ 
Operação que poderia facilitar aos Po- tro da Guerra um aviso recomendan~ ju h d i95~_nd~ se diz - a~e 30 da 
deres Públicos a eliminação da crise do fõssem desarranchados ·todos os ~~ ju~h~ de., 1954, diga-se - .ate 30 d\ 
d f · · · L sargentoo de estabelecimentos milita- . .,. e :. . • 

o uncronano, amentavelmente a res que passariam a fazer suas re!ei- , ~"'tamos, po_tem, no f1m :ie J}54, fl, 
suspensão de crédito foi imposta pela ções""no S. A. P. S. _ ·~s~tm, penso o_ue 0 se_nado deve_ie .. 
precária situação que o comércio- atra- Parece-me, no entanto. que os as- Jettar a en:enda e acertar 0 reauerj .. 
vessa, em virtude de coincidir com as ses.sore.s jurídicos de 8 Exa. 0 orien- mente d~ destaque por mi.m :>:pre• 
restrinções de crédito, determinadas ta~am. perfeitamente ;ôbre ~ questão, s~~tado re~<ttivamente ao mesmo ar ... 
pelas providências inadequadas à re- por.s tlve a satisfação d~ ler. há dias, tloo. <1\futto bem). 
giã-o que exige, no presente momento. que 0 sr. Ministro da Guerra, dando 
toda a assistência ' financeira para demonstração perfeita de obediência .à 
atender ao seu desenvolvimento eco- legisl~ção em vigor, mandou revogar 
nõmico. o Avtso n.0 ·521 e todos os que con-

Não é' poss[vel que aquelas restri- tradiziam , 0 expressamente estab~le­
Çôes permaneçam quando elas refle- cido no Código de Vencimentos e 
tem a falta de senso de proporciona- vant~gens. Ordenou de outro lado, 
lidade, indlspensa~·el em medidas de fOssem pagas as etapas tríplices :1 
administração desta natureza. Neces- todos os sargentos dos estabelecimcn­
rã:rio era que aquelas restrições fos tos militares sem rancho próprio, 
sem tomadas de modo a satisfazerem mandando, também, fõssem pagas ;,.s 
as minimas obrigações comerciais, etapas atrazadas desde a ígência da­
dentro de um prazo que não prejudi- quêle Código. 
casse a economia geral; e, nem a Congratulo-me com o Sr. Ministro 
fin-ança pública desviasse o seu ob- Teix~~a Lott pelo seu ato de justiça, 
jetivo certo, em defesa da segurança e fehCit-O os sargentos do 8>:ército pe­
de Estacto. la grande vitória obtida. pois há vá-

O SR. PRESIDENTE: 

Em votação a Emenda n." 1. 
Os Sen~ores Senadores que a t~Pr<t<~ 

vnm, aue1ram permanecer sentados 
(Pausa)·. :l 

O SR. PRESIDENTE: 

E' rejeitad,!l a seguinte 

EMENDA N.~:t 

Ao art. 2.0 : 

O':de se diz: 1951, 
D1ga-se: -1954. 

1. 

O SR. PRESIDENTE: Não se admite pelo consenso mutuo rios anos vinha a questão sendo apre~ 
que o crédito bancario seja estancado ciada nas diversas dependências da- Em votação a emenda ~:t ! I 
para as fll·mas credenCiadas pela con- quê1e Ministério. · destaque foi concedido. n. • eu a 
tituidítde de operações· apoiadas em Espero, também, que os Srs. M1-
tradição comercial, ãtravéz da fideli- 'nistros da Marinha e de Aeronáuti·]a 
dade n() cumprimento de suas obri- adotem atitude idêntica à do titular 
gacões, comprovadas _pelos respectivos da Guerra, mandando pagar as etapas 
cadastros bancários. Aquela medida triPlices a quem de direito, de acõrdo 
de estancamento de crédito, encon- com o. Que está prescrito no Códicro 
ttou o comércio amazonense na ma- de VencimentOs e Vantagens. E:' ato 
menta exáto em que se debatia e ltt- de justiça - já agora mais bem ela .. 
tava, em conseouênncia do não paga- ro; depois da iniciativa do Sr, Tei­
mento do sôbre--preço da borracha, xeira LOtt - que êsses dois ministros 
que de um modo decisivo, vinha en- mandem pagar as etapas aos sarge;n .. 
franuecendo o organismo econômclo tos lotados no~ estahe,ecimentos mi .. 
do Esta<l.o. litares daquêles Ministérios, 

E o que me cumpre dizer, ne~e mo- Era o que tinha a dizer, (Muito 
mento, senhor Presidente, aguardan- bem, Muito bem). 

O SR .. PRESIDENTE: 

Esgotado o expediente, passe-. à 

ORDEM DO DIA 

O SR. DOMINGOS VELASCO: 

~Par~ encaminhar·a votacão) <Nii.o 
fot revtsto pelo orador) - Sr. Prest ... 
dente, trata-se do mesmo assunto lia 
Emenda n.o 1. , 

O Profeta, no artigo 10, manda. que 
a lei entre em vigor a 1.o de janeiro 
de 1951: e eu propus - I.o de janeir!J 
de 1954. , 
. Já passamos dll:auela dnta, e M~ 

sun, peço ao .. Senado que -releite a 
Emenda n.o 2 e aceite o pedido de 
~estaoue por ~im formulado, relatt ... 
vamente ao artigo. (Muito bem.') -

O SR. PRESIDENTE: 'I 'I 

do o pronUnciamento de sua Excelên­
cia, o Sr. Presidente da' Repüblica, 
que sei estar possuido de boa vontade 
para ser utíl ao· povo e às-classes con­
servadoras do .Amazonas; e, tenh'o a 
certeza de que o novo GovêTno que 
se iniciará no meu :Estado, encontra­
rA na clat:,ivldênncia e no espirito lJÜ­
blico do Exmo, Sr. Dr. João Café 
Filho a melhor boa vontade de soln­
cionar os problemas da futura admi­
nistração, evitando os males tão .an­
gustiosos do presente momento. que 
acabo de enunciar à Nação. (Muito 

Em votação a emenda ., , 2. Of 
. Srs. Senad"ores que a aprovam qUet• 

V?tação, em discussão única, do ram conservar-se sentados .. (P~usp'\ 1 Pr01eto de Lei da Câmara número 1 

328, de 1950, aue fixa a divisão E' .rejeitada a seguinte 

bem; muito bem). 

O SR. PRESIDENTE: 

O expediente das sessões extraordi-· 
nárias é de apenas trinta minutos 
improrrogáveis. ~ 

·Faltam ainda cinco minutos para o 
térrllino do prazo. 

Está inscrito o nobre Senador Gui~ 
lherme l.ralaquias. 

Consulto S. Exa., sôbre se êste 
prazo ê suficiente para a oração que 
deseja pronunciar. 

O SR. GUILHERME MALAQUIAS: 

Sr. Presidente, bastar-me-ão cinco 
minutos pa1·a o que desejo proferir. 

O SR. PRESIDENTE: 

Tem·.{l palavra o 
Guetherme Malaauias, 
dor inscrito, 

nobr.e Senador 
segundo ora.-

administrativa e judiciária 'lo 3 Território Fedei'al do 'Rio -Branco EMENDA N." 
e abre crédito especial de Cr$ . . . Ao art. 10: 
332,880,00. Pareceres: I - Sôbre Onde se diz: I951 
o projeto: da Coniissão de Cons~ Diga-se: I954. 

O SR. PRESIDENTE: 
tituição e Justitjl, sob· n.0 5-84, iie 
1953, pela constitucionalidade; da 
Comissão de Finanças, sob nUme­
Comtssão de Financas, sob núme­
ro 585, de 1954, ja<1Úrâv~t. çom d& 
emendas que oferece, sob núme-
1'os 1 e 2; II - Sõ-bre à- emenda 
de plenário (n.o c): da Comissfio 
de Constituicão e Justiça. sob 
n11-mero 1.018. de 1954, favorável 
às emendas números I e 2 e con­
trário à de número 3, da Comis­
são de Finanças. sob número 1.019, 

~m votação a emenda no a com 
oarec~r c~ntrário. da CorÍllss~o de 
Con~~rtuiçao e Justiça, e favorável d~ 
de Fmanças, J 

o.s Sr5'. Senadores que n ~provam~ 
rme1ram permanecer sentados {Pau 
~. . ~ 

... . de 1954, favorável à de n.o 3. 

O SR. PRf:SIDENTE: 

E' ,aprovada a seguintl 

EMENOA N.0 3 
Substitua-se· 

1) no art. 4Õ 
"1958"· . 

Sôbre à mesa requerimento que vai 2l Tio § 1.0 do aré. 4.o 
ser lido pelo Senhor 1.0 secretário. 1958" por "1959-I963"• 

3) no ~ 2,0 do art". 4,o 
E' .lido e sem debate a.provado o· por~ "1958''. 

Seguinte . 

Requerimento n.0 634, de 1954 0 SR. PRESIDENTE: 

"195~ 
I 

"1953~ 

Nos têrmos do art, 125, 1etra m, ta Sõbrt ~ mesa requerimento ... df> des .. 
em combinação com o § 1." do art. 157 I D~Í.ncr Ol mJlfdo pelo nobr~ S•m~dGtl' 

-ru: ., a~ .e que va1 ser ild-o. 
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Jt lido e, sem debaW. apr(IVado 
o seguinte 

~equerimento n.0 635, de 1954 
Nos têrmos do art.· 125, Ietr:1 m, 

e do art. 157, § 4. 0 do Regimento 
Jnterno, requeiro destaque, pan Toe­
jeição, das seguintes expressõe-S do 
art. 2.~-: "até 30 de junho de 1951!'. 

~ala das Sessões, em·· 13 d<t. de­
Sfin bro de 1954. - Domingos: 7 elas-
co. ,( . 

- 11 SR. PRESIDENTE: • 

~-retirada do art. 2. 0 a expres:::ão 
·~t.é ao· de -junho de 1951". 

&bre a mesa outro Requerimento,· 
4fM -vai se~ l_ido. 

:t lido e, sem debate, a-provado 
• segu!nte ' 

lhquerimento n.0 636, de 1954 
4

~ têrmos do art. 125, let.:rl\ m, 
• do art. 157. § 4. 0 , do. Regimento 
:tnterno, requeiro destaque. oara .re­
jtição, do art. 10. o do Proieto de 
Lei da Câmara n. 0 328, de 1950. 

8ala,das &!ssões. em 13.de dezem­
bro de 1954." - Domingos Ve~a.sco. 

O Sil. PRESIDENTE: 

De acôrdo com a deliberação do 
... Flenário, está rej-eitado o. :~r~. 10 
flo projeto, declarando que a Lei en­
trará em vigor a 1 de jane!ro - de 
1951. 

Em votação o" projeto,. assim emen .. 
dado. 

Os Senhores Senadores que o apro­
var:o. queiram conserval'-lie Sentados. 
(Pausa)! 

- É aprovado e vai à Com!ssão 
, de Redaç.ão o seguinte 

PROJETO DE LEI-DA CA~IARA 
N. o 328, de 1950 

Fixa a divisão administrativa e 
-judiciária -do Território Federal 
do Rio Branco e' abre crédito es­
pecial de Cr$ 332.880,00. 

·O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1. 0 A divisãc. administrativa e 
judiciária do Território Fed-eral do 
Rio Branco compreende 2 (duas) co­
:ma-rc.:?~s, 2 <dois\ munidpios·.e 7<set~) 
distritos, de conformidade éom o qua­
dro ê oS limites descritos no Art. 9.0 

desta lei. 
Parágrafo único. O Governador do 

Território poderá, ainda, baixar atos 
interpretativos das linhas divisóría.s 
lritermunicipais e interdistritais para 
sua caracterização sôbre o terreno, 
desde_ que da interpretação não re.sul-

- te- o deslocamento de qualquer cidade 
CIU vila do âmbito municipal ou dis~ 
trital. . 

Art. 2.o ·o Governador providen­
ciará pai'a _que, até 30 de junho de 
1951, sejam· enviadas ao Conseiho Na~ 
cional de Geografia os mapas muni­
cjpais do Território, . elabondos de 
conformidade com as instruções do 
mesmo Conselho. · · 

Art. 3. o A solenidade de inaugura.­
~áo do novo Quadro territorial, de aue 
trata o § 1. o do Art. 4.. o desta lei, 
obedecerá ao ritual aprovádO pelo 
Conselho Nacional -~e Geografia. 

. Art. 8. o São criados no Quadro da 
Justiça ..:.. Parte Permanente - do 
.Ministério da Justiça e Negócios In­
teriores os seguintes cargos: 

a) 1 (um) de Promotor Público -
Justiça dos Territórios; 

b) 2 (dois) de Escrivão. do juízo de 
direito - Justiça dos Território.s -
padrão F; 

'c) 1 (Um) de Tabelião de Notas -
Justiça dos Territ.órios ..:... padrão F; 

d) 2 (dois) de Oficial de Justiça 
do juízo de direito - Justiça dos Tel·­
ritóribs - padrão D; 

· e) • 2 (dois)_ de servente do juizo 
de direito - Jwtiça. dos Territórios -
padrão c. -

§ 1.0 Terão exercício na sede de 
cada comarc~ um escrivão, wn o!iciàl 
de justiça e um servente. 

I 2.0 O Escrivão do juízo de direi­
to da comarca de Caracarai, exercerá, 
além dâ.s funções próprias, a.s de Ofi~ 
cial de registro de títulos e docwnen­
tos, oficial de r-egistro civil das- pes~ 
soas jurídicas,. oficial de registro de 
imóveis, oficial de protesto de títulos, 
contador, partidor, tabelião de notas, 
escrivão de pa.z e oficial de registro 
civtl das pessoas naturais, nos têrmos 
do·§ 1. .. do Art. 5.0 do Decreto-lei nú­
mero 6.887, de 21 de setembro de 1944. 

§ 3 ° O escrivão de .juízo de di­
reito d,e Boa Vista exercerá., além das 
funções próprias, as de oficial de re~ 
gistro de imóveis. 

§ 4.0 o tabelião de notas, de que 
trata a letra "c" dêste art., terá exer­
cício na sede da comarca de Boa Vista 
e exercerá, além daS funções próprias, 
!lS de escrivão do juízO de paz oficial 
de_ registro civil das pessoas naturais 
oficial de registro civil das pessoas iu~ 
rídicas, oficial de registro de títUlos 
e documentos, oficial de protesto de 
titulas, contador e partidor. . 

Art. 7.0 São criados, sem ônus para 
os ·cofres públicas, os seguintes car­
gos da Justiça dos Territórios; 

a.) 7 (sete) de Juiz de Paz nos Dis­
tritos de Boa Vista, ÚraTicoera, De­
p~r:;ito, Conceição do Mau, Caracaral, 
Sao José de Anam\ e Boiacu; 

b) 5 (cinco) de Escrivãó de juzo 
de paz nos Distritos de Oraclcoera. 
Depósito, Conceição, do'Mau, São José 
de Anauá e Boiaçu; 

Parágrafo único. Os serventuáriost: 
de que trata da lPtra "b" dêste artigo, 
exercel'ã.o, além das funções nróprlas. 
as de tabelião de notas e oficial de 
registro civil âas pessóas natural"!, nos 
térmos ,do § 2.0 do Art. 5.0 do Decre­
to-lei n.0 6.887, -de 2·1 de setembro de 
1M4. ' . • .' 

Art. 8." A Comarca. ãe Ca.racaral, 
criada por esta lei, e a de Boa Vista, 
constituirão uma só Secfio Judiclãria. 

Art. 9.0 São os se!lllintes o Quadro 
e a descricão dos limites aos quais st 

. refere· o Art. 1.0 desta. lei: · , 

Limites municivai.<:! e diVisas inter .. 
distritais • 

I - MUnicípio de Boa VlSta.. ' 
al Limites municipais. · ~""" '-

1. Comi:t Repúblicã dà Venezuela: 
Começa na serra Parima_. no ponto 

do diviso-r de á~~;ua!\ riO Branco-OTlno­
co. mais pró"~Cimo da cabeceira -princi­
pal do rio Mucajaí: Regue por êsse di­
visor, aq Ion~o da fronteira interna­

. cional Brasil-Venezuela, até alcancar 
·Art. 4. 0 o quadro territorial fixado a nascente do rio Auaris no encontro 

nesta lei vigórará.· até 31 de de:z:embJ;o de'IS sistemas P:lrima~Pacaraima~ _daf, 
de 1953. nro.ssegve nelo divisor de lguas rio 
· 1 1. o o GOvernador do Ten-itÓrio Branco-Orino.co, na. .serra. Pacaraima, 

até alcancar o marco B-BG-V. O no 
providenciará a. elabOraçã_o. do projeto monte Roraima. nonto de triiun~lo 
d-o quadro territorial, a vigora:. no 1 1 qüinqüênio 1954-1958, de confomuda- dos imites ~Brasil-Venezue a-Gulana 
de oom o -disposto nos Decre.tos-!eis nglêisa. - . 
ns.· 3.11, dê 2'-0e março de 1939, e 2. Com· a. uiana Tng1~sa.. ~ · _; 
5.901, de 21--de outubro de· 1943. Comeca no marco trinacionat ... 

§ 2. 0 ·Se o'novo quadro. territorial B/BG/V-0, no monte Roraima; segue 
:não tiver sido aprov.ado, até 31 d~ ~e- pelo divisor de âguas rio _Branco~Ma­
f.embro -de 1953, ftcara automahca- ·zurini até o marco internacional do 
:mente prorrogada. a vigênCia do Qúa- · monté Caburai · dsse pontO até' o 
dro, constante d?sta lei, até aquele en- ma-rco InternaciOnal 11/BG/13,' frontei­
trar tm ·vigor. ro l nascente do rio »au ou Tfen.g· 

Art. 5.0 E' criado o caygo de Juiz desce por !te rlo, atê 11'\l& eonnuen~ 
de "Direito do Terrítório Federal do cltt eom o rlo T!cuttJ, pelo qaal sobe 
:Rio Branco. -até a foz do rio Jaeamtni. , 

1. com o Município de caracarai: 
Começa no rio Tacutu, na foz do rio 

Jacamim, sobe por êSte rio, até sua 
nascente; dai, por uma linha reta e 
sêca, alcauça a nascente do rio, C a-. 
chorro, pel~ qual desce até sua .foz no 
rio Branco· sobe por .ste rio até a foz 
do rio Mac'ajaí; prossegu~ por êste rio 
acima, até. sua cabeceira principal, 
dai alcança, na·menor distância, o di­
visor de. águas da serra Parima. 

b) Divisas Jnterdistritais. 
1.' Entre os distrito de Boa Vista 

e Uraricoera (ex-Povoado Aparecida); 
Começa na serra Pacaraima, no 

ponto do seu divisor de ãguas, mais 
próximo à nascent eào rio Aracassa; 
dêsse ·ponto alcanf;a a nascente do 
referido rio: segue pelo Aracassa abai­
xo, até sua foz no rio Uraricoera, pelo 
qual desce até a foz do rio Parimé. 

2. Entre os distrito.s de Boa Vista 
e Depósito: 

Começa na. confluência do rlo Pa­
rimé com o rio Uraricoera; daf, alcan­
<:B a co:nfluên~;la do rio Surumu com o 
rio Tacutu; sobe Por este até a foz 
do igarapé do Mel. 

3. Entre os distritos _d'e Boa. Vista 
e Conceição do Mal\: ~ 
Com~a no rio Tacutu, na foz do 

I~ara:~ até sua nascente na serra dos 
Tocanos; segue pelo divisor de ãguas 
da serra dos Tucanos. até a: na~ente 
do I~:?:arapé Arraia. pelo· qual .desce até 
sua foz no rio Tacutu. 

4. Entre os distritos de rarir:oera 
(ex-:Povoado Aparecida) e Depósito: 

Começa na. serra Pacaraíma no pon­
to de seu divisor situado a meia dis­
tância da cabeceiras mais próximas 
dos rios Majari e surumú. segue· pelos 
divisores de ãgua Maiarl-Surumú, até 
a nascente do rio Parimé; desce por 
êste rio até sua f<Yl' do rio Urarieoera. 

5. Entre os distrito de Depósito e 
Conceição do Maú: 

Começa no rio Maú ou Ireng na foz 
do rio Sanam á: sobe por êste rio a tk 
sua nascente: dai. pTosse~me p~los di­
visores de águas·cotingopMaú, até al­
cançar a nascente do rio Pirarucu~ 
Tacutu. , 

TI - Município de Caracaraf. 
a) Limites municipais. . 
1. Com o municfnio de Boa Vista. 
Começa na serra Parima. no oonto 

de seu divisor de águas mais próximo 
à cabeceira principal do rio Macajaí; 
deSce por êste Tio até sua eonfluênda 
com o rio Branco; continua descendo 
por êste rio, até ·a foz do rio cachorro. 
pelo qual sobe até sua naScente; daí 
por uma Unha retR. e sêca, alcanca a 
nascente do rio Tacamim: continua 
pelo Jacamim abaixo a.té sua foz no 
rio Tacutu. 

2. Com a.'·cutana Tnç-Msa~ 
cOmeça na foz do rio Jacamlni. no 

rio Tacutu, sobe por ~ste rio, até o 
marco internacional B!'J3G/14 da nas­
cente ·de seu braco, êste, no monte 
WamuriaktaWa" dêsse marco, serue 
pelo divisor de. â.guas Amn.2onasã.Es­
sequibo, até a. serra trssarf, no ponto 
de seu div1sor situado a mela dtsb\n­
cta das cabeceiras mais próximas doS 
rios Jauaperf e Mapuera. 

3. Com o Estado do Pará~ 
Comeca na 1;erra ua.ssal. no nonto de 

seu divisor situado a meia distA.ncia 
das cabeceiras' mais próxitna.~ dos rio.~ 
Jauaperr e· Mapuera: daf, alcanca os 
divisores de água Jauaperf, Mapuera, 
pç1os Quais ~egue, até ·sua interseclio 
com o ooraleló da nru=:eente da Alauaú. 

4. Com o Estádo do Amazonas: 

e: COm a República da Vene2uela:· 
começa na serra Parima no ponto 

d,e interseção de seu divisor de águas 
com o paralelo -da nascente do rio Ca­
trimani; continua pela referida serra 
até o ponto de seu divisor de águas 
mais próximo da cabeceíra principal 
do rio Mucajaf. ·' 

b) Divisas interdistritais: 
1. Entre <OS distritos de Caraca-ral 

e Boiaçu (ex-Povoado Santa Maria) ; 
A NO - Começa. na interseção ·dO 

divisor de guas catrimani-Demeni 
com o paralelo da nascente do rio ca .. 
trimani; segue por êste paralelo atê 
a. nascente do rio Catrimani,. pelo (IUal 
desce. até a foz do Igarapé Araparf; 

A SE - Começa no rio Branco, 11J\ 
foz do :rio Anauá; sobe por êste rio até 
sua nascente no divisor Amazonl\!!-11:."1 .. 
sequibo, limite internacional Bruil..­
Guiana Inglêsa. 

2. Entre os distritos d.e Caracaral 
e São José dQ Anauá: . 

Começa no rio catrimani, na. fos de 
Igara-Pé Araparí; dêsse ponto, por uma 
linha reta. e sêea, alcança a nascente 

Começaç na oonfluência· do rio Ana 
do rio Ajaraní; -desce por ste rio, atl 
sua foz no rio Branco: prossegue det~~ .. 
cendo por êste rio, até a foz do rio 

· Anauá. · 
3. Entre os distritos de Silo Jo!>é 

do Anauã e Boiaçu (ex-Povoado San­
ta Maria): 

Começa na conflUênaia do rio Anattá 
com o rio Branco: desce por />ste ritt 
até a foz do rio Catrimani. pelo qual 
sobe até a foz do {llatané Ara-oarf. 

Art. 10. Esta lei entrfl"á em vigo:r 
em 1.0 de janeiro de 1951. 

Art. 11. Revogam -se as disposições 
em contrário. 

Continuacito da discmsifo tíl'!iC!I 
.(com votacão preliminar dn con<?­
titucionalidade) do Projeto de. 
Lei dp Câmara n. 315. de 195~, 
que assequrrr. a inclusão. na Ta--o 
bela JJnica de E:ctranumerltrifl!,. 
Mensalistas do Ministério do Tra• 
balho, Indústria e Comércio. ndl 
função de Identificador. dos ser .. 
vidores que exerçam aauele catnl!l 
a titulo precáTio. Pareceres: dtJ 
Comi$são de Constituictío e Justi­
ça, pela inconstituCionalidade 6o 
projeto e da emenda de Plená'fif) 
(parecer oral, proferido em 10 -de 
novemDro de 1954, e parecer l'~­
crito. soli n. 1.001! de 19-54': Rt1 
Comisstto de Serviço ·Público Ci ... 
vil. sob n:• 776-A. de 1954. fatm .. 
r4vel ao projeto; da cnmi.~~fio de 
Financas, sob n. 777, de 1954, ja .. 
vorável ao projeto. .~ 

1) SR. PRESIDENTE~ 
Foi encerrada a discussão dlls~'! 

projeto. que, tendo recebido emenlh·s:, 
voltou à Comi...~ão de Constitui'-!!lo • 
Jústlça .e agora ao plenário. rom pa­
recer sôbre a emenda já. publicaâa . e 
lida no expediente. + 

Aquela Ccm~são entende QUe a 
emenda, não sana o vicio da 1ncons­
titucionalidade do texto principnl. 
vou submeter R voto.s o oarecer. nue 
considera inconstitucional, proje:o e 
emenda. . 

Os Senhci-res senadores Que o 1'1'"'1'·:>· 
vam, queiram permanecer sentldo:;. 
(Pausa) · 1 

Estã aprovado. . 
Rejeitado o proieto e pre.iudir.:'!drt a 

emenda serâ feita a comunic-lf'âo 
competente à Câmara dos Deputad;s 

PROJETo --: LEI DA -::ÃMAlA 

N. 3'5, de 1953 

Começa na· interseção dos divisores 
de ãgua Jauaperi-Ma-puera com o paw 

·ralelo da nascente do rio Alauaú. 
segue ·por êste paralelo, até alcançar 
a referida nascente _;continua pelO rio Assegura a incluslio na Taber& 
Alauat1 abaixo, até sua foa no rio O"nica de Extranumerários Mf:'71-~a-
.Ta-uaperi: ·desce por êste rio até sua listas do Ministério do Trablllh,, 
foz no rio Ne{!'l'o, pelo Qual sobe atA a Indústria e Comércio. na Junção 
foz do no .Jufarf, prosse!llle-pelo ·Ju_~ de Identificador, aos .servit!c"'·3! 
fa.rf actma, até ma nascente~_ dat eonw que- exercam aquele cargo a tftu ... 
tlnua pelos divisofes da A.guas Jeruinl- lo. precário. 
Dement e Catrlmani-Demenl, a.té- o O Congresso Nacional decreta~ 
nonto- de sue. inteueção com D -pan1~-. ~ 
10-dR nUcente-do rlo Catr!ml'lnt; segue Art._ 1: 0 O Poder Executivo t:l) 

por @«te paralelo, até o divisor de (sessenta) dias a. cont~r da. public:l­
A.guas da _serra Parlma. · - ção de5ta lei, mandará mcluir na Ta· 



' Têrça-feira 14 

bela única de Ex:tra.."lumerários Mcn· 
salistas do Ministério do Trab!llho, 
Ind(Lstria e Comércio, na função de 
Identificador, referência inicial, todos 
aqUêles que, a titulo precário ~nl)a:..n 
sido admitidos e venham exer~dn·io 
encargos como identificadores profis· 
sionais das Delegacias Regionais do 
·Trabalho, percebendo tax~;ts pagas di­
retamente pelas partes. desde que 
coatassem mais de 2 <dois) anos de 
serviço no dia 20 de outubro de 1952. 

Art. 2. 0 Fica. proibida. a f!,tivida.de 
de· identificadores profissionais .nas 
Delegacias Regionais do Trabalho di­
retl\mente remunerados pelas partes. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições 
em contrário. · 

EMENDA PREJUDICADA . __., 
N. I 

Redija-se o art. 1. o assim~ 
Art. · 1. o 1t o Poder Executivn au­

tori'l:ado a incluir na Tabela Un1C3 
de Extranumerários d0 Mh'listério do 
Trabalho. Indústria e comércio. 

(O mais como está no projetoJ o 

Segunda discusslio (2. o dia • ·do 
· Projeto de Reforma Constituci'J­
nal n. 1. de 1954. que· acre;;c~1!-ta 
dispositivos ao Ato das Di.eposi-

. ç6es Constitucionais TrausHóri,;:s 
Parecer favorável sob n. 24?.. 1e 
1954. da Comisslio de l(ejorma 
Constitucional. 

O SR. PRESIDENTE: 

Tratando-se de projeto aue 
quorum regimental especial, 
proceder à chamada. 

Pxlge 
vai se 

PROCEDE-SE A CHAMADA A QUE 
RE!>PONDEM OS SRS. SENADORES 

Vivaldo Lima - Bandeira de M~lo 
- Prisco dos Santos - Alvaro Adol­
pha - Magalhães Barata ._ Antv?":o 
Bayma - Carvalho Guimares - Vtc­
torino Freire - Mathias Olympio -
Joaquim Pires - Onofre Gomes -
Plinio Pompeu - Kerginaldo Cav'll­
canti - Ferreira de Souza - Ruy 
Carneiro - Djair Brindeiro -' Eu­
chias da Rocha - Cícero de V!!scon­
celos - lsmar de Góes - Net:es i>a 
Rocha - Carlos Lindemberg - Luiz 
Tinoco - Attilio Vivacqua - Alfre­
do .Neves .- Pereira Pinto - Guilher­
m6 Malaquias-Ramilton Nogueira­
Moz:art Lago - Nestor Masse,~a -
Euélrrdes Vieira - Dominqo,, V .:!laçco 
- Dario Cardoso_ - Costa P.<?reira -
Silvio Curvo - 'Flávio Guimarães -
Roberto Glasser - Gomes de Olirei­
ra - Ivo d' Aquino - Agripa de Fa· 
ria - Alberto. PascJUalini - 4.lf"eio 
Simch - Camilo Mercio (42), 

O SR. PRESIDENTE: 

Responderam à. chamada 42 senho· 
res se1tadores. Há número regimen­
tal. 

Em discussão o Projeto, no seu se­
gundo dia. (Pausa) 

Se nenhum dos Srs. Senadores pe­
. · dir a palavra, da-la-ei por encerrada 

(Pausa). 
Está encerrada. . 
O ProJeto voltará à Ordem do Dia 

nos têrmos regimentais. 

Discussão única do Projeto de· 
l.e'i da Câmara n.• 32, de 19j0, 
que eTtingue o Instituto· de en­
fiteuse ou emprazamento (fncluí­
do em Ordem do Dia nos t~rm3s 
do art. 90, letra "a", do Regimtm­
to. Interno, ~m. virtude de Re­
querimento do Sr. Senador F1ávío 
Guimarães, sob n.~ 620, aprovo.d.o 
na sessão de 2 de dezembro ele 
Ht54l, tendo parecer da Com•ssi'io 
de. Constituiqdo e Justiça, pe'a 
inconstitucionalidad-e (prof~rido 
oralmente na sessão ordinária rte 
10 de dezembro de 1954) e deV~Jtw 
dendo de pronuncfizmento da rnes­
ma Coniisstfo quanto ao· méritv. 

, o· SR. PRESIDENTE: 

Tendo sido resolvida a· prellm\nar 
la cJnstitucionalidade do projeto ns. 
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sessão anterior, dou a palavra. ao n.l~ 
bre Senador Flávio Guimarães, Re­
lator na,.Comissã.o de Constítuíç% e 
Justiça, para emitir parecer sôbre o 
mérito. 

O SR. FLAVIO GUIMARÃES 
pronuncia discurso qus será pu-
blicado depois o • 

Durante o discurso do Sr. Flá­
vio Guimarães, o sr. Marcondes 
Filho deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. 
Alfredo· Neves. 

O SR. PRESIDENTE: 

o parecer da Comissão de Consti­
tuição e Justiça é contrário quanto 
ao mérito. 

SObre a mesa 
lia:l.S. 

emendas, que vã.o .Ee-r 

São 
guintes, 

lidas e apoiadas as se-

EMENDA N.0 1 

Inclua-se na enfiteuse a disposi~io 
do Decreto-lei n." 22.185, de 31 de 
waio de· 1933, que veda o resgate à.'l3 
af~Jramentos de terrenos pertencentes 
ao domínio da União. 

Justijicaçdo 

Há terrenos de marinha ou quats· 
quer outros que se ajustem à detess. 
nacional que precisam ser tuteh.tos 
por essa ou outra qualquer disPost~ã.o 
jurídica que garanta os altos fins da 
lei. 

Verifique-se se o conteúdo insert> 
no Decreto citado é disposiçãO esp~­
cial que não posSe. ser revogada ~>r 
leis geraJs ou o projeto em discHssáo 
revog~ tOdas as disposições legais. 

Sala das Sessões, 13 de dezemb-:-o 
de 1954. ~ Flávio Guimardes~ 

EMENDA N.o 2 

Art. 2.0 
- OndE se diz: 

"são obrigados, qualquer que "iCja o 
senho.>rio ao resgate do ... ", diga ·~e: 

",,, terão o dlreito a' resgatar .J .•. 

Justificação 

Const.itucionalmente não é pos~!vel 
ao resgate. Diga-se:· Os enfiteutas ·~e­
rão •Ureito a resgatar, etc. 

O têxto atfnge a substância quancJo 
dlz: 

. . . "até que esta lei entre em ~··· 
gor" "sem prejuízo de satisfazer foros 
e lauliêmios", o que dá entender :tl'e 
a obrigatoriedade sàmente é exer.::ttia 
e· o pagamento dos compromissos R!l:­

sumidos até a Jej (lntrar em vig~r. 
Em entrando em vigor desaparece o 
compromisso de resgate e de paga~ 
mento de rrros e laudêmios. 

Sala da.s Sessões, 13 de dezembro 
de 1954. - Flávio Guimarães .. 

EMENDA N.0 ·3 

Redija-se o art. 15 assim: 
"Art 15 li:: declarado que os arr~n-' 

damP.ntos perpétu06 anteriores ao Có­
digo Civil constituem enfiteuse e e!'­
tão .mjeitos às precrlções desta 1eí•·. 

Justificaçtro 

Os arrendamentos pertJétuos de 11'13 
so antigo direito não eram f..;im- de·· 
nominftdos no têxto doo contr9.Ws. 
A denominação vem de disposições ut> 
lei ']Ue declararam colônias perpé­
tuas 'certos aforamentos de casas fei· 
tas, quintas habitáveis e têrras ~rtti­
fera.s e constituíram aforamentos i)e!'­
pétu~ certos arrendamentos e tocll­
ções de tene.s inclutas para lavOU!''l 
ou oara se fazerem casas, quint.as: e 
chácaras. - (Lei n.0 1. 776 e Alvará de 
10 de abril de 1829l . 

Assim, nA.0 convém dizer ilo art 
15 "contratos denominadOs de ~rn~l-

Acrescente-se onde convier: 
recer que se exlge essa denomin~..-:fi.J 
no t.hto dêles Também não é Jró 
prlo dizer ·que. êles ficam equipar'hl.<JS 
à enfH.euse. porque já. são co~trat,>s 

enfiteutfcos pelas disposições daquetas 
duas leis de Govêrnos absolutos. 

Sala. das Sessões, 13 de dezembro de 
1954. - Carvalho Guimarães. - Ne;;­
tor Ma.ssena. 

EMENDA N. 0 4 

crescente-se onde convHer: 
Art. . .. Não se a:p.lica esta lei às 

pronl'iedades das instituições de b-!­
nefirência e religiosas; 

Justificação 

A exclusão visa a não desor~anizar a 
vid:=~. financeira das instituições (1\.e 
prestam serviços ao ·público. seja ::~e 
nat•treze.. beneficente ou religiosa. 

Sata das Sessões, 13 de dezembro\ de 
1954. - Domingos Velasco. 

O 111'. PRESIDENTE' 

· O Sr. Ferreira àe Souza - Não 1:'14 
direito adquirido contra a ordem [IÜ• 
biica. 

O SR. DOMINGOS VELASCO -
Absolutamente. Nâ.Q é básico no tlJS­
so Direito Constitucional nem· na ms .. 
tituiçà.c jurídica. 

·A noção de direito adquirido é mui .. 
to dPbatida e o nobre Senador to''1ã(rlo 
puimarães pode tomar um dos pa:­
tidos. -

O Sr. Flávio Guimarães - Está 
cel'to. 
. O SR. DOMINGOS VELASCO ·­

Não pode, porém, dizer que o lnt'lito 
dos autores do projeto ou de qu<:!m o 
defende seja o de destruir a propr~~ .. 
dade. 

SP a propriedade que o nobre !Se-
nador Flávio Guimarães defende é 
a ~nscrita na Constituição, ta.m?em 
sou :iela. defensor: mas se é aqtl<>.ta. 
velha propriedade do direito rom'\!1'': 

Em discussão o Projeto com 
emendas. 

O SR. DOMINGOS VELASCO: 

as aqt~eia velha propriedade do concea.o 
libf'ra 1• hoJe inteiramente ultrapa~s.!l­
da pelas críticas as mais veemen,;cs. 
in.:1usive dos, filósofos crlstãoo ca ··o­
licos, que já deram o sentido exa•.o 
do direito da propriedade, que nao é 
o o.i,eito de uspt e abusar das ~u­
sas, <:c é essa prG;>riedade, eStá há .~~­
culo~ ultrapassada pela ciência do !.Jl­
reito 

(Não tài Pevisto pelo orador) - Sr 
~sidente, o nobre Senador Fláv!o 
Guimarães, a cuja inteligência ná.) 
me canso de_,render homena~em, 1i.~.:;e, 
no ardor de s"ua oração. que o pr·>­
jeto consubstanciava idéias de ~,'\r 
tidos .Políticos e de políticos dema­
gogos. 

O Sr. Flávio Guimarães - Nennn­
ma intencãc tive. sequer, leve, a rP.s­
peito d~ V. Ex." Ao referir-Íne a ct~­
maPngoa, afastei o nobre colega Je 
·aul".lquer t)ensamentc.. nêsse sentt,to. 
Ref~rit>-me ao~ nolíticos de rua 

O SR. DOMINGOS VF.LASCO -
v .. Ex.a sabe que nunca fiz. dcmaª' l­
gia. 

O Sr. li'ldvio Guimarã-?s - V, E"' a 
tem outro nível cultural. , 

O SR. DOMINGOS VELASCO -
Obri~ado a V. Ex .. O anrimitivo or J­
.leto foi elaborado pelos "demagog.)s•' 
cujo nome- vou r.itar: F!ladPlfo A.zP.v~­
do, Clrozimbo Non~'lto. Sabola je M"· 
deil"l.!' A~Tinino VPfldos, Hanema m 

O Sr Joaquim Pires - Todos btl· 
Guimarães 
lhan1-t"<:. juris:tM. 

O SR. DOMTNGOS VEL.o\SCO -
PorlPri& Acentuar agora - estaria ín­
teiramPnte dP.struido 0 r~rº'umen~o do 
nobre Senador FláViiJ Guimarães -
que êste proieto foi elatorado r.or no­
me-s :esneitáveL<: no setor juridic!l uo 
naís P ah!;uns dêles com repercu~fio 
intf'rnacinnal . 

O Sr. F~>rreira de Souza· - Jê. me 
dechrl"' inteir::~mente .contrário ao 
in1'1t.tt.lltO :Ia Pnfitew~e: mr~s oer{Tunr.1· 
todQ o proie-to é dessa Comissão, :m 
apera)':. a id!.ia? 

O SR. onMTNGOS VELASCO -
O o~·ojeto primitivo é dessa Com:s­
são. 

O St . Ferreira de Souza - O u":'0 
jetco que sf' discute tem innerf~i"'leS 
técn·._cas de que não seriam capa?.:!'S 
os fUI'Í.!'tas citados OOT V. Ex-. 11 • 

O SR. DOMTNGOS VELASCO -
Est.á em iiscnssão o prol<>to que <;rti!l 
da Comissão ·de Constituiçã{) e r•t_._., .. 
ti<•a: o urimitivo anresl"ntou-se o Depu­
t:Úfo Hermeo: de Lima, em 13 de ja­
neiro dt" 1947. 

Declara, - justificação, aquêle 
DepUtkdO: 

"0 que faço. nê!<te momP-n~.o. é 
oferece1 ai) debate a de:cisq_o ria 
Comissão, tornando meu o "'lrf'l­
jeto elaborado por aquela 1onta. 
Cninissão; o qual embora mer~~:.~­

dor de· certos reuRros, constt';1ll 
11m DQnto de partida magn1fico 
tJara a solução de assunto''. 

~sge projeto foi elaborado oor ]11-
riseotu..ultos que não \gnora\'am •n'ln 
não ignoram o .que seja" direito nd~ 
quirirlo. 

O s-, Ferreira de Souza - 1!: 1'1"'l'l· 
tão ... ,mernda .. 

O SR DO~J.lNGOS V%AS1~0 -
A n<u;ão de direi+n adquirid{) é teor•a 
discut~ver Def~n·t"ia por uns e ata.­
cad~t. por outros. 

3r. Presidente, essa ·a noção de 4 1-

reito adquiridO, E."rrôiJeamente inscr•ta 
na Const;tuíçã0. Parece, à prim~tn, 
vista_ que tJUando se diz direito ,.._ ... 
quirid~,; é alguma coisa clara, posi~íva, 
passada em julgado, em que o titular 
dêsse direito não pode sofrer· nennll­
ma ~on testação 

O direito adquirido é tudo. I.,Jdo 
que H- imagine como para impedir o 
prol'"!·esso social, chama-se direit.o ad-· 
quirjdLo · 

ar Presidente, quem nos fala Jrl­
lhan~ementE- sôbre o direito adq ,!n­
do, noção que o nobre St•nadar .,.la­
via ·Guimarães considera acabada, de· 
finitiva perfeita imnb}vel e terna, • 
o ern.nente Deputad{\ Afonso .o\rin.l.S. 
N•J seu voto na Comissã0 de Fin>l.n­
ç_d P,o::crcve: 

"E' preciso não esquecer tarr:.l>ém a 
conttovér•;:ia súttl e cheia d? nuança.J 
que cerca a questão do direitll adqUl­
rido. O que é êle ? Duguit fazendo 
blague declara queapesar dos seus 
quarenta anos de estudo do direito 
não saue o que êle seja". 

Quer dizer: um jurisconsulto d:\ 
autoridade. do valor de pugui~. &c·ha 
qne apesnr de haver estudado o dl­
rei~o adquiridtJ durante 1uan~nta 
anos, não sabe o que seja direito 
adquindo 

O Sr Flávio Guimarães - N:J.o .-ft·se­
java interromper V. Ex. porém oar~·~e 
que o Deputado 1'-.fonso Atirws tum­
bém se refere ao r.a•-·eêer dü Vepur!ldO 
Plínio Barreto qu~ ressalta o dirett.O< 
adquirido, concodando com êl~ 

O SR. DOMINGOS VELASCO -
Ao contrário discord:'t. Ooncurlia 
com Ruy B'll bosa. Quando se trar.ou 
da Abolição, hOU'tf' uma série de Jrt'l• 
nifestaçÕE'S de Ruy Barbos:'l Os es­
cravocatas alegava~r. o dirtlt-o .1dqlll• 
rido. Então Ruy Bu1bo!'ia se man,frs .. 
tou contra. Querh "·er abolid.J o ins­
tituto jurídico que era a t:SCYavidaOc. 

O 8r. Ferreiro.. dl' Souza - Est~ 
o argumento. O mstituto JUrídico C! 
criado ou abolido d~ acôrdo ~om or­
dem sociaL Não .há direit~ udqutfi ... 
dn contra a orden. públic:'l'. 

O SR.. DO'HN'l-OS VEL:\SCO -
Pela tese do riobra Senador Füwto 
Gu1marães, trata-se de llemao~ogw; 
mas não se trata ~Je d('magotna. Citei 
Ruy Bnrbosa. tamt->em citado pP.Hl 
Deputado Afon.ao Arinos, a qae:n V o 

E~." podr chamar detudo menos de 
demagogo. 

base do direito adquirido os 1'--S­

cra\'ocata.s def~nclwm a es..: ·av:ctfifl, 
como V. Ex. a defénde o direita uos 
r.o'.fiteutas. 

O Sr. Flavio Gwmarães - A hipó .. 
tese ê ·bem diterepte. 

O SR. D00.HNGOS VELASCO 
E' a mesmisúma. coisa. 

., 
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1
•· E Carlo.c; Maximiliano, que também O SR. DOMINGOS VELASCO - meu voto após o reconhecimento pelo 
liAo é dema.:sogo, - perml.ta-me V. • .• 1aça questão de que conste em plenário de que o :pro)etl:l em debate 
Ex.• afirmar .? meu maior respeito a nossO$ Anais o voto do t>enado, mag· é inconstitucional, tive oportunidad~ 
cultura de Carlos MaxilmlhDI) - niücamente dado, -pela constitucivna. .. de justificar meu, ponto de vísta. 
quem diz: lidado do projeto. Não fica sem meu Não desconhêÇO a nonna. constitu-

I. Não prevalecem disposiçÕi!s 'Veemente Protesto. S. Ex.a defendeu ci.onal que; sujeita o legislador ardi­
destinadas a vígorar a pesa-~.· de qual-. tese jurídica óbsoleta, anacrônica, de- nário ao império do direito adquirido 
quer mudança futura na legislação, caida; colocam-se cor,tra O& melhO• do ato jurídico perfeito ou da coisa 
por exemplo: enfiteuse~ anendo.men- res juriscoMultos dêstc :país que es-. julgada. · 
to perpétuo. tudaram a questão de direito adqui· Também não desconheço as grandes 

2. 0 Não há dittito adquirid,J no rido, como na sessão de sexta-!eira. discussões que· no mundo se travam 
tocante a institUJçc3es ou instit.ntcs ju. b~m justificou o senador Ferreira de sôbre o conceito do direito adquirido 
r!diccs. Em nenhuma hipóte.3<:! gran-· Souza quando deu seu v<>to })ela cons- ou do ato jurídico perfeito, ou, m3Smo, 
geia acolhida q~alquer ale{dÇ:lo úE'- Utucionalidade, embora julgasse in· da coisa julgada. Tenho acompanha­
retroatividade, posto que às Vê·!;e.'> t3is conveniente o projeto, o que constitut do - e o faço por dever profissional 
institutos envolvon-. certas vantagens outro aspecto da questão. Disse bem' e de cátedra - tudo o que a respeito 
patrlmonb.is que :r.or equidade, ,J cli- S. Ex.a quando sustentou que quan- se .. debate, e sou dos que têm certa 
ploma último 1 et:s.:~.lve ou m:1ncle in· do se revQ]a um instituto jurüiico paixão ~e~a chamada ~-c~ria objetiva, 
denimr. Nilo $ie r~coima de r 2 t1 o!!Li .. tudo que deper./.e dele ... cai por si em ma_tena ,de retroatiVI~ade da lei, 
va a apli~agão :l).tegral e inu:~diara. de Itl,esmo. Não há direito adqutrido da ob~1gato~1edade da le1 no ~empo, 
uma ·lei obolit:vn da escrav~tura d~· . nessa hipótese. Se alguém foi ferído. que l?a~ !01 adotada Pelo legislador 
enfite.;se. do fid~icomls.so ·p:.1·pétuu com essa derrogação -terá c()mpensa- constltumte_ de 19~6 .. :ê:le v~l~ou ao 

1 3. 0 Viola o direito do senhorio ção pelo dano patrimt~."lial. :g. 'exata- velh? cor:-celto do. direito ad9uir.1dO, do 
afeia ·Se com o E"Ptigma.dn retroahvi~ men}e o que dá o projeto; por isso ato JUr~di~O perfeito e da coisa J~lgada 
dade, da aplicflÇão imediata do di- não e incmlStitucional. Abolindo o comi? hm1tes OI?ostos Pelo_ l_egiSlador 
ploma que facu_tt.a ao entiteuta res.... instituto da enfiteu.se, dA, a seguir a m_áx1mo à po~s1vel ;etroatlvldade da 
~atar o bem re.:;,ectivo, Jib~rá-b a~) forma. de eobrir 0 prt:jtlizQ, do pro~ lei,_ao espínto da le1 em face de re .. 
a.:!'o.,.:lrnenW? C..:rt;amente não; a pro·· prietário do que tem o doroinio cUre- laçoes pen~ent~-· . 
_v.~~-:ia é jllrid-'ca''. · to da propriedade. Sustentei aqm,_ Sr. J?resi~ente, q~c 

E' Carlos Maximiliano quem assiut' Ora, não quero ·alongar-me neste a~esar de. tl!do 1sto, ha .. ~o!e, no d~-
se ~xpressa. assunto, Se há questão que poderia re~to bras~l~1ro, uma deftmçao dp di-

O Sr. Flavio Guimarães- Faculta· debulhar aqui, é a do direito da pru- re~to adql_li~Ido. Fal~ na Introduçao ao 
Jrl.9.S a lei é obrigatória. • prledaàe, tal qual"é- visto neste século Codlgo. CIVIl, art. 3. Ne~te _mesmo Se-

O SR. DOMINGOS VELASCO _ e pela nossa própria CorutituiçáQ. nado Já se. vot~~ um .-r?JetQ d~ !e-
V. Ex a está enganado; aauelc jUri_,- A propriedade que defendemos, que ~o.n;;a da le~ de Intro~t_tçao ao Cod!go 
consulto está c tra v E· a tem a sua função social não é aquo!l:t I Vil • d~ mmha au~na, que está há 

on • x · , . ' d d alguns anos na Camara dos Depu-
O nobre colega discute 0 aru,..,-0 2 o velha propnedade cansa a, estafa a., t do d · u 1 t _ m 0 d r 

do projeto por êle redi.,.ido "' · do passado, nem ninguém pode falar ~c~ s, d 0 d· a .~ons ~ u_ .~ n V3; e J-
0 Sr. Fiávi

0 
Guim~rãe~ _ Não nessa propriedade, hoje em dia. n:_.ao . 0 I~ei a qm:I o, Vlsar: o 

qu 'r d. d Ainda que eu seJ·a socialista como nao somente a cor_segmr a doutnna 
'- Izer que eu o . eva ace1ta.. ' clássica como também da nos a. atu~l 
O SR. DOMINGOS VELASCO .:...:. todo 0 S~ndado sa'oe-.hdefendo 0 dtirebitQ Introdu'ção ao· atual Direito sdo Gó-

V Ex.a uode não aceitar o ru.eu po!1- da propne ade, do ornem que ra a- diuo Ci .I rn ·t ~ . 'ct· d 
to de ,.. t . lha a tena dela tirando a sua subsis- . '='. · VI • e .. ~1 uaçao JUfl 1ca e-

'18 a. t, . · f il" t flmdas e dehmtlVas. 
A_o defendel' tese so~ia1ista, nesta encla f e a da ~~a ~r;; Ia, no pretsend e Sustento porém qualquer que seja 

Ca.sa. faça-o clara e definjtlvaznente ~no .utur~. ao. d·d.uem pre en a a- forma p~r que ienha'nos de definir 
~omo socialista; ma~ .quando defen- e!tr~~~p~~e~a~~oi~ií aq~~ estimam.;s o principio da retroati;idade das leis, 
'f() .• a tese da possB>lhdade da -espo~ - . ' ' consagrado na Constituição de 1891, 
liaçao ~o enfiteuta, na forma do pro- a c~sa que habitan:-os., a ter;a q;ue qualquer que seja. o sistema, que êle 
jeto, nao defendo tese. socialista mas cllltlvamos ,e aproveitamos, mnguem esbarra diante de um f:::lto real. Não 
ca_usa cm·tal. E' um jnstituto arc~ico . . i:!.~fst~eét~~;~ e~san~~~~~~ã~:;cola. se- P.á -~etr?atividade conde~ãvel quando 
~ao se c?mp~eende que nesu: seculo.1 Parà ir ao extremo, ~lemos: no ma- ll. _le~ vtsa a uma. questao de !Jrdem 
s.n~a haJa d-fens~re.s da enfiteuse. nifesto do Partido Comunista de 1948 : publi~a. serr:-pre que está, em JOgo o 

C to ag?ra a cp1~1ão do chete dn "não Que,·emos destruir a proprieàa::le interesse soctal, sempre q_ue há vau­
meu PartHjo. Coro ~le estou eviden- em era1;, é 0 ue dizem Max e En- tagem bastante superior da sociedarl.~. 
temente de acô:do nao apenas no seu gels g_ ~as a ~ropriedaae burglleza. e~sa vant~g_em supera. o dir~i~to _adoui­
combate à erthteuse, m~.!J dentro ~o Qual é, porém, esta? E' a teudal, a ndo~ s~c~1f~ea .. as convemenc1as do 

.... pr-o.grama do meu Partido, que 11.ao que espolia 0 trabalho do_que amaina patr!momo mdi':'ldU~l ou bem comu_m. 
está em cat!sa: O relator do PJ'?J~- a terra. E' a velhfl propriedade f eu- ~qt~I,. as convemên~Ias e van~agr.?S do 
to na Cot~yssao, J?ei?utado ·Plinto d.al que existia, sobretudo na Alema- l_~diVlduo ced~m ~s conv~mênc1aa e 
;:a~reto, nao ~ SOCHlhsta, ta_!llponco nha, até 0 _,éculo passado, que que· \d.Uta.gens ~~ mteresse social. 

e 4!onso Armas. Po:lsso nao pos- riam destruir. Mas a terra que 0 ho- Assim, diZia. eu, qu~ uma das _for-
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ern que são feridos direitos l':dQ1ll· 
ridos por ato jurídico perfeito, ou c-oi­
sa julgada ou, ainda, se quisermos 
impor a e:wressão da chamada teo ... 
ria objetiva, "desde que não fira a 
situação, juridica de-finítiva••. I 

Esta, a norma mais perfeita, ' 
O nobre Senador Domingos :lel:1s .. 

co 1e~brou muito bem o ~neu ponto 
de VIsta: se a lei resolv2 extin2:uir 
um. jnstituto, não pode fazé-lo 1eí­
~an?o viver as recordações dês!'e 
mst2tuto no direito de qU:Uquer indf ... 
víduo. Se o instituto ac!lba, ies11pa.o. 
rece; não há mais direito fii·mado 
por fôrca de instituto; nãiJ f'Xiste 
e-, quando a. Constituição ouer um 
instituto jurídico se wantenl1a. mes ... · 
mo. contra a vontru::Ie do legislaJúr 
ordlllário, faz o que fêz com relaC'á() 
ao direito de propriedade. :Este· é 
mantido, 

O nobre Senador Domingos VelascG 
graças a Deus alinhou no m-~u gru ... 
po, e nós sustentamos a doutrina de 
q11e a propriedade tem $entido ab ... 
soluto. Quando muito. aceitamos, rs 
escolásticos que a pronriedade é direi­
to n~tural de sea-unda. cate~toria e 
nrto de primeira."' O }egisladOr cons ... 
tituinte, quando manteVe o _· .1stit.ut() 
ds. propriedade. deixou ao le~isJado!' 
o:rdlnãrio os demais institutos jur)• 
dicos não previstos ex-oress?.men te na 
Const.ituição. o· legislador ordir;flri:J 
tem êsse arbítrio, no sentido • máis 
de discriminação polftica, de cnnve­
niêpcia, de método jurídico. Deixou­
lhe. o. arbítrio de revogar '"lS fnstitu ... 
tos, de acabar com os institutvs. mas: 
se o instituto acaba. ce~s1,..,, f"'il.os os 
direitos qeu o instituto prvteglr... 
. O nobre Senador Domingos VeiaS!'!() 
lembrou, e muito bem; o caso d~ 
.abOlição· de escntvatúra. Na époc:t. já, 
existia o princíoio do direito adJUi-­
rido. No entanto, um decreto, u"ma 
lei do Parlamento de então éom " 
sanção da Princeza Imperial, poz ·por 
terra. todo um Instituto, que npre-. 
sentava muito maior· capHal e fôrca. 
econômica do nue talvez tôdns ns eri.~ 
fiteuses que o Brasil possui :l.t.ualmen .. 
te. e que era o in<:.tituto da escra­
vidão. 

Acabarmos com o inStituto d'l. enfl• 
teuse, não há que pensar em direitos 
adoulridos. 

Certo, pode o legis.lador, quant~J 
a êsse instituto, deixar certM reln­
ções ou ·manter, pelo menos dmante 
algum tempo, relações surgidas à 
sua sombra. toa a~I~ar 3: ar~pmentaçao do senador mem cultiva, QUe rega com 0 su:~r mas pelas quais a S<!_Cledade tna~~fe_s­

l'!áVIo Gmma1aes ao defender a en- do seu rosto, dela tirando 0 necessá- ta seu grande in_teresse. na extmç.ao 
:lJt,;use. . rio para se sustenta'r -e à família, para o? .~a manifest~çao do:-: lnstüutos J~-

t Peça ~o ... mundo antigo - _dtz .Jcãt. obter sua projeção e elevação na 50 _ rldk?S, ~ que ~ao_ é. possível. extmgUJr 
:P._anga~etr~ ----: .e b~:"e do r~gi!lle Jeu~ c:edade, esta propriedade nenhum so- um mstitut'? JUndiCO: ot..ngando ~o 
d~J naoa JUst!fJca es~e cat1Ve1ro 0er~ cialista quer distruir. A do instituto Estado, a let, as au~orl~~d·es a re.c:;pei­
petuo ~o trabalho ao d9no de t..e_rra da enfiteuse, sim. Esta é preciso li- tarem os rest~s ~o msthllto Q~c flCa­
CJ~e nao a desbrava, nao :'\ cultiva, qu.iõar. porque não é possível que pes- ra.m sob ~pa_renc1a de interf'sses de 
na~ a. e?'Pl?ra. E~a "'vassalagem_, ca~ soas que amainam a terra, executam qt.alquer_mdwiduo. . • . 
r::oc~enstiCa d:' ser~I~ao .f:-udal so flOr brnfeitorias em propriedades que ad: A _so~l~dnde vale mais, O instt­
l.ll'tl preconceito • InJUStlfic~vel, pode çt.iriram, às vezes,. por' preços ·elevados ~uto mutll corta-se, desapar~ce e co~n 
·sr~ atuamente conservada'·. na transmit>são dos contratos de "lfo- ele desapare.ce todo o inte1:esse lndl-

EStou eonveneido, Sr. Presidente. 
de que o grande Clovis Bavilaoua~ 
quando e1aborou -proJeto do Códig;() 
Civil, deixou, através suas disposições, 
vislumbre de hostilidade à entíteus~~· 
Não enfrêntou o problema de modo 
integral; não se abalançou a fazê-lo~ 
não se se porque considerasse direitos 
adquiridos, a respeítfl.r, Ou por não 
julgar con'leniente exU.ngy.ir de cho .. 
fre o instituto na grande Lei Civil. 
·o fató é Que deixou mais l)i\ menos 
bordada, desenhada a po~ibiliade de 
intervenção neste particuh:tr, yespei-­
to.ndo tôda a tradição da· lei civil ~n­
tre nós. AS6im, o 1egh;lador de •nt3o 
não enfrentou o problema, mas nõo 
ouer dizer, Sr. Presidente. que tal 
não seja possivel. Não quis, ta1ve-z, 
entrar no assunto, por não lhe pnrecer 
conveniente fazê-lo. Essa continun l\ 
ser a minha opinião, e eu a repit.op 
porque entendo que o assunto é de 
gravidade, e todos aqueles oue têm 
uma dose de responsabilidade no vo· 
tar tese desta ordem, devem ser frnn­
cos, claros, e devem ex:pô-la com pre • 
cisão, mostrando por que a matéria. 
pode ser decidida daquela forma. 

E$sas fl;'3 palavras d-o presidente t'l•) I ramento, qur.11d0 transmitem a outri::!nl dual q_ue. extsta~ · 
trl"':t T'JaTtido, com o qual Estou de o domínio útil das mesmas, sejam Isto não é uma novidade" õ:"enho~ 
ac''rr'in. . . . ,.. obrigad:Js a pagar ft um ci~adão que presidente; é. naturaL o fato soci<1l 
· n Sr. FlaclO GUlmaraes - Tanto nem sabe onde estão loca.llzadas as e afasta os interêsses individuais. 
ti~' ~ei interessante as palavras de terras, que nada ajudam a quem delas possivelmente, 0 faz com pre.hnzo de 
João Man:;abeira. ,que as transcrevi tem o domínio útil, uma percentagem, alguem, mas a vida social é isso r.les­
no meu parecer. o laudêmio. como se fosse uma insti .. mo. um instituto otre se acaba é íns-

0 SR. DOMINGOS VELASCO - tuiçã~ pública e, ain.da, a pagar ao tituto que ·se prejudica. 
E~.se o seu nonto de vista que reputo l prop~Ietário uma· anwdnde, llelo resto Quando se preconizou, no Brasil, o 
cr~~talino. Não há ninguém que, exa.-. da<:> Vld.a. ·. desaparecimento da proibição da re-
minando o instituto de ·enfiteuse ..r· l'~es.1dente .. lamento que 0 Se- troatividade das 1eis~ foi dito o\1e a 

· _ · . • nado Flavio Guimarães se tenha en- 1 nue nao reconheça como surgnl éle. tusiMmado na defesa dêste projet<l. Revo ução de 1930 veio desconhecer 
V~m ~a velh~ RAJma. ouando :u~ Ves· E' a maior homenagem que posso direitos adQuiridos e todoas ns trav.1s 
tau:; nno n~<1l.am. explora_: direta.men- prestar à inteligência de S. :gx.a. foram opostas à. acão absoluta do le­
te o;eu8 J~tlfundJO..<;; .entao ~ aluga... 0 Sr. Flavio Guimarães _ Muito ~islador pára. atingir interêsses pos-
v.'Jm m~qumte módica anmdade, :\. agradeéido a V. E".a· sivels., ' 
c_u~f!l qUIZesse trabalhar; . Es.t;a instl~ 0 SR. DOMINGOS VELASCO _ Quando tal se discute, Sr. Presi~ 
t1uçao passou por uma sene de trans ... Era 0 oue Unha 8 dizer. Sr. Presl- dente, ninguém pode dizer que ve~ 
fi"Jrmaçoes. como bem lembr~ Plinio dente·. (Muito bem· muito bem.) nha ferir qualquer preceito constítu- Como disse há :pouco, não deconhe .. 

ço a norma. do direito adQuirido, e -
nesse ponto de vista náo e~t{'U muito 
com· Dugüy. Não que a. noção do 
direito adquirido não tenha chegado 
ainda e um conceito s.bso1uto, -pois 
assim já é considerado na nrática, 
pela sua vigência desde o Côdlgo Ci ... 
vil de 1917. 

Earreto. Em Portug-al a serviU para - ' · cional. Não #: possível ao legislador 
a!; maiores 'J)erse:_mi~õ~s ~ esP9U-a- fazer lei retroativa., Isto é normal, 
çõ'2s. Ali ~e introduziram outras Con- O Slt.'"'PRESlD~TE~ no mundo. Basta dizer que õ> Bra.sil 
dic~s no lnstituto da enfiteuse, o qU~ Continua a dlscusE~ 1.: é: O únieo l)ais que tem a irretroa .. 
no Rrasii nunca aconteceu. tividade como norma. constitucional. 

sr. Presidente admiro-me que o. 0 SR: I'Erl.REIRA DE SOUSA1 Os demais têm-na como norma da 
Senador ·Flávio Ouirnarâee, twm-em prá.tic'a. judlctárla, imposta. ao Jtldi-
de brihant.e lnteligência. . . (lUto /oi revisto P.elo orador) - Sr. ciàrlo, tnas nAo ao leglslador. 1=ste 

o Sr. Flrwfo Guimarães - Obriga~ Presidente, na lUtimtt !!essão em que pode, em geral fazer 1eis .retroativM 
do a v. Ex.a. o assunto · foi ~cuUdo, d«lal'ando. entre nós a proibição é para os casoS-

I 

no ioennte l questão de obrigato .. 
riedade da. lei, no tempo, ou das nor .. 

I 
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mas transitórias, prefiro o direito l'lb­
!Oluto, definido por Robbichet e tan­
~ outros mestres de grande valor; 
ab~ndonando a noção do direito ad­
GUirido, incluindo-me, como ::t. de ~ns­
titui-ão ao Código Civil, para a si­
tuação Jurídica definida: mas. em­
bora reconheça ,tudo isso, no caso 
desta lei não há a meu ver, qualquer 
ntentado ao direito adquirido. Há o 
legislador no exercício sober::mo do 
seU poder de legislar, criando 011 
derruindo institutos não previame!lte 
consagrados na Constituição como 
inderruíveis a inextinguíveis. 

O. Sr. Domingos Velasco - Cit~i 
Dugil_v, para mostrar como o assunto 
já foi tratado por grandes nlltns •. 

O SR. FERREIRA DE SOUZA -
E' uma. d.as coisas mais torturantes 
em mãtéria de direito transitório. Ô 
definir-se o direito adquir:do, mesmo 
depois dos trabalhos de Gah~Ja. Até 
então, quase ninguém conseguia seu 
caraterizá-lo. Foi êsse autor o prime!. 
ro a traçar-lhe nocão precisR, con­
forme consta do art. 3.0 da Lei de 
Int~odução ao Códig'o · Civil e que, no 
proJeto do Senado, de minha inicia­
tiva, vai modifiCada. Visando a sJ~ 
lução melhor, Sr. Presidente e a. res­
peito tive, a meu lado, a autoridade 
do eminente pr:ofessor Arnaldo Mt:­
deiros da Fonseca - tentei i•1cluir 
na noção do direito adquirid'l~_ ~stà 
outra, a meu ver, poHtica ou luridi­
camente, mais acertada, da situadio 
juridica definida, como .sendo nquela 
gue a lei de.seja.. . 

Sr. Presidente, uma vez que "'ltou 
relembrando fatos, adianto que, r.a 
Constituinte de 1946, sustentei a trs~ 
de que a Constituição nãn devia. pro­
pender para uma doutrina e dizer 
q1}e a retroatividade .seria a que trou­
Y.esse o direito adqUirido ,o ato jurí­
dico perfeito, a coisa julgada. A 
const_ituição cJ.e cdl:6. como a de 1891, 
não poderiR ter fixado o dlreitn Rd­
quirido, cabendo ao· lec;islador Ol'd!­
nário definir a retroatividade ou 
lrretroatlvidade das leis, ou quais as 
barreiras que se lhe deviam 0por, no 
particular. - · 

Continuo, Sr. Presidente, com· essa 
opinião. · 

O Sr. Ji'lavio Guimarães :.... Penni­
te V. Ex.• uni aparte? (Assentünen­
to do orador) - V. Ex.a ·não "Steve 
presente na if>união da Comiss3o de 
Constltui_ção e _Justic?-, mas, como !>:CUS 
trabalhos sempre me impressionaram. 
apresentei a opinião do nobre co1eg~t 
- como contrária ao projeto e agora 
faço a devida retificação. 

O SR. FERREffiA DE SOUZA -
Sou contra o pro_ieto, no mérito, nã) 
quanto à constitucionalidade, não 
porque sej~ contra a extinção da 
enfiteuse, pois penso que deve ser ex­
tinta. 

O Sr. Flavio Guimarcies - Não hã 
(!uem seja contra a exÜnçãó da en­
fiteuse, cogita-se, apenas, do respeito 
aos direitos a e1a inerentes. 

O SR. FERREIRA DE SOUZA -
Ai não re<:onheco direito prévio. 
Posso prever uma~ situação transitów 
ria. de adaptação à nova· situação, 
para evitar os grandes choques patri­
moniais, que a pura extinção de um 
instituto poderá provocar; mas não o. 
faço porque recOnheça um díreito 
absoluto; faço~o porque, politicamen­
te, ·enteni:ià que é muit-or mal mudar-­
se inteiramente· uma estrutura jurí­
dica, sem prevenir as consequências 
que 11 mudança poderá trazer. 
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ponto de vista quando diz que o pro~ Em princípio, .sou favorãvel à n:~ 
jeto J:l.'evê a. possibilidade do resgate tinção da enfiteuse. 
da. enfiteuse, pelo pagamento de vin- O Sr. , FláVio Guimartie1 - Todos 
te anuidadee. Acho que e.sta. já. é uma são - para o futuro. 
forma de se darem ao senhorio certos O SR. FE!FtREIRA DE SOUZA -
direitos e satts!açOes em face dêsse Julgo que, hoJe, êle não se JUSttflca , 
dJre1to que êle perdeu. econômica. nem mesmo, .wdalmente 

O Sr. Flavio Guimarlfe!- V. Exa. E' uma. velha forma e peço licença ao 
dâ licença para um a.parte? (Assen- 1 Senador Domingos Velasco para -não 
timento do orador) O artigo 2.0 que usar, como S. lt."{a., o fez em seus 
I1 atentamente, dificultou. a solução argumentos, as expressões um pou~o 
ao caso na Comissão de ConstituiçS.o ásperas para a época em que a enfi­
e Justiça. ~le é a base da extlncão d.o teU.'!e foi criada e aceita. 
instituto da enfiteuse. Reza o seguin- A enfiteuse existiu quando deveria 
«"!: existir; foi criada _e mantida, porqne 

"Os enflte,utas s~o obrigados, auai-. correspondeu a uma nece.ssidade eco­
quer que seja o senhorio ao resgafe do nômico-social daquêle tempo. 
aforamenfo, sem prejuizo da obrigação O Sr. Domingos Velasco -'-: Na an­
de satisfazer foros e· l~udêmios. que tiga Roma, durante todo o Império. 
estejam a dever, até que esta lei en- O SR. F1ERREIRA DE SOUZA -
tre em vtgor". E' também medieval. 

Quer dizer que a objeção dura ape- O Sr. Domingos Velasco - A en-
nas até aue a Lei entre em vlgor; de- fiteuse representava uma necessidade 
pois, ceasa. · para. a. conjunta do Império. .. 

O SR. FE!Ul.EIRA' DE SOUZA - O SR. FEP..REIR.A DE SOUZA -
Parece-me que o projeto está mal Perfeitamente, era uma necessidade·. 
feito, e em aparte que dei ao nobre Atualmente, não o é mais. E' uma 
Senador Domingos Velasco declarei, velharia, um instítuto obsoleto, Uma 
que não considerar e muito bem es- noçãO ~;uperada, um direito que não 
truturado. se compreende. Aliás. já não ~e com­

O Sr. Domingos Velasco - Vossa preendia no Século Dezenove. O Bra­
Exa., dá licença para um aparte? sil é um dos raros paises que conser­
(Assentimento do orador) Na Comi-. va a enfiteus;J. A Fransa, a Itália, a 
são de Constituição e Justiça da Câ- Alemanha não po~suem. Não a con-­
mara dos Deputados, ao ser discutido sideram uma consequência natural 
o projeto inicial, em vista da cons- e fatal da propriedade. 
tituição de 1946, travaram-se longos A enfiteuse repito.- nt!.o se jus­
debates, em várias sessões, dêle.s re- tifica. Ela, de fato, consegue uma 
Imitando a· aprovação de alg-umas coisa absurda sob1·etudo a pro~ri:d:l­
emendas oue procuravam tornar o de da terra, acho c:·ue tem de ser re­
texto constítucional. vista, talvez, num 'sentido iha!s ain-

0 SR. FERREIRA DE SOUZA ~ pio do que o atual. 
Perfeitamente·. Dai, o desajusta_men- A_propriedade ê, evidentemente, um 
to do projeto. instituto necessário. Nf:o correspon-

Sr. Presidente, o nobre senador de, n:ío direi a um direito natural d.e 
Flavio Guimarães diz que a s>H\ tese primeira categoria, mas. a certas ne­
se estriba no fato de o art. 2.o esti- cessidades naturais do homem, desde 
.pular que os enfiteutas_ são obrigad:Js que essencial à vida dêsse homem. 
qualquer q1Je seja o senhorio, ao reS- A proprl:dade- do bem necessária à 
gate do aforamento, sem prejulzo ds. êxploração à vida, está à própria idéia 
obrigação d-e satisfazer foros e Jau- de liberdade e dignidade do homem: 
dêmios, que estejam a dever, até A. O Sr. Domingos Velasco - Sem 
entrada. em vigor da. Lei que extingu~. dúvida. 
o instltut(). O SR. FERR-EIRA DE SOUZA -

Parece-me, que neste ponto, os re- ... mas a propriedade. em excessão. 
ceias ·do eminente colega, niio se jus- dos meios de produção; a proprieda~ 
tificam. de das· terras que não .se cultivam, a 

O Sr. Flavio Guimarães - vossa propriedade de puro efeito df' renda 
Exa., tenha a bondade de ler o ar- pelo trabalho alheio. es.sa não tem 
Ugo até 0 fim. mais justificação. sobretudo a pro­

O SR. FlERIR.EIRA DE SOUZA _ priectade de terra.JS. 
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declara que a propri-edade não poda 
ser usada. contra o bem comum e qua 
a desapro-priação não se faz mais. sà~ 
mente por necessidade pública ou uti­
lidade pública, por necessidade do Es­
tado ou utilidadé do Estado, ~mas 
também por . interêsse social, quando 
admite, nesse interêsse social se in­
clue a dE:.saopropriação para redistri• 
buição da propriedade àquelas que 
possam cultivá-la, dã, ao meu ver, 
profunda estocada no conceito clãs­
sico da "propriedade" que hoje não 
é mais o antigo. • . 

O Sr. Kerginaldo Cavancanti 
Permite V. Exa., um aparte? 

O SR. FERREIRA DE SOUZA -
Com todo o prazer. 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti - Em 
face do l)rojeto, já que V. Ex. a, bri· 
lhantement!! o está dJ.Scutinrio peçv4 
lhe a gentileza de prestar o seguime 
esclarecimento: em 0 ue situação fi­
carão os processos dê aforamento de 
terrenos de marrnha? 

O SR.. FERREIRA DE SOUZA 
Entendo que o Projeto acaba com 
ésse aforamento. 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti -
Desejo saber em que ponto ficam os 
ocupantes de terreno de marinha sô­
~re o. qual pagam ta'Xa de ocupação, 
mclusrve por muitos anos. Com o 
Projeto tal como se encontra. e como 
V. Exa., b~m diz, deve acabar. Os 
aforamentos de terrenos de rnarl~a. 
h'm que ~ltuaçiio fica o postulante, o 
pretendente a aforamento? 

O SR. FlFRR,EJ.R.-\ DE SOUZA -
Em face do aparte com que me bonn, 
meu velno companheiro e amiro. o 
nobre Senador Kerginaldo CâvaJcan-
tl, ctevo antecipar algo da rnlnna ar- r~ 
gumentacão contra ó Projeto. 

Os aUlOl'es da Proposiçào não viram 
oem que o instituto da anfiteuse tn­
teres...<:o atualmente, a alguns patnmó­
nios part1cular.e.'), sobretudo de corpo­
rações desistere.ssadas como as de en­
Blno, as hospttalare.s e outra.s; mH.., 
1nteres.o;a mutíssimo ao património 
nacional. No reg1mem atu~.l. tavez a. 
União seja o mais rico senhorio dire­
to do Bra~II. Ela afora os terrenos de 
marinha de que houver mistér vara. 
se:rv1-;os de defesa nacional ou exer· 
ciclo ele .sua função de polltica de 
port-os Atê certo ponto afora também 
o.s terrenos chamadas fazendas na "'io­
nalg, que hoje, se não me engano, sãet 
dadas em locaç_tio. 

.. porque, se, pelo artigo, "seja qU:ll Justifico perfeitamente a pro,rte-
d d f 't d d Pergunta-me o nobre Sens.dor Ker-fôr o senhorio", os enfiteutas ficarão a e, mesmo para e e1 o e ren a, 

obrigados ao res"nate do aforamento. oara exploração de terceiros, quando ginaldo Cavalcanti qual a sittiaçãt:t 
' d d 1 t b 1h d 1 d~sses casos. O Pro]'eto extingue ~ porém, sem nreiuízo da sua obrigaç:io e::orre e a gum ra a o o propr e-

de foro e laudêmio em caso, assím tário, de· um trabalho que pode .ser enfituese e <1à as normas para c sell. 
concedendo direitos ao senhorio. até pre.sente ou passado, de um trabalh0 resgate, mas não tem uma pa:avra. 

1 r uma providência especial de res.salva, 
QUe a lei entre em vigor, também é qua que · 

A ropriedade fmó··e1 t rlto•I'al ou outra t1He seja, em rel.1ção H.:}S 
~erto nue o art. 3.o, na.o destacaa.o P • • er - . • ' · d d t b terrenos de marinha e seus acrescidos, 
por s. J!lx.•, declara. que para, ,efei- porem sempre ecorre e um ra a-

1h · • d um h de !nclustve os de mangue e outros. Li-to do !"esgate a que 0 for~iro . estã o mas, a.s vezes e a ::rança. 
Uma ra a-o ua1quer p"ra a ual 0 mita-se, no que tange aos b::ns pú~· obrigado, no art. 2.0 • o enfiteuta pa- z q • " q -homem não concorreu <'• maneira al bllcos, fiO art. 16. quando diz: 

g-ará ao senhorio, como indeni'la-ção um' . r· u ,• ~co ·a - "Continuam su1·eitos à legisla cão es-
p elo domínio direito, a imoortância, g a com es orço o nom1 , e o _ 

bem I• fi'ca ara s- e p1 do dar pecial que lhe é anlicável, os terren,)s corres-pondente a 2" anui'dades. u- P <-• x ora , v t'1'd d f d · t situados em núcleos coloniais e "la Na-0 há, portanto sómente a o"rt- u 1 1 a e em· avor e quem va1 ra-
';J b lh · d'l · !alxa de fronte~ras''. 

gação de pagar foros e laudêmi~ en- a ar e e e vrver · Logo, temos posta de lado a quE>c;tâú 
quanto a lei não vigorar, e exfste tam- A propriedade foi mudando de con- dob terrenos de marinha. l.5SO sigmfi­
bém, como condição do resgate. o ceitci, tendo o contéudo mOdificacto e, ca que tôdas as enfiteuses de ter:-Pnos 
pagamento antecipado de· 20 anu1da- pr&entemente, não é mals absoluto, de marinha est:1o extintas. Pode 0 
de.s. como no sistema manchesteriano, ~m enf1teut~ resgatá-la e ficar pro;Jl"ie-

0 Sr. Domingos Velasco•- !:Ss~ que o homem a gozava como queria: târl'd do terreno de marinha. Há, en-
!'lrtigo 2.0 é o do primitivo proieto. hoje, o Estado n3.o faz mais ().papel tão, diversos r.rtoblemas a salientar. 

O SR. FER!REIRA DE SOU&<\ - do gendarme, de bra~os cruzedaos, Será necessário saber, pri-meiro, quan· 
E.'!tá perfeita. pronto a protegê-la quando alguém to ao artigo: deve-se exting11~r o ins-

0 Sr. Flávlo Guimarãe,c: - Serão "quer tomá-Ia. tituto, dl~endo que êle continua em 
obrieado.s até que a lei entre em vl- A propriedade nf..o é ftl11s t~o. So- refrrência a determin'ldas relncbe~, 
gor. frer embate tremendo e nã-o t?m mais ou cteve-se fazer a sua ablação da }e-

O SR. FERREIRA DE SOUZ . .I\ !... em seu prol os argumentos anterior- gislaç§.o ciYll. para todoc: os ~feitos? 
Ainda, hojé, muita gente censura a 'E' natural. Entrando a lei em vtgor, mente usados. o Sr. Kerginaldo Cat)alcanl! _ 

Princesa Imperial ou o Parlamento do e•t· · t't t N- d A · · c t'l · - d 1'46 ., mgue~se o ms 1 u o.' ao se po e- prq.pna ons 1 mçao e ,. , 'lO Permite-me V. Dxa. soiicitar um es-,.. 
Império, por ~rem extinguido a es~ rã. ent3o. exigir do enfiteuta o pgga~ meu vêf, modificou o '!onc2ito d~ clarectmenta? ' 
cravatura sem tomar as precauções menta, em ·razão de que o instituto propriedade. queiramos ou não reco- o SR. FEJRREIRA DE sou~~ 
necessárias, a fim de evitar que dessa não existe mais. Existe, ·aoenas, a nhecê-lo. Proclamo-o até com certo Com todo 0 prazer. 
extinção decorressem males imensos obrigacão de resgate que a lei man-:1~ orgulho e vaidade, porque um dos ele- o Sr. Ker.oinaldo cava1cantl 
para a organização patrimonial dos fazer 90 ou 180 dias. conforme a lo- mentos conceituniB da Constituic~o de Minha perrrunta é determin?da oêto 
senhores de escravos. calizacão do imóvel. :Esse o dlreito de 1946 decorreu d~ Emenda minh3. -::or- se~uinte: imaginemos o prPtendente 

Não quer isto dizer. entretanto, que. resgate. O outro Dão ex!ste mal.s. O respolldente à oue na Constituicão de a um aforamer..~ de terreno. de ruari-
eu reconh.eça .!iemelhante direito. in.stitüto acabou, e, ~e acabou. nlio se 1934 foi aprese:i1tat1a pelo entãó meu nha, com processo em tramlt~wão 

Penso que deve haver uma legisla- pode ralar em fôro ou Jaudêmlo. companheiro na Câmara dos DBputa- muitas vêzes de ano~. vem Pst.a lei e 
ção transitória de passagem. Allâl!: Esta. a sltuação. O projeto está 16- dos, o. nobre Sênador Gomes de Oli- declara in:>xist~"nte a en!lteuse. Em 
0 .senad_or Dommgos Velasco, embOra 12:ico neste nonto. Declaro, porém, que veira. ~ que sit.uaç-8o fica? 
d~ p;~j~~· r~~é:ms~nt~~casoluçáo tenho dúvidas sôbre a tnstltulç~o do No tocante à. desaproprhtcão por ln- O ~R. J:'ERJ?IETR .• I\ DE SOUZ.". 

. , nesse. proJeto, e vou mostrá-la~. terês.se ·social, quando a Constituição l._Não se faz o aforamento. 
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O Sr. Kerginaldo Cavalc4nti - A O SR. FERREIRA DE SOUZA -
proprltdade pertence à União. Oaí Estou de pleno acôrdo com V .. Ex.a. 
em diante, êle não tem direito de es- Podm·emos fazer isto. 
pécie alguma. E êsse' direito já era1 O S1. Domingos Velasco - Essas 
precaríssimo. instituiçõ~-.s ·fazem reverter em ben~-

0 SR. FERREIRA DE SOUZA fício da· coletividde e no interêsse &:>-
Sr. Presidente, aludia eu, .em pri- cial aquno que recebeu. Por· ês.se t'l'l:>-
lneíro fugar, â questão do terrenJ tiVo é que apresentei emenda. 
Deve uma lei, que extingue um mJ- o SR. FERREIRA DE SOUZA 
tituto. deixá-lo com uma. ponta Je Li as emendas de V Ex.a e as apre­
vida quantO a determinadas relações , ciei muítu. A enfiteuse para essas 
jur.Cl(;a:s? inSGltuições é menos o pagamentq (le 

· · E<lis!:l a ·primeira· questão jurídica. um .:ânone lig tdo à propriedade do 
Em principio, êlltencto que não. Se que uma forma de Contri~uição ohriM 

vamo"' extinguir o instituto da ~nfíM · gatória que a sociedade utl~iza .Pa!S:. as 
teuse, devemos enfrentar tôdas as suas finaJidad~ superiores da mstltmçao. 
rnod1'1.1Ido.des, tôdas as suas for_mas, o Sr; K erginaldo Cavalcanti. -
para saber como vai ser. Permita -me insistir na minha oor-

Em segundo lugar: intereS{ia finan- gunta V. Ex."' bem me compreen1e. 
eeira,nente à FaZenda Nacioual, :.'0- Exis~.t 0 enfiteuta, aqu~le que já. g?za 
fr~r v prejuízo que o Projeto lhe acar- de· ce. .. tos direitos expressoo em .1e1 e 
reta com o extinguir a enfiteuse t•ls . que ;:ãD benefjc\ados pelo projeto. 
terreuos de marinha, que constituem o SR. I.'T--. .. REIRA DE SOUZA _. 
l'enck. prevista nos Orçarnentos, etc '! Perfeltament~. Eão beneficiados. Ti és-

Em ter.;:eiro lugar: a extinção Cia se proJeto só ná direitos para os ;n­
enm .... use dos terrenos de marinh~. ntertas. 
pei<X:~ preceitos consagrados no Pr'l- o sr. Kerginaldo ~Cavalcanti 
jeto e a- aqu.:.Sição c·onsequente da M~ t>XiSt.Jm os ocuoantes, pessõas .lue 
propriedade piena pelo enfiteuta, é ainda não conseg·····fl.m realizar os 
políticam'ente aconselhável no momcn~ afor'lm ... ntos por ·o .. stáculoa muitas 
to·! !"••vem os terrenos de marinha ;.~r vêze~ de ordem administrativa ou .Y.IT 
deixados à propriedade particular ou qualauer JUtra raZ"ão, e f1carão desam-
convt.rn fiquem sob o domínio lia pamdos. 
União~ O SR FERREIRA DE SOUZA -

1!: iJUtro problema. Na questão dos ocupantes,·V. Ex.• 
O SI PUnia Pompeu - Permite V. tem tõcta razíi~. Não ignora V. Ex,."'. 

Ex." um a. parte? (AssentimentO ·do ·que et.sa questf '\ de ocup_antes · Faó 
orador) - O fôro, em si, nada vale existe nos terrPnos de marmha. e Ol 
O qut. vale é o Jaudêmlo. Reduz de c,.iada por um· decreto, se me n~o en~ 
dez milhões dé cr~eiros se fôr pa~u g~Il\> por volta· de 1920 no govêrno 

{sômente o tõro. · Epitàclo Pessôa, e não por uma IP.i. 
o SR. FERREIRA DE SOUZA _ O decr..!to criava .a taxa de ocupaç~o. 

· t · dando tugar o pagamento dessa ·-axa 
A c:Ut~rença · é na. ques ã.o dO paga- a ~t>·rtf preferência para 0 aforamento 
tnentt' do fôro. ' · t 1 1 te 

o sr·. Plínio Pompeu _ Pelo Pri.l- posterior. Hoje. há um ·decre o- ~ •n 
jeto no entanto, nãc é obrigado a :)6.- se rejere à matéria. A possivel Ilega .. 
-gar o· laudêmio e. sim, sõinente 'vinte Udade dessa taxa desapareceu, JOr~ 

· d 1 que consta de um projeto de lei e ~e 
vêzt>..a· a importância correspon en e ctO bem me lembro, está previsto entre 1~s 
1~g' SR. FERREIRA DE SOUZA _ renda-:. patrimoniais da União e tam .. 

·t · 1 •- bl bém na-lei da Receita. Sr. Presidente, e1 e1 rÇQ pro emas· l?ero-unta 0 nobre· .Senador Ker~f .. 
que intere-ssam à União. Estou, t.1t\- b , t d 
"'Vez, coin o espírito muito , avelhan- naldo ce.valcnntl qual a sor e e quem, 

h é · - pagando a. ta."'a de ocupação; em ra.~ 
tado. com a vel a Carta R g1a· .,e de ume lei desta, tem seu processo de 

· lSlO sõbre os terrenos de marinha, aforame.ntv em curso. Resl}Ondo: e.m 
quardo Sua Magestade m~ndou reser- face <testa lei, desapareceu oualqti~r 
var os teaenos de marinha da .então direit;o inclusive 0 de ocupaç!io, nor .. 
"ColõniP do Brasil para a sua Real ~- que se extingue. 0 _instituto, nA.o se 
2:enda. Se~undo os têrmos dessa Cer- f te m 
ta, sua Magestade fê-lo por conside- pode maefs c_riar en 1 use para que 
r • I e s" e••encia,·s quer t,tu seJa. ar que esses err nos .ao ""'. . Rã. outra face do problema que me .. 
à defesa do_ J?R.~, a paliei~ de costa, à c aminada e que está ligada t.os 
polf~1a samtarta, .à. poliCia de fr(m- 1re E' ex de mar!"nha · 
t · ·1· ~ t ~ errEmoe . etra.."" ma ri tmas; -~ ~,onsequen emen .. e.. 0 · Sr~ Kerginaldo Cavalêanti -·V. 
fê-lo sob (.1 condtçaC!. de.q~e os terre-_ Ex a tem razão. constitucional o;:,orle 
nos ~e marinha deyen; ficar ?om o ser':. Mas que pode criar os desàjtls .. 
Govf>Ino. Dai .s c;.açac do ... nome tamei'ltos tremendoS que acabei de 
terr~nc.. de mannha, daí o .criterto ~- referir e dará. lugar a reclamaçl5es, 
ta">i>~e-rtdo pela Carta Rég1a, depots não padece dúvida. v. Ex.• sabe ·q11e 
conftl·m.ado pela Lei de 1891,_ (juando 0 ocupante da terra tem que constr·tlr, 
de!ini~ que o terreno de marmha .HB e. tít.uJo precário, a sua casa, o seu 
un;a alxa que, a contar da linha do_. ft' rr is de pesca enfim tôdas a,s. 
preamar parA a terra~ Unha a le.rg,tra s IO, cu . a ' 
de dez-êSsels braças craveiras hoje maJs benfciWnas. 
ou mE-nos trinta e éí.nco metros. ttoje O SR. FERREIRA DE SOUZA -
é m1lito maior, por causa dos acr;"Js~ chamaria e. atençao· t-ambém dOS no .. 
cldos. . bres .::olegas para a orlentação do pro .. 

São problemas sérios que o Pro· jeto que só tem disposições a fav-rJr 
~to envolve e que não devem· ser do foreiro. . 
cornll t':le os estabelece. o sr. Kerginaldo Cavalcdnti - Sou 

O Sr. Dario Cardoso - E cuja l-e~ favorável à extinção da enfiteuse. 
'Pe.r~ussão n~o nodemos ~aucular. O Sll. FERREIRA DE SOUZA -

o SR FERREIRA DE SOUZA ~ Ao SP.nborio direto o projeto nada t!Iz 
Esta a. razão por que nma das mlnh'IS ou e·;; prote.ia a n§o ser o pagamento 
ln\c1fttfvas. nesh~ se!l-são, é nedir à daa anuidades. mas concede-se o pra­
C:I\~!1. tnande o Projeto à Comissão·de zo ~e 00 a 180 dias a cada foratro 
Ff:t~;a.ncas -- para o resgate. Não é just.a qu·e não 

O 'l'esouro tem. int.,..,.ao:se no a.ssun~o se, CIJnceda. um prazo ao· senhorio óJ .. 
·O Sr. Domin{los VelasCo - Permite reto para. exigir o resgate. 

V. Ex.• outro aperte? CAssenti7rtento O !orelro pode fazer a ofert'a ·e "ão 
do orador) .....;. · Ve.1a o nobre col~e:a pagar e ainda querer vender o tm~­
Qlle. para SI! ellmlnar Instituto tão vel 'lassando essa olnigacão a ':fU~m 
en.t.I~o. hé. que se atentar· para uma oomprer. FJcarla. o senhorio dfreto 
s"rté de questões. como ·as que V. sem receber foros, laudêtnioS e ree ... 
F"'! a. Anum,era. Consequentem~nte, o e-ate, porque nada obriga o foreira & 
Proleto deveria. sofrer certn.s .modifi- fazê-lo. ~ 
c~eõeri pare. atender n§.o só· ao tn!ê~ O Sr. Kerqinaldo Cavalcan.tl- V. 
rê$5P- da F:1.~enda Nacional, como f o Ex.• aue está discorrendo com tanta. 
de lnstituicões. t-e1l~iooo, que pret~-tam competência... · 
~:r.rvtco à 'co1etlvlda.de, e de benefi- , O sR. FERRJCIR.A DE SOUZA. -
e~nd8. que .vivem dessafll rendM. ~t-· Obrlllado. . • 
rnh'l.arta. entret'\nto, o mesmo dlrelto O sr.:.. .K'etaanaWo CaVCllcan.tt - .. 
para o nartlculo.r. e ol"t'.i,Iho s&b!-111 o a!SUnto, ta julg•u 

que a minha reclamação tem proce ... 
dência., poderia formular entenda rã 
sentido de acautelar o direito dos 
ocupantes. 

O SR. F'ERREIRA DE SOUZA -
Noto que o projeto tem até imperfei­
ções' téc.nicas. 

No art: 3." do Projeto vejO uma 1m­
perfeição dessa natureza. Diz êle: 

"Para efeito do resgate, o enfi~ 
te.uta pagará \ao senhorio, como 
;nd.enização pelo domínio direto, a 
importância correspondente a 20 
(vinte) anuidades''. 

ora Sr. Presidente, tecnicamente· 
não se trata de indenização e sim, de 
resgate-. ·~ão é compensação de pre­
juízo. ms preço dé resgate para aq'li­
sicão de um direito do enfiteuta rP.­
lativamente à. propriedade do. imó-
vel. · 

Citarei agora, Sr. Presidente, a ra­
zão pela qual formulei uma pergunta 
R() nohre Senador Domingos Vela3co 
sObre se essa prov~dência havia par.: 
tido da ComissãO.· · .. 

1!: o que JlOSSo ver no art. 4.0
, as­

sim redigida; 

"Se, o foreiro houver incorrido 
em comisso, ainda que declarado 
ttdministrativamente. f ar-se-à, não 
obstante o resgate, com o acrés­
cimo de 20% (vinte por cento) 
sôbre a sua importànci". 

insmt:to continua exiztíndo. Havia ai 
o problt>ma 'do direito adquirido. 

Dízia eu, Sr, Presidente, que quan­
to à União, continu'am sujeitos à le• 
gisla~ão especial que lhes é aplicávP:I, 
os terrenos situados em núcleos colo .. 

ni~i:r:u~~;:tas~;àf~~t~i~~~ os t~. 
renos de nU.cleos coloniais estãó su.tet .. 
tos à enfíteuse? Parece que não. ~em. 
em tõda faixa de fronteira hâ. proprte .. " 
dad!'S da União. Há, também, pr~· 
priede.des particulares. O que n.á é 
uma poHcia. de restrição no uso da 
proprledadê na fronteira. Nunca ouvt 
dizer que a União desaproprioU t.er­
renos na fronteira, transformando•os 
em núcleos coloniais, transformand'l .. 
os E" mterreno ·aforaível. 

A propriedade particular ainda. 6 
plena. etn zona de fronteira. Nem o;e .. 
Tia admissivel o contTáTi.o. N§.o me 
consta. que a União tenha deJJapr-o .. 
priado 150 quilômetroo de territórto 
nacional na fixa· da fronteira.. 

O Sr. Plinio Pompeu - Não desa .. 
propriou o subsolo; no entAnto, o sub­
solo lhe pertence. 

O SR. F'ERREIRA DE SOUZA -
Pai a ConstituiçA.o que o estabeleceu. 
E em face dela, na.dâ. mais pre\l'a .. 
lece. . 

Sr. Presidente, o.projeto teni miJl­
tos tmoer!eições e· exageros que estão 
a. exJgir uma boa reforma, a fim de 
~ornar-se bom. Aliál!, no _fundo, o 
mstitu~ de. enfiteUM. é uma. tnedltla. 
boo.. . 

O Sr. Dario Cardoso :.... Todos estJi.o 
·ora ·sr. ·Presidente, comlsSo só ex.Ls.- de acôrdo. Só há discordã.ncla quando 

te por sentença judiciaL 9.0 rnodo de Áj'Jlicar. 
Ai::. da hoje, por casualidade, estive O SR. FERREIRA· DE SOUZA - • 

lendo a· jurisprudência a respeito. De A oroposicão se satisfaz' com o que o 
maneira que comisSo só e:tiste com Código Civll já :propunha para. res­
sentença .fi.ldicial. . gate da enfiteuse: o pagamento de 

constitul·velha afirmação a de que Ylnte prestações e.nuals. Sabemos que 
a pena de.comisso é odios. _ a taxa enflteuUca. é baratíssima. ao .. 
· o Sr. Domi1igos Velasco - NAo nheço aforamentos no Brási1 de Areal 
posso afirmá-Ia que esteja no pr:l._ de grande valor. na. minha terra a •• 
jeto original, parque entreguei o avUl- do nobre Senador Kerginaldo Cava! .. 
so à taquigrafia.. . eantt Pa,ando. ainda na moeda antiga 

o SR. FERREIRA DE SOUM - a lrr'_sória quantia de cento e sessen­
Sr. Presidente, multo mais teria .-a ta réis por ano! HA aforaJUentos de 
dizer sObTe o projeto. cem r.é-la e menn~~. ainda • . m mul•M 

A hora, no entanto, vai avan~ada.. terreno.s que caem. em ooml.s.so porQ•Je 
. Com as observações que trcel nesta os foreiros nio podem pagar a· nt§.o 
conversa simples e . despretenclosa, cem mll rêUI por at).o e a divida 'VaJ . 
apenas desejei ressaltar a importA.~- se Q('.umuinndo. . _ · . 
cJa do assunto e a necessidade de es· O Sr. ·~lJnio Pompeu -lt·um:·\Pahr 
tudo ma;.s detalhado. Admitir dls· mais simtmllco. · 
cusrlc mediante reqUerimento, em ~e O SR. ·FERREIRA DE SOUZA - O 
tratando de matéria desta natureza, pagamento de vinte prestações enn .. 
a mf'!u ver, não é possível. téuttcaa cheg&ria a ser ridículo se to-

Com efeito, esta matéria. encontra... más~emos por _norma - e devJa Mr 
se de há muito nesta Casa. !efto e. meU .ver -· pare. o re.-~gate dq 

O plenário. contu'do, nA.o é culpado aforamento, uma ou duas vé~es e meta 
pela. demora, pois o projeto transitou o laudêmio normal d&!se terreno. por­
peJa& comfssões técnfca!. pue quem tem terreno enfitéutloo, tt.n, 

o assunto nâo for exam1nad9 com:o nelo laudêmio, grnde fonte de- renda. 
mereci. Eu mesmo· confesso ater ~rt lt! o laudêmio e nA.o o fôro a. fonte 
pQrcela. de culpa, porque~na ComlsM de renda., porque êste é nerroanente, é 
são de constituição. e Justiça, :>edf perpétuo. Vai sofrendo tôdas y.d.e­
vlsta do processo, devolvendo .. o, quan .. p.r~tMões da moeda: ao passo ~tno · 
do vlajel para a Europa, sem oferecer o laud~mio vai aoompanhando o "'I.M 
o meu ponto de vtsta. lor que o lm6vei àlcança. na. exprP..s-

SabE". o Senado que o Código CIVil, "Ao monetãrla, · Dêverfâmos tomar o 
atacando o assunt-o no que diz respei- laudêmio par base e não vinte anui· 
to aos terrenos da marinha. usou de dadea. " 'l 
eKpressão que depofs a jurfsprudên· Contintlo n; Ciizer .Que não ~ulgo tn-
cia explicqu prefeitamente.,. ~ J 

O Código Civll. quando falá rio res.. oonsu_.ucional o Instituto da en!lte11.,; 
gate das subenfiteuses.· diz que a ques- se: ma's. pollttcamente nA.a 6 Jw:t;o, 
tão dos terrenos da marinha serà re· nlo é equitativo. 
solvlcl:a de acOrdo com os decretos ·e . O Sr. 'Nestor .ll.fássena - v. '1tx.1t 
reguül.menfos, o que levou. multa gen... a1udtu à demora do projeto nas co .. 
te a. dizer que o Cód!go Chi1 deu o f.rJfs86es. E' mais um argumentos rara 
direH{l de resgate das· enfiteuses <\os ~p.e o Senado não conceda ur~ncta. 
terrenos da marinha. A jurlspruli"n"' A matéria é complicada e prectsa .Ser 
cta, afinal. se manifestou -em sen+-ldo examinada CO.ffi culdado, · 
diverso, dizendo ·ser êrro de reda~ft.o 0 ~n.·~ ...... ~A DE ~o-~·_ 
e manifestando que esté. sob o cr§."..er o .c ~.llo.l.n. o v.c.n. 
de subenfiteuse, ms que -aquilo queria O Jlrojeto envolve idéia aceita em t;o .. 
dfz!'r que a enfiteuse de terrenos Ga dos os. outros povos. V18'& a ex:Ungutr 
Ina.rlnha nAo estã. suj-eita prôpriamen-: · um instituto obsoleto, deve 1er estu .. 
te ao Código Civil. Consequentemente, dado com açodamento. 
nA.o permitiria o resgate com 20 ani"Js. · E"· precisO Yer que a fln!U11JI. bt5. .. 
Dlscutra-se se o resgate era posab•el bUca. tem uma parte nêl&, o que n,'\o 
Dar.a. os aforamentos anteriores. 'A C\&- é de &a e.sq,ue<:er. (MtLito btm. ll!utto 
cl.s:4o da jurisprudência foi que nlo bfJm() 
era. o pek> seguJnte: o Código Civil 
nllo exttnguiu o Instituto: manten-o. !J 81\. PRESIDENTE!' 
De manelr~ que a._ quest«o do 1"9.!!1gate 
ora com. a exlatêncio do Instituto e o Continua a · dlscUBSAo. (Pam«)". 



Têrça-feira 14 ' 

9 SR. FERREIRA DE SOUSA; 

(Pela ordem) (Não foi revisto ,pelo 
twador) - Sr. Presidente, peço a· V 
Ex." retire o Projeto da Ordem do 
Dia, mandando-o à Comissão de Fi~ 
Jlançru;, a fiin de que esta se pronun­
eie antes de encerrada a discussão. 

0 SR. PRESIDENTE: . ',-

A Mesa aceita a questão de ordem 
levantada por V. Ex.a e retira o pro­
jeto da Ordem do Dia, para -rnandá­
kl à Comissão de Finanças. 

' Dicussão única do Projeto de 
J.ei da Cámara n.0 35, de 1952, que 
in3titui normas especiaiS para 
ft7)lica'ção de créditos orçam~mtd­
rios e adicionais concedidos para 
JWOmOVer e estimular o desenvol­

. 'Pimenta da ínve.Jtiqacão cientiji­
•u e tecnológica. Pareceres favo-
1'dveis ao Projeto e à Emenda; da 
C'omissáo de Constit1Jicão e Ju!~­
fiça, sob n.0 1.028, de.l954; da 
f:omis.~ão de Finanças, sob o nú­
mero 1. ()29, de 1954. 

G SR. PRESIDENTE: 

Em discussão. (Pausa). 
:NM havendo ouem p~a 

encerro a discussão. 
a palavra, 

' Em vot.ação a eménda. 
I 

Os Srs. Senadores que n !J.prnvnm 
rJ:teiram conservar-se sentndcs. Pau:w. 

E' aprov.ada .a :seguinte 

EMENDA !'1·0 .1 4 

Acrescente-se onde _cofwiet: 

•Artigo. Gozarão das mesma~ van­
tagens previstas nos artic:ros t1esta Lei 

• es órgãos de Ensiho e Pesquisas, cien­
tificas e tecnológicas indnstriai~ ~n 
ftntro Nacional de '8n~nn e Pesqui­
~n.s Agronômicas (n'.N.E.'P.A.). do 
Ministério da AgrJcuJtura, devendo .1s 
eréditos orcamentãrios ·ou r·SlJPCiBis 
logo após registro pelo Tribunal ele 
Contas ser distribuídos ao Te!';ouro N-::.­
etonal e deposibdos no Banco elo 
Brasil à disposição do Ministro da 
.A~ricultura. · 

P'arãgrafo ún!co - A aplicaçã,:, des­
ta lei a· oualquer um daauples Ól''!:·ãos 
do C.N.E.P.A., depende da aut.ori-
2Rção prévia do Ministro da A•!l'ict.l~ 
tura, ficando a fisc~lb:fl~fío da sua 
execueão ao encar~Zo do Diretor B<l ca~ 
nheciffiento do Ministro da A!!:ricul~ 
tura qualquer irregUlaridade observa­

·ola. 

O SR. PRESIDENTE: 

'Em votação o Projeto assim emen-
dado. · 

Os srs. Senadores oue o nprovam, 
queiram conservar~se sentf\dns. 

E' aprovado e vai 1à Comissão 
de RRdação o seguinte 

l'ROJEJ'O DE LEI DA CAMARA 
N. 35, DE 1952 

Institui normas espectais para 
aulicaçtio de créditos orçamentd­
rios e adicionais concedidos para 
promover e estimular o desenvol­
wfmento da investigação cientiji­
ca e tecnológica. 

O Congresso Nacional dEcreta: 

Mt. 1. 0 Os créd.Uos orçame .. ti­
T1os ou adicionais expressamente P-•)n­
cedidos aos serviços federais de p«...s­
qutsa. técnica e científica para pro­
mover e €stimular o desenvolvimento. 
da. Investigação ch:ntffica e tecnológi­
ca serão registrado._<; pelo Tribunal de 
Contas, distribuídos ao Tesouro Na­
cional e depositad()l; no Banco do 
Brasil Sociedade Anônima, em conta 
espt'!"clal, a ser movimentada pelo.! di~ 
rJgentes daqueles sen•lços. 

O ). o A conta do depOsito banr:\ ~ 
rlo a. que se refere êste artigo, poderá. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção nr Dezembro de 1954 3405 

o dirigente dO' serviço ·razer suprlmen· 
to de numerârio a servidores do ór~ 
gl1<>, fixando-lhes por ocasião da en .. 
trega do suprimento o prazo ele sua 
aplicação, o qual, não poderá exceder 
o exercício fmanceiro. 

- I 2. o A prestaçao de contas dO 
respons!tvel pelo suprlÍnento devera 
ser apresentada ao dirigente do s~r~ 
vtço dentro do prazo de trinta dtas, 
contados a partir do término do pra· 
;o marcado para. sua aplicação. 

Art. 2. 0 Será de competênci:.t do 
Pre!idente da R€pública, por ind!ra­
ç!lo do Conselho Nacional de Pesqui~ 
sru;, criado J>ela Lei n. L310, de 15 
de janeiro de 1951, decidir quaJs C8 
serviços federais de peSquisa técnica 
ou científica, e quais os créditos or~ 
çam-entrioás ou adici6nais a que .se 
aplicará. o regime previsto no art. 1.o. 
desta Lel. · 

Art. 3. ~ Os serviços federais de 
pesquisa técnica ou científica que de· 
z;~jarem se ~neficiar do regime pre• 
VIsto D9 art. L 0 desta Lei apreesnta~ 
rli.o ao t:lohselho Nacional de Pe.s~ 
quisas, no primeiro lnês do exercício 
financeiro ou· Yinta dias após a pu­
blicação da lei autorizando a abertu~ 
ra de_ crédito adicional em seu favor, 
b programa das pesquisM e investin-a­
ções que pretendem realizar e a rela­
ção dos recursos d~tinados ao res-
pectivo custlio. 

1 
• 

Art. 4. 0 o regime especial pre­
visto no art. 1 o desta Lei nãu ~e 
aplicará aos ci'éditos orçamentários 
ou adicionais não VInculados à reali~ 
zação dé p:>squisa.s técnicas Ou cien­
tificas, os quais se subordinarão ao 
regime com;un de contabiidade pú-
blica. · 

Art. 5.° Caebrá· igualmente ao 
Con;;elho Nacional de Pesquisas, J?Or 
solicitaç.ão justificada do serviço m~ 
tera."-.c:.ado, solicitar ao Presidente da 
República autorização para que ma­
t-eriais, equipamentos e h).Stalações 
possam ~er. adqut~·idos ·diretamente 
nas fontes Produtoras nacionai:s ou 
estran;eiras. 

§ 1. (l. Quando se tratar de aquiSi­
ç~o no País, ~ movimentação do cré~ 
dito respectivo obedecerá .. ao di& pos­
to no art. 1.0 desta ·Lei, e, quandJ se 
t.rat.ar de compra no exterioi·, o cr~­
dito será distribuído à Delegacia do 
Tesouro Brasileiro no· Exterior. 

§ 2. 0 Para atender às aquisições 
no exterior ê facultado ao., serviçci; 
federais de pesquisa técnica e ci.,.ntl· 
f1ca _promover a distribuição, nv todo 
ou em parte, à Delegacia do TesourO 
Brasileiro no Exterior, dos créditos 
orçam-ent.ãrios ou adicionais a que se 
refere o art. 1. 0 desta Lei. 

Art. 6. 0 Serão isentos de direitos 
de importação para consumo e demais 
taxas aduaneiras; bem como de· li­
cença prévia de iinportação, os apa.~ 
relhos. instraumentos,. utens11ios de 
Iàboratário, materia fotográfico, 11-
vrose outras public!fo.Ç-ões, drogas e 
quaisquer outros matPI"i..'ÜS indispen­
sáveL:; à promo'çã0 e ao desenvolvi­
mento da investiração cie~ffica e 
tecnológica, que os serviços federais, 
estaduais e municipais de pesquisa 
científica, ou técnica importarem d1· 
tamente do exterior. .... 

§ 1. ° Caberá 20 President.e elo 
Conselho Nacional de Pesquisas, por 
solicitação justificada do Orgão in­
teressado, requisitar ao Banoo oo 

'Brasil S. A , e às ãutoridades adua~ 
neiras a concessão dos favores J.e que 
trata êste artigo. . 

§ 2. 0 O serviço Inreressado obte­
rá o desembaraço da mercadoria me­
diant-e apresentação ao chefe da re­
partição aduaneira da proca de aqui­
sição do material importado. 

Art. 7. 0 Até noventa dias após n 
data do encerramento- do exercicio !J­
nanceiro, o dirigente do serviço apre~ 
sentará ao Tribunal de Contas a oom­
provação das despesas realizadas à 
conta dos depósitos abertos f'1l1 Feu 
favor no Banco do Brasil S. A., nos 
tênno.s do art. 1. o desta Let, !llzen­
do~a. açom.panhar das preata~6es de 

contas apresentadas pelos ~pousA­
. v eis pQr sup1·iment-0a concedidos nc.s 
têrmos do parâlzrafo 1. o do mesmo 
arttgo. 

§ 1. o Uma via da prestaçno ae 
contas ·será enviada ao ConseJhJ Na­
cional de Pesquisas, acOmpanr,ad(t. de 
relatório pormenorizado das lnve.stl­
gações e trabalhos 1·ealizados à coma 
dos créditos obtidos. · 

§ 2.° Caso o ·conselho Nacional 
·de Pesquisru; verifique ter havido uti­
lização dos recursos em atividades es­
tranhas às finaidades :Pãra que Wilha 
sido pleiteàdo e obtido o reg1m't espe­
cial previsto no ar é. 1. 0 ties<..A Lel, 
dará conhecimento do fato ao PI·esi~ 
dente da República para apuração de 
respon.sa bilidade!. · 

Art. 8. 0 Quando, apõs o inicio de 
um trabalho ou encomenda de mate~ 
rial ou equipamento, fOr verificada 11. 
impossibilidade de .sua conclusão ou 
entrega dentro do exercíciO financei­
ro a que oorresponde o crédito. urça~ 
êste, no todo ou em parte, mediante 
solicitação do Ól!,báo intere.ss.ldo, por. 
intermêdio do ·consl ehoNoicanshc 
intermédio do Conselho Nacional de 
Pesquisas e prévia autorização do 
Presidente da República, considerado 
como d-espesa efetiva por oc.l.siâo do 
encerramento do exercício e transfe~ 
rido para "Restos a Pagar",· conti­
nuando no Banco do Brasil S.A. ou 
na. DelegaCia do Tesouro Brasileiro 
no Exterior, em conta especial do ser~ 
viço interessado. . 

Art. 9. 0 Os serviços federais de 
pesquisa técnica e científica benefi~ 
ciados pela presente LeLi, poderão 
contratar pessoal especializado, atra­
vés do Conselho Nacional de Pesqui~ 
s.as e com a prévai autorização do 
Presidentt: da República. 

Art. 10. · Esta lei entrará e1n vi­
gor :na data de sua publícação . 

Art. 11. Revogam~se as disposi~ 
ções E'm contrário. 

P'r-o7eto pubUcado 'no DU.ri0 dGt 
Congresso Nacional" de 2 de jc:;,:àei­
ro de 1952. 

Pareceres publlccdos no "Dtá""io l!ü 
Congresso Nacional" de 3 cte dezem­
bro de 1954. 

Discussão única, do Projeto de 
Lei da Câmara _n" 28, de 1954, 
.Que autoriza o Poder Executit;O 
a abrir, pelo Minislêrio da Fazen· 
da, o crédíto suplementar de Cr$ 
900.000,00, em rejôrço da verba 3 
do anexo n.~ 19 do Orçamento da 
Uniáo Lei n.O 1. 751 de 10 de 
dezembro de 1952). (Incluído· em 
Ordem do Dia nos tênnos do ar­
tigo 90, letra b. do Regimento In~ 
teriw) , dependente de parecer da 
Comissão de Finanças. 

1) A13 despesas de que se trata es­
tão compreendidas na execução con.. 
tida no art. 4 do Código de Cont'ab~­
lidade da União, ver bis: 

Art. 46 - O empenhe da despesa 
não poderá exceder às quantjas tlxa· 
.das pelo CongreSso Nacional (exceto 
no caso de pensões, vencimentos e 
percentagens marcadas em lei; aJU­
daS de custo, comunicações ou trans­
portes necessários ao serviço púolico; 

2) Não há para essas despesas, no, 
caso aventado no citado artigo, a exi·­
gência 'legal de crédito adicional, em­
bora á prática venha determinandG 
a sua abertura quando vigente o excl·­
ciCio; 

3 Na forma do art. 241 do Regula­
mento Geral da Cont~bilidade PU· 
blica, faz-se necesãria essa providen­
cia ao se tratar do fornecimento ou de­
prestação de serviço de custo exce­
dente às qu..ntias préviamente fixadas 
pelo Congresso NaciOnal a que at~n­
de o"art. 240 do ·mesmo Regulamento. 

Não há, pois, como se considerar 
imprescindivel a· abertura de crédito­
adicional, para o fim de regUlarizar 
as despesaS do exercício de 1953 de 
que trata a' proposição em fócoii 

A vista désses 'esclarecimentos do 
Ministêrio da Fazenda, a Comissão de 
Finanças opilla pela rejeição do P:t·o­
j.eto de Lei da Câmara n.0 23, de 
195~. 

O SR. PRLSIDENTE: 

- Em discussão o Projeto, com 
Parecer' contrárlo Ua Comlssão de FI· 
nanças. 

Se nenhum St. Senador quiser usar 
da palavra, encerrru:ei a -discussão. 
tPaUSQJ. 

Encerfad(l. _ 
Em votação. ~ 
Os L:rs. senadores que aprpvarw 

o Projeto, queiram permanecer &en· 
tados .. (PausaJ 

E' rejeitado e tat ao Arquivt 
o .<;eguinte 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N." 28, de 1954 

Autoriza o Pod'!r Executivo c 
abrir, pelo Ministério da Fazen­
da, d crédito suplementar de Cr~ 
900.000,00 em rejórço da verba J 
do anexo n." 19, do Orçamento .d€ 
Unitlo \Lei n.0 l. 757, de 10 dt 
dezembro de 1952J • 

O CongresSo Nacional decreta: 

Art. 1.0 ~ E' o Poder Executlvt 
autorizado a abrir, pelo Ministério da 
F'azenda,_ o crédito suplementar d1 
Cr$ 900.000,00 (novecento _mil cruzei· 
ros), em refôrço das seguintes suo-
oonsignaçóes da Verba 3 - Serviço.l 

. e Encargos, Consignação 1 - Set•!J· 
ços de Terceiros, do anexó' 19 rf( 

-: Tem a palavra o nobre ~e:nador 
1 

Orçamento da União <Lei n.o 1. 757. 

O SR. PRESIDENTE: 

Dun~al_ Cruz, ~elator da matena na de 1(} dt: dezembro de 1952). 
Comissa~ de Fmanças · S~C - 01 - Acondicionamento f 

O SR. DURVAL CRUZ 
(Le o seguinte parecer) 
O presente projeto de lei ( oriundo 

de mensagem do rorter Executivo, 
autoriza a abertura, pelo Miriistêriu 
da Fazenda, do crédito suplementar 
de Cr$ 900.000,00 ao úrçamento de 
1953, em reforço das subconsignações 
que especifica. 

Tratando-se de suplementação a or­
çamento de. exercício já encerrado, 
resolv.eu .. C<>missão de Finanças, em 
26 d.e maio último, solicitar ..1s seguin­
tes mformações ao Mini!3terio da Fa~ 
zenda: 

a) se aquele Ministério considerava 
imprescindível a abertura do referido 
crédito para o 'fim de regulal'izar des­
pesa efetuada em 1953; 

b) no caso afirmativo, in.d~o::ar o 
montante do crêdito espec1al nece.s-

Em 1·e.spo.sta, transmitiu o Senhor 
sárió. 
Ministro da Fazenda, em aviso de 26 
de julho último, a.s seguintes infor· 
mações da contadoria Geral da Rc~ 
públicã: 

.embalagem. c;arretos, estivas e capa~ 
tazias; transporte de ecomenda car~ 
gaS 'e animais; alojamento e alimen-
tação destes e de seus tratadores em 
vtag.em, seguros de transportes. 

14 - Direção · Geral da Fazenda 
Nocional. 

19 - lJh·isAo do Impôsto de Renda 
e Delegacias - Cr$ 500 000,00. 
S~C - 06 - Passagens, transpor• 

te de pes~!Oal e de suas bagagens. 
14 - Direção Geral da Fazend~ 

Nacional. -
19 - Divisão de Impõsto de Rendn 

e Delegacias - Cr$ 400.000,00 
Tot.al Cr$ 900.000.00. 

Art. 2.0 - Esta lei entrará em 
vigor J?3 data de sua nublicação. 

Art. 3." -- Revogam~se as dispost .. 
ções em ·cont.rãrio. 

· Discuss!io única do Projeto d~ 
Lei da Câmara n.• 92 de 1953. que 
concede a pensão mensal. vitali~ 
cia de Cr$ 3.50000 ao Professor 
Luiz Altes dos Santos. ParecerP.! 
jnVtJráveis: da Comissão de Con.!a 
tltuicfio e· J11stka. sob n ~ 1 . 033. 
de 1954: da Comissão .de Educacão 

• 
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e Cullura. sob n.C' 1.034, de 19:}4: • SEM DEBATES SAO APROVADO~-, SEM DEBATES E' REJEITADO EM: 
da Comissão de Finanças, sob_nú- EM DISGUSSAO úNICA E VAO A~- DISCU5SAO úNICA E VAI AO 

• mero 1.035, de 1954. . COMISSAO DE REDAÇAO O~ ARQUIVO O SEGUINTE PRO-
SEGUINTES PROJETOS: , JETO: 

O SR PRESIDENTE: 
- Em discussão (Pausa) 
Nãv havendo quem queira u:::ar 1a 

palavra, encerrarei a b.IScussào tPau-, 
sal, · 

Encerrada. 
Em votação. 
0;, Srs. Senadores quê aprovam o 

projeto queiram permanecer sentados 
(Pausa). 

E' anrovado e ·vai à sanção ~ 
seguinte 

PROJETO DE LEl DA CAMARA 
N.O 92, DE 1953 

Concede a pensao mensal. vita­
licia, de Cr$ 3. 500.00 ao Projesso1 
Luiz Alves dos Santos. 

PROJETO DE DECRETO 
LEGI.SLA TIVO 

N.0 34, DE 1954 

Aprova o contrato celebrado en­
tre o ·Ministério da Aeronáuticu 
e Luiz Valente Bo~fL 

O Congress? Nacicnal decreta: 

Art. 1.~ - E' aprovado o contrato 
celebrado em 9 de abril je 1951 en. 
tre o Mmistério da Aeronáutica e 
Luiz Valente Boffi, para desempe­
nhar, no Instituto Tecnológico de Ae .. 
rÕnáutwa, a função de Protessor-As · 
saciado de J:!:letrônlca Aplicada. 

Art. 2.0 ~ Revogmn.st às disposições 
em con~rário. 

O congresso Nacional decreta: PROJETO DE DECRETO 
LEGIOLATIVO 

Art. 1."' E' concedida ·a pensãf) 
mensal vitalícia, de Cr$ 3.500,00 (trêi!. N.o 112 - de 1953 1 
mil e quinhentos cruzeiros) ao Pr~- Ma·-:-tém a decisão do Tri!;uno.i 
fc.<::!'ior Luís Alves dos Santos. de· Contas denegatona ao c·o->t-

Art. 2.'> A despesa· coffi a pensão trato celebrado entre o Mmiste-
de que trata o Art. l.C correrã. à con- rio da Viacão e Obras P1tlliC{l.~ 
ta da verba oreamentária do Ministé- e a Rádio élube do Brasil ;5. A 

!i~ni~~as~~;enJ~ã~~stinada aos pen- o- Omgresso Nacional dec!~ta; 

PRúJETO DE DECRETO 
LEGISDATIVO 

N. o 122 - de '1953 

Aprova o têrmo de contrat•J ce­
lebraria entre o Departamento dos 
Correios e Telegrafas e a jzrmu 
Standard Elêlnca S. A. -

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.~> E' ap;ovado o têrmc d'.l 
contrato celebrado, em 24 c!.e no'.rem­
bro de !952, entre o Departamento 
dos Corrrios e Telégrafos e a fi .. ma 
Standari Elétrica S. A., para Lwne­
cimento de terminais telegráfic~.:s e 
terminais de ondas portadoras parD. 
telegrafia e telefonia. 

Art. 2. 0 Revogam-se as dispCNifÕCS 
em contrário. 

N. 0 527- P. 53 

8 de aoril de 1953 

· Ex.::clentissill).O Senhor Presi­
dente cia Câmara dos Deput.ldos. 

A.Esunto: - Decisão denegatór;a d~ 
registro a contrato. 

Anexo: - O proceSSO\ 
Art. 3." Esta lei entrará em·.vigor Art. 1.0 Ê mantida a-decisão do 

na data de f:Ua publica~ão, revogadas Tribunal de Comas que negou L ~gis- :í!:s.te TribUnal, tendo presente, en­
a.s disposições em contrário. · tro ao :!outra to celebrado, em il7 üc cammhado pelo ofício n.o 1. 703 de 

maio de 1952, entre o Mlrusteno dr: 5 de dezembro do ano próximo IJássa-
Discussão única do Prpfeto d.'? Viação c Obms Públicas e a ,·<,ádtJ do, do Presidente da Co:n!ssáo Exe­

Lei da Câmara n • 241. de 1954, Clube do Brasil, Rio de Janeiro so- cutiva do Plano Postal '!'êlegráfico, 
que autoriza o Poder Executivo a· ciedade Anônima, para estaocJec~·r o processo relativo ao têrml); de ~4 de 
flhrir ao Poder Judiciário - Jus- uma estação rádto-difusora com fr~- · nevembro anterior, de ÇJmtrato cele­
ttca Êleitoral - o créd.ito suple- quência modulada, no Distrito F'!- brado entre o~Departamerito dos cor· 
fnentar de Cr$ 6 624.00 q verba 1. deral. reiol§ e Telégrafos e a firma Standard 
cnnsianacão 3, do A.ne:r.o n.O '28 Eléctrica Sociedade Anônima, - re-
do Jrcamento Geral da União Art. oz.o Revogam-se as diS:!='OSi-· solveu, em sessão de 12 ie dezeinbro 
para· o ·P.:rP.rcício -de 1954. <Incluí- ções em contrário. citado, recusar registro ao contrato, 
do na Ordem do Dia nos têrmos· porque: 
dn nrt. 90 letra b. do Regiment'.> PROJETO UE DECRETO a:) a cláusula 1.a p:N.'!vendo a varia-
Interno). dependente de parecer LEGISLATIVO ção da taxa cambial, não guard(l.Va 
da Comissão de Finanças) • conformidade com o Edital, de veZ 

- Em discussão (Pausa) . N. 0 ·12 - de 1954 que, nêste, não existe condi<_:.ãa fixada, 
de acôrdo com o estipulad? no ar-Não havPndo ouem peça a palavra, (N.(I 4.248-A-54, na Cã.man~) t• 767 11 ·

1 
d G 

encerro a discussão. tgo a nea • 0 R. · C. P.: 
Aprova o contrato celer.rad() b) a proposta da contratante con-

Em votação o substitutivo da Co- entre CJ 'Departamento Fe.lera! dicionava o fornecimento à Jbtencão 
m'4~ão de Fin:mça.s. constante do de Compras ·e a firma TJrn!J· da licença de·importação da Cex{m. 
Parecer n.o 1.091, lido na hora do crojt Mecãmca e Importaàor'l Havendo sido mantida a mesma de-
exnPdiente. Societü._de Anônima. Cisão na Se.ssão de 20 de janeir:J últi-

()s Srs. Senadores· que o aprovam mo, à vista do pedido de reconstde:;.·a-
queiram. permanecer sentados <Pau- O Congresso Nacional decreta: ção formulado peio oficio n.o 156, de 
ra) · Art. · 1. E' ·aprovado o contl"aLO H do mesmo mês, da referida Ccmis-

Está aprovado. celebrado, em 26 de dezemOn de são, e decorrido o prazo para ·afere-
Fica prejudicada o seguinte 1952, entre o Departamento Fec:er·d cimento do segundo recurso, sem que 

de Com~ras e a firma Thornvcroft o fizesse a repartição interessada, -­
PROJETO DE LEt DA C AMARA Mecânica e Importadora S. A., eabe-me, de acô1·do com o resolvido 

N.o 241, de 1954 para. fornecimenW de uma lanchfl av em Sessão de 27 de março próximo 
(N.o 4.518-A-54, na Câmara) Departamento Federa~ de Seguran· !il.'ldo, submeter o assunto ao pronnn­

ça Públi:::a. no valor de Cr$ 767. \lL.O.CO ciamento do Congresso Nacional, nos 
AutoTiza o. Poder E:recutivo a (setecentos e se...~enta e sete mil cru- têrmos do artigo 77, § 1.0 , da Consti-

abri.r (rO Poder Judiciário - Jus· zeiros). tuição. 
tica Eleitoral - o crédito suple- Transmitindo o respectivo processo, 
mentar de Cr$ 6.624.00 à .verba 1. Art. 2 ·

0 Revogam~se as di.51,0Si- solicito se digri.e Vossa EX~:elênciJ. 'Pro-
C()nsitJnac;ão 3, do Ane.m t. 0 28 do ções em contráno. videnciar no sentido de que :seja o 
Orcamento Geral da União para PROJETO DE DECRETO inesmo restituido a êste TriOunal upós 
o exercício de 1954. LEGISLATIVO d"eliberaç·ão definitiva. 

o congr~sso Nacio~al decreta: Reitero a vossa Ex:celên~1.a os ProM 
N. 0 4'i - de 195\ Wstos de minha elevada ('Stima e t;is-

Art. 1." E• o Poder Executivo auto- tinta consideração. - .Má1to de Bit· 
rizado a ttbrir ao Poder Judiciário - N 3 • tencourt Sampaio. 
.Justica Eleitoral - o crédi\.o suple· ·0 4. 31-54, na Camara) 
mentar de Cr$ 6.624.00 (seis mil seis- Aprova o contrato de coope-
centos e vinte e quatro cruzeiros), em raçào celebrado entre a· Un1ão e 
refõrç.o da seguinte dotação consigna- Cicero Florentino de Sã Cavat-
da no Orcamento Geral da Untão (Lei canli e sua mulher Zilda ct~ Sá 
n" 2.135)·. de 14 de de7.f"rnbro de 1953), Cavalcanti. 
para o exercicio de 1954: 

Verba 1 - Pessoal. 

Consignação 3 - Vantagens. 
Subconsignação 11 - Gratificações 

ddicionais por tempo de serviço. 

04 .:._ Justiça Eleitoral. . 
02: - Tribunais Regionats Eleitorais. 
08 - Maranhão. 
Art. 2.o Està lei entrará em vigor 

na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE: 

O COJn~esso Nacional decret3.: 

Art. 1. o ·E' aprovado a· contrato 
de coopenção celebrado, en"l 10 de 
dezembro de 1950, entre a Unlão e 
Cicero Florentino de Sá Cavalranti­
e sua. mulher Zilda. 'de Sá C'\\val­
canti, r~gulando o· pagamenW da 
aquisição e instalação de uma Iocta 
dá.gua necessária á irrigação de ter­
ras de propriedade dos ·mesmos si­
tuadas às- margens de Cabrobó, E"i~ 
tado de re.rnambuco. 

- A matéria val à Comissão de Art. 2. 0 Revogam-se 34 dlzpos:-
F.edacã.o. ções em contrário. 

Têrmo de contrato celebr'IdJ entre o 
Departamento dos Correio! e Telé­
grafos e a firma Standard Eléctrictl 
sociedade Anônima [Concorrência 
P-ública n.o 13)., 

Aos 24 (vinte e quatrô) dias rto mês 
de novembro de 195:l (mil novecentos 
e cinqüenta e dois), preSentes na Di­
retoria Gerai do Departamento dos 
Correios e Telégrafos, na Praça Quinze 
de Novembro, nesta cidade do Rio de 
Janeiro, o Senhor Diretor Geral Subs­
tituto dos Correios e Telégr<".fos e pre­
sidente da Comissão 8xecutiva do 
Plano Postal Telegráfico - Aureo 
Maia e a firma Standard Eléctrica 
S. A., estabelecida na Avemda. Rio 
Branco número 99-101, moventa e 
nove a cento e um), -4.o <quatto) ,m­
dar, nesta cidade, nêste ato represen· 
tada nelo seu procurador s~nhor Val· 

Oezemliro de 195~ 

demar Vieira Machado, b!"a!ileiro, C1• 
sarlo, residente na rua FernandiJ Men .. 
des, uúmero 45 (quaient:l e cinco), 
apartamento 501 tquinhento.s e um), 
nesta cidade, autora da proposta mais 
barata dentre as apresentadas na. 
Concorrência Pública ~1úmero 13 !tre­
ze) de 15 (quinze) de outubro de 1952 
(mil novecentos e cinoüenta e dois), 
de conformidade com O Edital publi­
cado no Diário O}icial, fôlha nUmero 
14.903 (quatorze· mil novecen~os e 
três) e· aprovada em 31 . trinta e umJ 
de outubro de 1952 tm:l novecentos 
e cinQüenta e dois pelo senhor Dire­
tor Geral substituto do:5 Correios e 
Telégrafos e ·Preside:ue da Comissão 
Executiva do Plano Po.;;tal Telegrá­
fico; resolvem, na pres~nçrt, das t€.:s­
temunhas no firo nomectdas. firmar e 
presente contrato ~! aJ;)rdo com os 
artigos 12 (doze) e H (quatoi·zeJ, do 
Decreto-lei número 8.308 roito mil 
trezentos e oito), de 6 (seis) de de­
zembro de ·1945 (mil novecentos e qua­
renta e cinco), que dispõe sôbrc>: a au­
tonomia técnico-administrativa do De­
partamento do:s Correio:s c Telégra· 
fos e com a minuta previamente apzo­
vada pelo Senhor Diretor Geral Sul·s­
tituto do Departamento· d~s Correios 
e Telégrafos e Presidente da Comis­
são Executiva do Plano Postal '!ele­
gráfico, devendo ser obedecidas as se­
·guinte.s cláusulas.: PRIMEIRA: :...... A 
tirma Standard Eléctrica tL A:, a se­
guir denominada . ~implesmente .. a 
contratante", com domicilio. legal nes­
ta capital, em cujo fôro responderá 
pelas obrigações do Pre.sente contratO. 
obrigar-se-á a fornecer ao Departa­
mento dos Correios e TeléJnf:as: 'i'O 
(setenta) Transroissôres receptores ar­
ritmicos, impressores de páginas marca 
"Creed", mod. '1 B/N4, aeonipanhado 
de' acessórios, como está ebpecii'icado 
abaixo, barras de tipo e teclàrlo segun­
do 0 código internacional nUmero 2 •• 
modificado de acôrdo com o· desenho 
SIT-BR-31.11, motor reguhU.o para 
110 volts, CA, 50 ciclos, engrenagem 
para 40.J opm., código de 7, 5 unidades, 
magneto seletor polarizado, para. ope­
ração polarizada ou neutra Partes 
Contratantes: Unidade impressôra; 
Base; Teclado; Magneto; seletor po­
farizado; EmLssôr automático rle indi­
cativo (ánswer back) ; Contrõ:e de 
motor (parada partida d.Utomáttca) :· 
Tampo; Estante para pat')el; Chave 
automática <recepção-transmissão); 
Contatos de transmissão para vpera.­
ção polarl'Z.ada ou neutra -:- Acessó· 
rios: Filtro contra interferência dos 
contatos de transmissão; Filtro pas­
sa baixas, na saida do t~l~ ·imprPs­
sor; Almofada de feltro; Tomada ~ra· 
fôrça com pega 'Polarizada lm3cho e 
fêmea} ; Tomadas de linha e bateria 
<macho e fêmea) : Livros Ue instru­
ção para a manutenção dos aparelhos: 
Lista ilustrada ·de peças sobressalen­
tes ao preço unitãrio de Cr$ 14.900.00 
(quatorze mil e novecentos cruzeil·os)_ 
- Entretanto os preços rla present.e 
proposta de· fornecimento foram cal­
culados tomando por base a E ao câm­
bio de Cr$ 52,416. - No cn.so de va­
"riação da taxa cambial ou d'l taxa de 
remessa, no momento de 8% •. tais pre­
ços serão reajustados para as condi­
ções vigentes na ocasião da cobertw·n 
cambial. - Para êsse fim, oporturw.­
mente a contratante dará ciência a 
Comissão Executiva do Plano Postal 
Telegrãfico da alteração ou altPra· 
ções que se verificarem, apresentan­
do os devidos comprovant~s - Prazo 
de entrega: até :n (trinta e um>, de 
dezembro de 1952 (mil :10'/~c .. mt..Js e 
cinqüenta e dois). - Parágrafo Uni· 
co: o valor total do presente C(•ntra­
to será de Cr$ _1.043.000,00 (Uffi: mi· 
Ihão e qüarenta e três mil cruzerros), 
com tôdas as desp~sas pagas pela c.c:n­
tratante, excetuados os direitos al­
fandegários que correrão :>Ol' (~.ont.a. do 
DCT. - Segundo: O matenal será 
entregue no Almoxarifado do Dep;,tr­
tamento dos Correios e Telégraf~ -
Rua Visconde de Itaborai, r~m núme­
ro, dentro do prazo aclmfl menciona­
do. - Parágrafo único: O pagamen­
to do material será efetuado ·depoil 
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de' recebido, conferido e examinado 
pelo órgão competente. Terceira: 
- A despesa decorrente do prese ... Jte 
contrato ·na importância d Cr$ .•.••• 
1.~43.0_00,00 (um milhão e quarenta e 
tres m11 cruzeiros) correrá pela ·ver­
ba 3 - serviços e Encargos - con­
mgnação IX - Despesas es·Jedais -
.Subc.onsignaçào 76 - DeSpesas t.e 
Se:~1ços e Encargos dos órgaos 80b 
reg1me especial ou órgãos autarquicos 
- 2 Estabelecimentos lndustriaus da· 
União - 30 Departamento dos Cor­
reios e Telégrafos - item :.! - pa;.a 
atender a despesas de. qu:tlquer natu­
reza com a execução do Plano postal 
Telegráfico, segundo o c.isposto llo 
Decreto-lei número 498 ~quatrocentos 
€ noventa e oito), de 28 <Vinte e o:..to) 
de novembro de 1948 <mil novecento• 
e- quarenta e oito) e da Lei númere 
1.487 (mil quatrocentos e oitenta e 
::,eteJ, de 6 tseis) de dezembro de 
19-51 (mil novecentos e cin:}üenta e 
um) - conforme empenho •nímero 
382 (trezentos e oitenta e dois), de 
~ <quatro) de novembro corrente. -
Quarta: Para a garantia do presente 
contrato, a contratante denositou na. 
Tesouraria da Diretoria Uei·aJ do De­
partamento dos Correios e Telégrafoa, 
pelo número 56 (cinqüenta ~ seis 1, de 
12 (doze) de novembro de 1952 (mil 
novecentos e cinqüenta e doist, a im­
portância de Cr$ 52.200,00:..1cinquenta 
e dois mil e duzentos cruzen·osJ, e111. 
Titu]os de Obrigações de Guerra os 
quais só serão restituídos n1ediante 
observância das formalidade& legais e 
prova de haver a contratante CaCe 
fiel cumprimento a tôdas as obl'igõt.­
ções do presente contrato. - Quinta; 
O presente contrato caducara de ple­
no direito, independentemente de ill­
terpelação judicial ou extra-jut.hc\aJ, 
no caso de falta de exato cumprim·~n-

Discussão 'f"'eliminar, nos tfr .. 
mos do art. 132, do Regimento In .. 
terno, do Projeto de Lei do Se­
nado n.o 34, de 1953, que concede 
isencão de todos os impostos à 
IiELVIBRAZ - Sociedade Suisso 
Brasileira 'de Inditstria Médico 
Dentária S. A., para o materir'! 
necessário à sua instalação e ftm­
cionamP.nto, que fôr importa.dor. 
Parecer da Comissão de Cnntii­
tuir:;ão F Justiça. sob n.o 1.013, de 
19~4, pela inconstitucionalidade .. 

O SR. PRESIDENTE: 

Em discussão (Pausa) . . . 
Não havendo quem peca R palavra 

encerrarei a discussão <Pausa) • 
Encerrada. 
Em votação o parecer da Comiss8o 

de Constituição e Justiça, que é pela 
inconsti tucionaJidade. 

Os Srs. Senadores que anrovam o 
parecer queiram permanecer senta­
dos <Pausa). 

Está aprovado. 

E' rejeitado por inconstitudonal 
o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SE:{ ADO 
N.0 34, de 1953 

Art. 1.0 Fica concedida isencã'"lde 
todos os impostos. inclusive de · con­
swno, e taxas aduaneiras. menos a 
de Previdência 8ocial. à Hf'lVibrA.7 -
Socíed'aàe Suíço Brasileira de lndús· 
tria Médico Dentária S, A .. com sede 
nesta Capital e fábricA em Nova F'ri­
burgo, no E<;tA.do tio Rio dP .Tane~ro, 
nara o matf'rial necess~rio à sur1_ ins­
talação_ e funcionarnento, que fôr im­
P9rtado. 

O SR PRESIDENTE: 
to de qualquer de sua.s cláu&tüa"', p01 Esgotada a matéria da ordem ão 
parte da c~ntratante, hipõte.se em Dia. 
que nerderá a caução de QU·~ trat• 
a c.:.usula "Quarta", em favor da f·-.­
zenda Nacional sem direito a iodem­
zação de espécie alguma. - Poder a, 
entretanto, o Departamento dos Cor­
reios e Telégrafos, a seu e"'cluSIVo jui­
zo, em vez de declarar a cadu·.:idaQe 
do contrato, impor à contratamte a 
m~ta de 1% (wn por ce.n~o', do va­
lor total do contrato, por d.a que e)t­
ceder do prazo de entrega pre'{iHo 
na cJáusula "Prime1ra" salvo mohvo 
dE fôrça maior devidam~me wmpn .. -
vado e reconhecido pelo :Jep'irtamen­
to. - sexta: Se a contratante deixar 
de recolher dentro do prazo de 10 

O nobre Senar'l::lr Mo7.art La<lo. Pre­
<;idente da Comissão Esnecial dP !n­
'1Uérito sôbre o Cimento. Pf'rif' snbs­
tituto para o nobre Senador ·Mário 
~1ota. · 

Desi[Zno para snbstitnlr s. Ex.a o 
nobre Senador silvio curvo, 

Não há ma~ores inscritos n11ra de­
~ois ô'a Or':lem rlo Dia (Pf111.o:.:a'!. 

Nada mai~ havendo a t.r~t.ar. ~mu 
"'nce:r:rar a sessão Õf'signando para a 
1e amanhã a se-guinte 

ORDEM DO DIA 

(dez> dias as multas que lhe forem Discussão única do Pro-ieto de Lei 
impostas considerar-se-á automàtlCa- da Câmara n.O 16, de 195'( que exc~u:i 
mente rescindido o presente contrato, da clas.sificação constante do artigo 

. com ~ C?mit;~ações J_>r~vist~~ na cláu- 1.0 da Lei n.o 121, de 22 de outubro 
sula Qwnta : - Setlm~: C· presenle de 1947, o MunicJl)ic àt> Recife, Es­
c~ntra~o! devera ser publicado no lJla.- tado de Pernambuco •em r€gime de. 
rzo Ojzczal por cont~ do contratam;e i urgência, nos têrmos do art. 155, § 
e. só se tornará. efetivo ·:le;Jms d~ r~- 3.0 , do Regimento Interno, em virtude 
gustrado pelo. '!'nbunal de Conra~. nao do Requerimento n.o 621, de 1954, do 
se respon_sabthzan~o o Departameuto Sr. Domingos Velasco e outros se-
dos C?rre~os e Teleg,:afo~ ~r qualquer nhore s.Sei.Jadores a ov d a ~ 
lndemzaçao se aquele orgao 1enegn.r _

12
_ 

1 
• pr a 0 n sessao 

o registro. - O presente contrato de 7 . 54~ , dependendo de o~recer 
. da Cam1ssao de Segurança Nacwnal. 

est!- Isento de p~gamento C1'! 1e;10s de Discussão única do Projeto de Lel 
p.co~·do co~ f? dispOsto no. artigo l~ da. Câmara n.o 234, de 1954. qu.P dispõe 
(qu~nze) mc1so ~TI •. paragrafo 5. sôbre a abertura. pelo Ministêrio da 
lqumto> da Constttmçao Federal. - Fazenda, do crédito especial Oe .... 
E, achando:se as ~artes de_::uen~ flC'Õ:- C f$ 1. 350.000,00, para pagamento de 
do, eu: abaixo ~:nado, Dirco_ da t. ~- diferença dos provento~ de inativi­
ta Pa1xa, Auxiliar A~mmH,trat:IVO, dad a funcionário tad <; d 
.. ll", lavrei o presente termo no tlvt·o e . • s aposen o. a 
especial desta comissão Exe.!uti\'3 do Secretan_a da Cama:a ?os Depu~ados 
Plano Postal Telegráfico,'o q,·_aJ con- rem remme de Urflencta. ~os tprmos 
têtn as exigências do artigo 783 tsete- do art. 155, .~ 3.o, do Reqtmen_to In­
centos e oitenta e trêsl do Regula- terno. em VIrtude do Requer1mento 
menta Geral de contabilidade. .i..iO.o n.o 622, de 1954, do Sr. Carlos Lin­
e achado conforme assinllm a~ ;:tartes denberg e outr~s Slrs. Senadores, 
perante as testemunhas Maria A~va- ap::-ovadQ na sessao de 7-12-1951' de­
renga e Carmen Giiimarà.P...s da Silva, p~ndendo de parecer da Comissão de 
a tudo presentes. - E eu Mbac-:ir do Finanças. 
Espirito Santo, Chefe do s~tor de Or- . Segunda discm:são (3." dia) do pro­
çamento e Contabilidade da Com1ssãa .Jeto de R-eforma Const.it.ucio:lal nú­
Executiva do Plano Post9.1 Telcgrá- mero 1. de 1954, QUe acrescenta dis­
fico, assino e subscrevo. - Moacir positiv,os ao Ato tdas Di.'<noSicões 
do Espírito Santo. - Rio de Janeiro, Constitucionais Transftórias. Par,.cer 
24 de. novembro de 1952. - Aureo favorável. sor- n. 0 242. de 19,14-. da co­
Maia.·- Valdemar Vieira de Moraes j missão de R"'forma con~t.it11cional. 
Machado. - Maria Ah1areng:~, - Discus.<:;ão única do- Projeto de Ui 
Carmen Guimarães da Silva. da Câmara n.0 19 .. de 1952, que acres-

centa. 'Pá.râgrafo ao art. s.o da .. Lef 
n.o 1. 181, de 17 de agósto de 195(1 <que 
auWriza a abertura ·de crédjto espe­
cial destinado a subvencionar emprê­
sas de transporte aéreo). Parecere{;: 
da Comissão de Constituição e Jus­
tiça, sob n.o 1,023, de 1954, pela cons­
titucionalidade; da Comissão de 
Transportes, Comunicações e .Obras 
Públicas, sob n.o 1.024, de 1954, con­
trário; da Comissão de Finanças, sob 
n.0 1.025, de 1954, favoráveL 

Discussão única do Projet{) de Lei 
da Câmara n, 0 314, de 1953, que con­
cede favores aos devedores hipote­
cários das Caixas Econômicas Fe­
derais. Pa'receres favoráveis: df'l .Co­
missão Oe Serviço Pú-blico Civil sob 
n. 0 1.031, de 1954: da Comis~ão ele 
Finanças, soti n.o '1.032, de 1954. 

Encen-a-se a sessão às 23 horas 
e 45 minutos. 

DISCÜRSO PR'O.NUNCIADO PEI O 
SR. SENADOR NEVES DA ROCHA 
NA SESSAO DE 6 DE DEZE-\<BRO 

. DE 1954. . 

QUE SE REPUBLJC' A PO!'! TER SAÍDO C0!-.·1 
lNCORREI;ÕES 

·o SR. Nt'VES JlA R O C!! A: 
(Lê o seguinte discurso) - Sr. Pre­

sidente: acidentalmente parlamentar. 
engenheiro que fêz de sua profissão 
sacerdócio~ vimos. nesta oportunidadr, 
corno representante da Bahia no Se­
nado da República, tecer considera­
ções sôbre assunto de natureza téc· 
nica da: mais alta relevância para os 
interésses da terra QUe nos serviu de 
bêrço. · 

Já o nosso antecessor, na cadeirf'l 
que vimos de ocupar, o ilustre e 
saucto.so Senador Landulpho .Alves. a 
cuja memória queremos, mais uma 
vez, render as nossas homenagens 
durante a sua fecunda administr,q_­
ção, teve o ense_'o de cuidar, de modo 
todo especial da região sul baiana, 
a mais promissôra do Estadu. iniciau­
do a criação da rêde ;odovlárla que 
iria servir à rica e futuros a zona. 

E. do futuro dessa fecunda e prós· 
pera região, Sr. Presidente, que viinos 
nos ocupar neste momento, 

Cuida-se da construção de um 
pôrto oceânico, de 10- metros de ca­
lado, na baia· de MaraU, empreenCi~ 
mento de vital importância para a 
economia do Estado, destinado a ter 
vasta ·repercussão na própria eco­
nomia nacional, tal a excepcional­
mente favorável posição dessa bam 
na costa atlântica. Para que se te· 
nha idéia da amplitude de influi>ncia 
do futuro· pôrto de Maraú, no sPtõ:· 
dos transportes, basta lembrar que a 
mesma se- fará sentir na direçãr1 Sul 
pelo tronco principal Norte,' ~té a c.i:. 
dade de Bocaiuva, em Minas Gt;;~·aiS, 
e para Oeste até Cuiabá ou -:ontim 
de Mato Grosso, alêm de vir a ser 
êste o pôrfo natural da futura caç1ta.' 
do Brasil, no Planalto Cei:Jtral d·) Es~ 
tado· de Goiás.· 

Além distO. Sr. Presidente, servirâ 
êle à vasta região do São Fr8.ncisco 
sendo, pois, um dos fatôres· de fo~ 
menta ao vale onde se ~m:xegam 
grandes somas parâ o seu 1pl:'JVeita~ 
menti:>, o que ~ó poderá ser Jlena­
mente- conseguido com vias dP aces:;o 
tecnicamente projetadas. como é ü 
caso· do problem·a em tela. 

Estando: assim o pôrto da bafa df 
Maraú destinado a tão - important~ 
função na vida econõmtca e até mes­
mo e5tratégica- da grande região :1 

que \'ai servir, mister se torna da!· 
à sua localização especial atenção 
para que til etnpl"fendiment.o dP base 
não venha trazer prejuízos para o 
. futuro, · põr falta de viEâo. no mo 
menta, dos responsáveis p~la solução 
de tão magno nroblf'ma .. 

o Sr. Pinto A]eixo - Pe1·mne v. 
Ex.a. um· a;oarte? 

O SR. NEVES DA iOCl!A - Com 
t{)dQ prazer. 
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O Sr. Pinto Aleixo - Devo lnfor ... 
mar a V. Exa que, sôbre êste assunto 
jã. foi aberta conCorrência pública e 
firmado o contrato correspondente 
tendo mesmo sido iniciadas as obras 
para a construção do porto. 

O SR. NEVES DA ROCHA 
Muito bem, mas nunca é demais, Sr. 
&nadar Pinto Aleixo, apelarmos 
para as autoridajes. responsá.veis no 
sentido de bem solucionar problema. 
tão grave. Devemos, pelo menos, fa­
zer chegar até essas autoridades nossa 
voz. 

O Sr. Pinto Aleixo - Faz V. Ex­
celência muitv bem em debater -a 
matéria. 

0 SR. NEVES DA ROCHA 
Muitas vêzes a solução que foi dada 
'" um problema não é a que ma1.s 
condiz, ou a que devemos ·ac,eitar. 
Assim, ficaremos com a consciência 
tranquila desde que levemos ao co· 
nhecime:nto das autoridades superio­
res do pais o qu€ se está passando em 
tôrno do assunto. 

o Sr. Pinto Aleixo - Não queira 
V. Ex. a encontrar no meu aparte 
":!.ialqUel," restrição a propósito do seu 
ponto de vista. Apenas, como estou 
jnformado de que já houve concor­
rência para execuç&.o das obras do 
port.v e já tendo sido iniciada a 
construção. QUis esclarecer V. Ex.a a 
respeito, pm·que, ao que parece, o 
nobre colega pretende ainda discutir 
a maté1'ía. 

O SR. NEVES DA ROCHA- Pelo 
menos, pretendemos trazer ao conhe­
cimento da Casn., e das autoridades 
superiores (Se de fato a concurrén­
cia já foi realizada e a construção do 
pôrto já se está efetuando) como 
representantes da Bahia nesta alta 
Casa, uma espécie de protesto contra 
a -providên'eia - tomada. que, ao nos­
so ver, não é a mats adequada. 

O Sr. Pinto Aleixo - V. Ex.a quer 
discutir a questão do ponto de vista 
técnico. 

O SR. NEVES DA ROCHA - Não 
há dúvida E se houver, ainda, opor­
tunidade de o problema ser aprecia­
do r,elo Sr. Ministro da Viação, pasta 
à qual, naturaln:ente. está afeta a 
questão; e se puder ser tQmada 
qualquer providêr.cia em tôrno dele 
an menos. a comparação entre o que 
se est.á fazendo e o gue se devpria. 
fazer -p(ldera surgir. 1'!: uma questão 
de conferência, Sr. senador. 

O Sr. Pinto Aldxo - Tenho not1-
cia das divergências, n:as não as co­
nhpço. 

O SR, NEVES DA ROCH.I\ - Não 
conheço o problema profundamente. 
Sei que estudos foram realizados a. 
respeito çlo pôrto de Barcelos e. pos­
teriormPnte. estudou-se outra .situa­
çâr, ·em Campinho, 

A solução foi apresentada em con~ 
sequência d'e estudos mandados pro .. 
CPder p€lo Depa1 tament.J Nacional de 
'Eslradas de .Ferro. para articular-se a 
Estrada Ilhéos-Conqulsta com o 
pôrta de Barcel{)S e a Bahia de Ma­
raU. · . 

.!Então, dois pontos deveriam ser in­
dicados para a construção .do pôrto. 

Conforme V. Ex.a verá. pqr esta 
exposiÇão, foram êJes.- intcialmentl!, 
3ravatá e Campinho. No decorrpr da 
leitur~ a que estou procedendo, ver­
SL··á a razão por que teria preferên­
cia pelo pôrto de Campinho. 

O Sr. Pinto Aleixo - Ouvirei V. 
Ex.a com mui te prazer. 

O SR. NEVES DA ROCHA - N:ío 
conheço - esta é a verdade, quais 
<;§O OS C:lnCorrenteS ': arás não adian­
ta- sabê- lo. quando alto.s int~rêss~s 
estão em jôgo. ·Apenas tive informa~ 
ções de que as obras já foram inicia­
das. 

o Sr. Pinto Alrix(' Perfeitamen-
te. 

O SR .. N·EVES DA ROCHA - Faço 
esta exuosiç20 pa!'a que o Sr. Minis­
t"o da Viaç:?o saiba. ao me,nos. que o 
representantf' da B~hia, ao ter co­
nhecimento, quando às suas mão)S 

• 

• 



.. 

., 
' 

3403 Têrça-feira 14 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAl (Seçllo 11) 

chegUem elementos de ordem técnica supêrior!dade do traçado para "'Cam­
('Ue déem margem a uma comparaçãtJ pinho''. 
et.tre a e.scôlha dêsse ou daquêle pôr- Tal supertoridttde se erldencia, não 
to êsse representante c:Jmo prof:s- 1:6 pelas condições tecnicas - muito 
s:Ónal. como en ~enlieiro, se baterà mais favoráveis para "Campinho' do 
pela escolha da melhor solução. que para "Gravatá" ·- mas tambem 

O Sr. Pinto Aleixo -•V. Ex.a tem nelo.cust<t da sua construção. Ostra­
b~s:::mte autoridade porque é enge- halhos ferrOviários do trecho Ubai-
lllleiro. ktba-Gravatá estão orçados em Cr$ . 

O SR. NEVES DA ROCHA 185.000.~00,00 <cento e sessenta e cin.-
A;-;radeço a V. Ex.s as informaçõ.a...s co milt-ões de cruzeiros, enquanto que 
cn.:e acaba de me dar. Pediria, entre. os de "Campinho" não vão além ·cte 
tnnto, que ouvU:se o desenvolvimenTo quatro milhóPR Cr. cruzeiros, havend'J, 
das considerações que v:nha fazrnào. ':Ois, só na con!;trucão da ferrovia, 
no sentido de se dar melhor soluçao nma economia dz ordem de Cr$ ..... . 
ao •Ci:l!::<... •.t.oOO.oon.oo {quarenta e um milhões 

O Sr. Pinto Aleixo - Ouvirei v:.. de cruzeiros). . · . 
Ex.a com· muito prazer. Por outro lado, a ligação Cfo porto 

O SR. NEVES DA ROCHA -te ·"C:=m1uiriho" ao Sistema rodoviário 
Muito oorigado. ao nobre colega. do _tad-:>, se dará f),cilmente oct' 1..:na 

Como proi.issional, acostumado a . .., .... ~., ~ .... .,......,,hntf'"' condicões t;écni_-
ncump~nhar, com o maior carinho, ~"~<:. TJOis oue a úenfnsula de Marau, 
tudo que diz respeito ao engrandeci- "dádiva na n')tnreza", cc .... ~ a deno­
l:Hmto da terra que nos é tão cara ao .:.,...,.., .-. n .. r-4'. n~.=; •. •- m;~uei.rMft -"'l""" 
tomarmos conhecimento da solução .....,a,.,. ..., ,...~"~,.."'f"!'""":;oO dP cercf1 de 45 ·r:t~ 
que se pretende dar ao problema em ·~ ....... f"<\.o:: f'>(! t?. r ........ ~ ..... ~lrl('-)' em ras= 
foco, chegando ·à convicção ·de.rnão .,1 ""em com excelentes r.ondir-l\es P·v 

t:er a mesma a que melhor atencterâ ...,l ...... c:. ',..,,,.,.,: .. ..., ...,,.,r~" 1uer em _perfil: 
~ti..s necessidades d'o presente e, espe- p.f;,.......,.,~_,., 0s q1,e 5Q% ·"1, llgacão 
cialmente, às do tuturo - talvez não C"mninho-BR-5, dar-se-á em terreno 
muito remoto - vimos, a tempo, tecer nt1 no. 0 flUe vale dizer: em ótimas 
ru; consideracões que julgani.os opor- car.acteristicas técnic~!=. 
tunus. em ·tôrno de assunto tão pai- :.:nda..J .• "'""iS; al~m .. doo '25 f"t"'\1.\C.mé~':)~ 
i(}itap.te -· à guisa .de alertarmos, r. um mui! o _ba,.l:'t-OS. a serem. cor...a.truid.9S na 
brado de c.onsciência · as autoridades. Den•sula, tf•r-se-á apenas 11 quilôme­
!'es:rons~veis. . . tros a construir entre Ubaitaba e 

Os e~tudiosns e técnicos, inclusive \Iaraú. • . 
-as aut-oridades'às quais está. afeto o F.n --~~"~ ;.-+...., -~ ...... tece. em relacã(\ 
p:·oblpma, chegaram ."à Conclusão de ao .. "crrande. norto do futuro", como 
que- duas ~oluç.ões se apresentam: c1as..o:ificou "Camninho" o chefe d.J 

l.s) - · construção do põrto em 11.0 Distrito de Portos,. relativame-' · 
Campinho. , "Gravatá", a rcr:ovi~ a ser co:nstrui-

2.s) - Construção desse pôrto em d.<l ,.,.+;.. -~onas, nos seus primeiros 30 
Gravatá, ambos n·a Baía de Maraú. 1uilômetros. 

Mas. Sr. Presidente. se os estudns 'l'r-1o 0 .ter:- ~no a .:.'~t'..J)Or ela nercor 
acurados e minucieh-~ que foram rido é acidentado. 0 que importa di­
feitos chegam à conclusão de que um zer: _ será essa estrada. de custo malls 
dos locais - de inicio apontados T)esado e de inferiores caracteristicas 
como prováveis para tal empreendi- ~P,cllicas, apresentando, . assim, duplo 
menta, . deverá ser o preferido. em d-efeito: tais elementos nos induzem a 
exame comparativo a ser verificado, conCluir aue a ligação rodoviária pA.ra 
porque não se efetivar~ -essa provi- "Camuinho" é muito mais fácil e masi 
dência, porque não se fazer essa com~ econõmilca do que para "Gravatã", 
pa_ração - em (ace das considerações Como v-emos, além dos acessos ter­
dP. ordem técnica. econômica e fina~- resires e marítimos serem consideràdos 
ceira, para se adotar .a solução maLS menos vultosos e em m'elhoes. condi­
convincente? cões técnicas para "Campinhó", "temos 

Concluindo estas consi1E"rar;Q.~. Se­
nhor Presidente, pode~·JS re.sunú-la.s 
da seguinte maneira: 
,a) "Campinho' ê consi1erado me­

lhor. porto. de acõrdo -;om a opinião 
dos técnicos portuários, Ors. Araújo 
Lima· Canedo de Magalhães. ·Hilde­
b~·ando de Góis, que assim se expres-
saram: 

"Campi."nho'' será -o grande lJOrto 
do futuro" - <Conferência do Dou­
tor Araújo Uma, no Diário da Ba­
hia de 27-1-1954; '"havendo efetiva­
mente. vantagens . técnicas para a 
ado<;ão dessa última solução "Cam­
oinho" - (Dr. Canedo de Magalhães, 
Of. 559'de 3-11-1953): "r.-ravatá" ofe­
rece condições hidrográficas naturais, 
pouco inferiores a "Campinho" -
(Of. 1980 de 8-3-1954l. 

.bl as vias- de acesso (aéreas e ter­
restres) são mais técnicas, mais eco­
nômicas e mais baratas na sua cons­
trução, em se tratando de "Caropi­
nho". 

C) As condicões para o cresciment-o 
de uma cidade porti.Iãria são muito 
mais favoráveis em "Campinho'', 1QUe 
apreSenta vasta ârea pia a, sem neces­
sidade de· aterro algum, ll.O contrário 
do que se verifica em "Gravatá", onde 
será düícil obter-se, senão <;O!ll gr~n­
de sacrifido e alt-o- custo 20na fav<l­

. rável a uma çidade, mesmo pequena, 
pois as encostas tngretp.es morrem 
junto à ·Bahia de Maraú". 

Diante de tal argumer.tação e fat-os 
irretorquiveis, trazidos ao nosso co­
nheçimênto. ·para que tenhamos a. 
nos..<;a consciência tranquila pelo de­
ver cumprido, so nos resta fazer. ve­
emente apelo a S. 'E:(a. o Sr. Mjnu;tro 
da Viacão, o ilustre e honrado en­
genheirO Lucas Lopes, pará que man­
de proceder a compar~ção das du~ 
soluções em pàuta. a fim de que nao 
se c·ometa o erro que se poderá per­
petrar contra os sagrados interesses 
da Bahia e do Brasil .. 

Era O que tinha a, dizer. "(Muito 
bem). 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. SENADOR DARIO CARDOSO 
NA SFSSAO DO DIA 30 DE NO­
VEMBRO DE 1945 E QUE SE RE­
PRODUZ POR TER SIDO PUBLI­
CADO COM INCORREÇõES. 

Trata-se, na verda~e. de. u~ pro-r ainda a considerar que o acesso ·éreo 
blemll: comple~o e n~o po~era ser .. _·ótimo em "Campinho" _ é, prà· 
resolvido de modo s 1_m p 11 s ta ou ticamente _ impossível ém "Gravatá''. 
apre...c:sado, como. se esta quere~do re- Diante ·de tão evidente superiori-da- O SR. DAhl.C CARDOSQ: 
eolver.. . de, movimentou-se um ceitó número· Sr. Presidente, de cet·to tempo a 

Inegaveh_nente a termmal marítl- de engenheiros .bahianos em p-ronun- t d t 
ma nec~ssit~ para que possa funclo- ciamentos vários .alertando o Governo :~~.d~ad:· ~f:;;,seatr;a~V:Snd~ ~~~a o~ 
l.ar satis~atorJamente, co_mo fator _<Ie Federal, na tentativa de evitar que meios de publicidade, quer na sua 
des-envolvrmento econômlCo, · de VIas se n2o venha. a consumar grave e"To capital quer na capital" da República, 
de acesso qua ~ coloqu~!ll em con- - mais um êrro - na já. tão falha uma c~mpanha de desmoralização da­
ta~to .c~m o "l'anterland que lhe é Viaç;:;o Nacional quela Unidade federada que está a 
tr1butáno. "" · 

Oonsequentemente. nece·ssário e , Conhecemos a opinião de colegas exigir a repulsa dos seus representan-
. • 1 · • tcs nesta casa. mesmo mdispensavr se. faz, que ao ilustres, como Enéias Gonçalves, Jor- Muitos meses antes do pleito de· 3 

problema equacionado devidamente, g-e Leoni, Fernando Santana e Vasco 
como se acha i1ão se omita qualquer Neto, além do Deputado Vasco Filho,- de outubro, já eu tinha conhecimento 
dos membros <lU têrmos da equaç.ão,1 oue não se c.ansa de. »rotesta.r con~a elo ambiente que se preparava no 
para que a sua solução não apreSente uma solução que Il!lo con@z com as meu Estado, a fim de impre..o;;sionar a 
um r-esultad'o falS0, isto é, um resul- boas normas técnica.!. --- opinião pública. nacwuaJ contra os 
t d - · !id rct de «ôbre ,,., "ssunto manl'festou-se, em seus, poderes corutJtnidos e, princi-a o que nao expr1ma, com e 1 a , - ........ .... 

1 
uo_ palmente, 'contra os pohticos perten-

a solução mais técnica, mais econô-: recent: ..nro.nu..""l.clart?-ento, o Pro!. Ow:~r c entes 0 artido ma.jorit.ário 0 Pa~·-
mica, mais <.-onveniente, ennm. .i'- "'"l.m.+.to de FiaUí'''.!"",..._ am.J.Mnte c a- . a. P . . • 

Sabemos que hâ forte oposição nos 
r.1e!os técnicos baianos à escolha do 
local para a imPlantação do ~ôrto de 
Maraú. 

Consta até que o Departamento Na­
clona.l de Port<Js, Rios e canais, sem 
r:révia audiência do Departamento 
Nacional de Estradas de Ferro. loca­
lizou-o em Gravatá ao invés de em 
Campinho. 

E, o que é mais estranho - todos 
os técnicos do o. N. P. R. C. que 
opinaram sobre o assunto são- acordes 
em afirmar a excelenci&. do local 
"Campl.tnho", o qual, no entanto, con­
"denaram pot ter acessos ao interior 
supostamente mais difíceis. 

Acontece, porem, que ós estudos efe­
tuados para a. ligação ferroviária com 
-o Interior, vieram demonstrar de. mo­
do !rretorquivel a evlàente e gritante 

• ~ E.Q.t . .:.B>t" .... ~ da. Fe!:n'i:._ !:'O• · ttdo Social Democra.tteo. 
t1"firit-_Jc0 ..-e --..:~- ---' - · · Conhecendo a tram:1 que se dcl!-
lttéc:ryrca da Bahia. ..~ neava, eu a. denunciei, em tempo, ao 

A m~ressante ~ ..OP<>..r.tuna ~ -~evis.. Govêrno do Estado, chamado a atzn­
ta. CUJa. transcr~ção nos analS do ção ·dos responsáveis pelo meneio da 
Congresso, foi ulbma~ente pedida pe- coisa pública, no sentido de aler~ar o 
lo Deputa.do Vas?o Filho, é trabalho país, através da imprensa do Rio de 
que merece meditação por parte- do Janeiro contra 0 movimento em ore­
ilusb~ MiD:istro da. .:\'::acãc.t__não só paro. Infelizmente, os meus :\viso~ 
oelos conce1t~.s .z:- ... la .e~·"U.::lO.!l como não foram levados em consideração, 
valor. morai e i!lt~lectUm do mestre e a trama percorreu t-odos s trâmites, 
emé_nto que a ass:na. _ vindo a ecláodir às vesperas do pleito 

D1ante da expostção de fatos pü- e ~ontin.uando· com maior intensida­
bli~os ~ notórios t~o convinc:ntes, não de; após _a su; realização, em face da 
seria hcito silencrannos, pma que, a derota. sofrida pelos que a prepa­
se consumar o êrro, e êrro crasso, fi- raram. 
cará a Bahia mal servida e o Brasil Em consequência disso o 'que ve!ll.IJS 
prejuicado por falta 1e liminar e In- é a Imprensa do Rio de Janei.to e: 
dispensável prov1dencia1 qual seja. a tampando em muitos de seU& órgãos 
cláSsica e lógica comparaçA~ conjUt·- dià.riamente, artigos que visam e. des­
ta do.s traçados das alu.iidas· vias de prestigiar o Estado, que é apont9.d:> 
acesso aos oortos aue lhes sfrva.m de como. terra em que predominam o ja-
meta. IZUncisoo e o ·crime. · 

• 

uetemoro lle 195>.. 

COmpreendo que a luta pOlltioa ·seJa 
acesa e possa. levar mesmo ca1ort.l6!l 
entrevere ep.tre os )artidOB cont.l!n­
dores. O que não compreendo, poréf14 
é o impatriotismo dos poJitiOOB tta. 
oprmão em ~Goiás que, ao . revéS d~t 
combaterem apenas Jeus adversSr!OS, 
levam a efeito campanha sistemá.ttca 
contra o Estado a que oertencem, ra.-­
z.endo-o passar, perante Sf:.Us. 1rmãos 
da Federação, como uma regiã-o em 
que a vida hümana nada ·vale, em que 
se eliminam as pessoas pelos m~IS 
futeis motivos. Pinta-se Goiás oomo 
o paraiso do crime, como o paraíso 
dos automóveis t"urtados, oomo o Es­
tado em que domina a barharie. 

Sr, Presidente, êste absurdo merece 
repulsa por parte dos goíanos que 
amam verdadeiramente sua terra. 

Goiás tem tradição de Estado efvf. ... 
lizado, e seu povo, ordeiro e traba ... 
lhador, jamais teve, em qualquer fase 
da sua história comportamento que 
merece-sse a campanha ora em ... 
preendida contra os seuS fôros de 
civilização. 

Talvez seja êle dos menos conhe­
cidos da Federação, por uma fatalt­
dade geográfica, em razão de sua 
grande _distância dos centros mais 
populosos do País; · apesar disso, 
entretanto, é de justiça reconhecer 
que o seu povo é dos mais evoluídos. 
principalmente no setor· politico . 

Desde o Império, o Estado de GotAs 
vem dando ao _país homens _públicos 
que têm merecido. o aprêço, não só 
de' seus coestaduanos. como dos 
demais brasileiros. 

A injusta e indigna campanha de 
descrédito · movida contra os seus 
homens de G o v ê·r no, ultrapassou, 
nestes últimos dias, o terreno polJ ... 
t.ico. indo atingir à sua Magistratura. 

Agora, o que se pretende, não é 
apenas desmoralizar os políticos fi­
liados ao Partido Social Democrático, 
mas arrazar a sua Justiça, os homens 
que vivem devotadoS à árdua e dl­
fiei! tarefa de aplicadores da .leJ. 

A Justiça. goiana tem uma longa 
e· jamais desmentida tradição de ho­
nestidade e cultura. Tal tradição não 
é apenas dos tempos da República: 
vem de época mais r-emota, desde o 
o império. , _ 

Jamais alguém ousou levantar a 
voz contra essa Justiça para acusá-la 
de ·parcial ou desonesta. 

P_ois . ?em, Sr. PresJdente. os poll­
tico.s f1hados à corrente oposicionista 
do meu· Estado, não respeitam maiS 
nem à toga dos seus Magistrados. 
Contra ela estão tecendo mais uma 
teia de intrigas, através da 'imprensa 
e do rádio, com o intuito de desmo~ 
ralizá-la. perante fi opinião pública e 
df..'lacredttá-la perante o Tribunal 
Superior Eleitoral, na esperança de 
obter dêste veredito favoráVel às suas 
pretensões, com a inversão do resul­
tado das urnas, que lhes foi -desfa­
\'Orável. 

Durante · muito tempo, sopitei o 
desejo d~ repelir, desta tribuna, ~ 1á 
que o nao posso fazer pela imprensa, 
por me faltarem recur.sos pecuniá­
rios, - as diatribes e insultos que 
têm sido dirigidos aos homens do meu 
Estado e aos foros de civilização de 
sua gente. 

Agora, porém, vejo-me· obrigado a 
qu~brar o silêncio que me havia im· 
posto, em face ,da atitude tomada 
pelos políticos da oposição, que aca­
bam de dirigir ao Tribunal Superioz 
Eleitoral uma representação contra o 
Tribunal Regional de Goiás a qual 
alé,m das inverdades que éontém é 
altamente injuriosa aOs juízes goianos 
e a num ·próprio,~·ae vez que nela se 
envolve o meu. nome.. Nessa peça 
grotesca e ridícula. solicitam os seus 
signatários a ida a Goiás de um 
Corregedor do Tribunal Superior para 
o exame e censura dos atos do Tri­
bunal Regional daquele Estado. 

Farei rápida análise da peça em 
questão. Dizem, inicialmente os au­
tores da representação, dirigindo-se 
ao Presidente do Tribunal Superior: 
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•vêm respeitosamente per ante 
V. Ex.•, em virtude da falta de 
re curso específico, utilizar-se do 
~Direito de representação", que a 
própria constituição Federal, em 
~eu art. 141, § 37, assegura, para 
levar ao conhecimento de V. Ex.a 
e dêsse Venerando Tribunàl Supe. 
rior- Eleitoral, os fatos lamentá­
veis que a baixo serão descritos e 
que exigem· a presença aqui dé 
um Corregedo~. sob pena cta· Jus­
tiça Eleitoral tornar-se um mito, 
no Estado de Goiás". 

Sr. Presidente, .antes de mais nada, 
.1 de frisar-se que os signatários da 
representaçãO demonstram desconhe­
cimento da organização da Justiça 
E1eitoral e de princípios rudimenta­
recs de proce.ssualistica. Ignoram, ao 
que parece, a inexistência de subor­
dinação dos Tribunais Regionais ao 
Superior. e que êste não tem inter­
ferência na competência funcional 
daquêle, a não ser por meio dos re­
cursos legais. se assim não fôsse, 
saberiam que, inexiste a figura do 
corregedor, que pretendem seja de­
signado. Aliás, no particular de soU­
citar a ida de um dos membros do 
Tribunal Superior ao meu Estado, 
não no caráter de Corregedor, mas 
no de oh'iervador, estão os advogados 
da oposição apenas secundando pro­
cedimento meu, porquanto, antes das 
eleições de 3 de outubrg, solicitei 
De Goiâ-nia, pelo tele-fône. ao sen'lor 
Ministro Edgar Costa, Presidente do 
Tribunal Superior, que enviasse um 
ti.e .Seus . colega~ como observador 
pessoal ao Estado, a fim de verifi­
car o que, de verdade, ali estava ocor­
rendo e informar a respeito os de­
mais membros daquêle alto Colégio 
JUdiciã.rio. 

E, na ocasião em que telefona-va ao 
Sr. Presidente do Tribunal superior 
Eleitoral. chamava a atenção. de Sua 
Exa. para o fato de enquant-O falava, 
estarem os carros da oposição, com 
alto-falantes, percorrendo as ruas 
da capital e injuriando, da maneira 
mais torpe, todos os juizes do Trl· 
bunaJ Regional goiano. H a vendo o 
Sr. Mi11~stro Edgar Costa ponderado 
lôer-fl·o 'm!JOBS1ve1· destacar um mem­
bro rl'"~ Tribunal Superior Eleitoral 
para 1r a 'Goiás, oomo observador, 
rolicitei, de s. Exa. envla55e a"O 
menos um seu secretário, ou funcio· 

Um dos fatos ·articulados como es­
candalosos, pelos autores da denlm­
cia, cifra-se em não ter o Tribun,al 
Regional Eleitoral dado provimento 
ao recurso de n,o 270 de Vereadores, 
cujo fundamento, dizem êles, foi não 
ter conseguido o seu candidato a Go­
vernador votação -no referido munl­
cipio. Eis as suas palavras: 

uo nosso candidato a governador 
teve ZERO voto, p.Jis · n€m os fiscais 
da· opo..c:;ição puderam votar, nem os 
do PTB.. que no âmbito municipal 
fizeram coligação conosco; naquêle.. 
recurso, onde fora alegada coa~ão ... " 

Peço a atenção dos Srs. Senadores. 
" ... desde a Junta Eleitoral Apu­

radora de Formosa, nosso requerimen­
to feito ao TRE, no mesmo sentido, 
e baseado no art. 158 do Código Elei­
toral, não mereceu a mais leve re­
ferência no acórdão recorrido. ·nem 
também do Relator, que deixou de 
tomar conhecimento do mesmo <sem 
deferi-lo ou indef~ri-lo) apesar dP 
tempestivamente .iunto aos autos. 
sem que a orava de coacão pudesse 
ser feita! Entretanto, o result.ado da~ 
umas de veadeiros, dando ZERO a 
nosso candidato á e:overnador de Es­
tado, já oor si dev[a senir de indice 
à orocedência de no~a alegacão ... " 

Sr. Presidente a sfinnativa é gro· 
tesea e infantil, porque os recursos 
eleitorais esl"'-'> previstos taxativa­
mente no Códi<!o Eleitoral. Uma vez 
feita a apuração de qualquer urna, 
os partidos que desefarem imoul!na.r 
essa ar>uração. hão de recorrer ime-. 
diatamente após proferida a deci$Po 
da Junta Apuradora. podendo fazê-lo 
verbalmente. €sse recurso. porém, só 
terá Reguimento ~e arramado. o•1 
c:ustentado por escrito, dentro de 48 
horas. 

São os próprios autores da rfl)re­
sentação que d~claram ter feito re­
ouerimento, em vez de terem recorri­
do, para queixar-se de que- o requeri­
mento, nH.o merecf''!"a sequer, a. attn­
ção do Tribunal. Nem podia merecer 
2.tençã.o a.lguma, porouanto ·existe 
. iurisprudên.cia tranquila firmada a 
respeito de que os recursos contra 
apurações de urnas. de~e que não 
Interpostos imediatame-nte após a 
!\puraeBo ficam preclusos. e ,.-,rtanto. 
trancados todos -os mocf'-:'llmento.c: 
processuais contra decisão da ·Junta. 
que . transita em julgado. 

, nário de c-onfiança, para que. por In· Talvez os noOre.o:: autores da renre-
termédio dêste, ficasse o Tribunal seiltacão não conheçam o instit.11to 
Superior inteirado do verdadeiro am- d.r. preclusão; do contrário não fa­
biente reinante na ca.pital e no tn- riam alegacão tão infantil, pois a pre­
terior do Estado. já que a imprensa r.Jusão torna a dPcissán inatacável 
e o rádio· transmitiam notícias de atr::~vez dos recursos processais. 
que Goiania estava em pé de guer- Não era nossfvel para ser agradl\­
ra, e que campe::~va o paguncisco oft- vel à opm;ição. oue o Tribunal to· 
clal em todo o Estado: Infelizmente o masse conhecimento de l"eaueriment(l 
Sr. presidente do Tribunal SUperior tão extravag:mte só norouê esta ale· 
nã.o pode atender à minha solicita- !!ava. como está escrito na represen­
ção. Devo acrescentar que fiz mais. fação te rhavido coacão. E coacão 
sabedor de que- os políticos que se base::~ da· apenas no fa~o de não Wr 
onunh:'lm ao Partido SOcial Dernocrá- o seu candidato a Governador al­
tico pretendiam provocar uma inter- cançado votnção alguma na seção 
venção federal no Estado. pedi ao el~itoral imou~ada! 
Sr. Presidente da República que, Fssa aleº'icão é tão oneril oue não 
antes de tomar qualquer providência poderia mesmo merecer qualquer 
que pude.c:se ferir t. autonomia do referência do Tribunal. E a ausência 
Estado, fizesse lr a .. C,.1iás obsen·a-dor de votação d<J candidato oposicionis­
de sua confi:>nca, sem conhecimento ta não é de se f'<:t.ranhar. porquanto 
do C-.ovêrno do Estado e dos PartidQs nas eleicões 'anterrores nesse mP.smo 
p-olit1cos, de ffianeira a poder cientl- municioios. Sr Pedro Ludovirxl 
ficar-se da verdade sõbre o que se Teixeir'a. Governador. cujo mandato 
propalava a respeito da situação na- estã a terminar, e que obteve maioria 
quele Estado. t:ste meu procedimen- de cêrca de ;'0 mil votos sôbre o ~e1.1 
to deixa bem claro que não tememos contendor, não obteve tamém vota­
a presenç~ no Estado de qualquer ~ão al~uma n'J município de veadei­
pessoa que ali vã, investida de auto- ros. A ra?.ão õo fato explica·se nor 
ridade, para observar o Pr.ocedimen- ter o chefe poUtico local. cujo pres­
to dos poUticos situacionistas. O tigio é inconstratável aderido à nc.ssa 
com que não posso concordar é o pro- causa. ao passo que em 1945, pert~n­
cedimento reoulsivo dêsses goianos cil'l aoo auadros 'ia UDN. 
que, cegos peJa paixão polftirn. não Tambéin em Pórto Nacional onde 
f!e pejam de procurar desmoralizar o assisti !'l.s eleiçõ!:'s. houve um dlstrito 
uu próprio Estado. em que o candidat-'l ':ituacionis~R a 

não constitui nulidade. Pelo Cõ-~iriam, para G<liá.s, para garantir és• 
digo Eleitoral vigente, uma 'fêz pro- ses partidos e que ficariam à ~ua 
vada a sua existência a voht-:ão tor- disposição. Não faço nenhuma re.s­
nar-se-á anulável e 'não nuÚt. triçãp à atuação das fôrças fedecal ; 

Não é, pÓrém, com mero requer!· mas a verd&.de é que elas o;erviram 
mento extenporãnro, s-em forma ou à •propa~anda contra o partido que 
fi~ura .de juízo, que se prova a coa- apoiava o govêrno do Estado·. 
ção ou a fraude eleitora~. Afirmam 06 aut,ores da representa .... 

Os políticos da oposição qu~rem ~ão : ' , . . 
Corregedor em Goiás. porque 0 Trj- "~a. primeira ~-on~ desta Cl!• 
_bunal Regional Eleitoral nãO cunsi- cunscnçao, em Gmâma - na PIO-' 
derou o requerimento em que ale-?a~ pria Capita~ do Estado - h:1uv.e 
vam a coaçã<J em determinada c:;e:;ã-o um derr.ame. escar;daloso ~e ti-
eleitoral, porque o candidato que tulos ele1tora1s assmados S07;zente 
adotaram não c<lnseguiu l'otação na pelo Juiz~ mas sem as assln1.tU-
mesma • ras dos eleitores, ensejando a 

Alega, a seguir. a re:)l'esentação facilidade aos seus portado~~s de 
que o Ttibunal Rezional de Cffi!f>..s encherem o lugar das asslnatu-
mudou sua .iurio:urudência para pre- ras, passando estas a correspcr..-
judicar a oposição, •O que não ;Jodld derem às das fôlhas de vot.1ç:lo, 
faZ€r senão com o voto de dois ter- tornando-se inoperantes as C>lU-
ços dos- juizes, telas recomendadaS pelo a~:ti-

Doutrina nova e cereh_ lna é e~t.a go 100 do Código Eleitoral. 
de que os tribunais só podem m1.1d~r Os títulos e as fotocópias jun• 
de jurisprudência por maioria de tas, nessas 0 ccndi{,-'óeS, provam o 
dois tercos dos _iuizes! aleqado. · , -

Os tribunais, a não ser no case A conhecida re_vista ,''0 Cru-
de decretacão da inconstitucinnall- zeiro", de 23-10-.54, CUJas pa~l-
dade de Iéis. de~idem por Ín'l~O"Ja nas tamb~m junt_amos a_ es~a re-
de votos e. uma v&, forro~ da a maío~ presentaçao, ptibllOOtl ate uns t~-

·ria, em determinado sentido, '1f>SS.P tulos eleitorais inteiramente em. 
"entido s~rá a decisão. ncmco im:Jnr- branco. mas assinados pelo Juia 
tando a existência ou llão de ded- Eleitoral da 1. a. <:ona de Gotós, 
~ões em oc11trário. SE' o Tribuna] fazendo o fato connecido em todo 
Regional. em jet-erminado r:"so con- o país." 
verteu um julgamt>nto em diligêli_eia, Peço a atenção dos nobres colegas 
e em out,.o não o fêz, nenhum ies:1- para a :;eguinte tirada dos reptt>sen­
se ou violat;ão df" lei nratkou, pois se tantes jas op.osições em Goiãs : 
trata no c::~so de mat:>:r:a rte fato. De "0 Senaaor Oari_o Cardoso pc-
mais a mais. um-acó .. dão i.c:;olcrdo r.ã0 rém fque perdeu sua cadeira pois 
constitui iurisnrnrtênda isto é coisa que já passou para o último lu-
sa1:11da e ~corriOuei:ra. ' ' gar na V\ltação goiana e que tal--

Em tôrno do assunto tão sim'J!es vez seja o mentor de tudo lS..'>3. 
e tão comum os ooo~locionista.~ · de em vista de sua ascendência só-
Goiás 'azem treménda encenacãc. bre os Juizes goianos, ·de cuja. 
para impressionar a opinião oú~J;ca presidência do Tribunal de JU.'>-
e formar ambiente contra o ·T!'iiJU· tiça ·aiu para o Senado, ft!Jr-
nal Reº'ional, ' mando sempre que não era Juiz 

Sr. Presidente. não é preciso ·ser poJitiCO) ·deu uma entrevist~A re ... 
Juiz para saber-se que aos in teres-- cente a certo 10rnal de G'l1an_1 t. 
sados é que compf'te instruir 'JS re- dizendo ~ue ~.s fraudes anterio~ 
cursos interpostos, e não aos .JU!lN res às eleições não têm im.1cJr-
ou Tribunais .. Se os recorrentes não tância., estão acobertadas pela 
provam :úe usaraM temp.estivamenre tal "preclusão" •.. 
da faculdade de recorrer, o resul- "Mas S. Ex.a esé!Uf'ceu·se de 
tado nataral sE>rá o não conhecimento que essas fraudes deram lugar a 
do recurso, máxime em '!latP.ria' e··t>J- outras, durante o pleito. 
toral em que ' recurso, como di.~.se- S. Ex.a tamoém declarou ~lhu-
mos. há que ser interposto ime-diata- res que o Govérno goiano gannar!& 
mente após à apura~:;ão de cada !lrna as eleiçftes "de qualquer maJiei~ 
devendo, assim, constar a sua inter- ra"; e que, se a oposição e.!"tã 
posição da ~ta da a-puração, agora a exibir al~uns documen-

0 CJ'!e hove roi apenas :ibera~i-h•de tos, que comprovam a fraude, 4 
do 'I'ribunal ao Cün-c-rrt€r o l!llg:a- porque foi autora deia". 
mento em diligência para pedir in- ·Analizemos os trechos que acabo 
formação ao Juiz Eleitoral no caso de ler. • 
referid? ~~os si_gnatários cl.a ~ repre.- Alega-se,· ~m primeiro lugar, que 
sentaçao, nberalldade que nao po- principalmente em Qoiâma .110'.IHI 
deria constituir t:~rej_u!gado rm servil coação e fraude. 
de norma . para dectsoel'! futuras, sr. Presidente, não sei como fa .. 

Sr. Pres19ente. o ponto cef!.t~al da lar-se em coação, quando muito::; di?~ 
re~~f's~ntaçao refere--s-r; ~ ele_Iço~~ de antes da eleicão tôdas as Fô1·cas dO 
Gmama, fJDde a Op<l1'lr;"ao fOI jf','l''l- &<;ta do _ tanta a Policia Civil,· qmm~ '-­
ta da· _ ~Iz.em os autores, da re;J:e- to a Militar.- foram postas à dispo~ 
sentaç~o · _ ., ~ição e sob o contrõ1e P.XClP<'ivJ d~1 

E wbre-tudo de eoacao e d_ Justi a Eleitoral Como nle<r·1 ·-"e 
fraude - notadamente de fraude ~ _ç : ~· 1 .. 
E; Sr Minlstr p sido• te coa.çao, quando ~~o se mud::ya_ um si! 
_:-x~~~ a Coligação 

0 De~~c-rir.ca Oei~zae!u ~e Policia, e~ fl(W"' ". ~-c~ 
UD:'il-PSP se queixa, com rel'l- a~mescen~:a d~ Presidente do Tn­
ção .to pleito de 3 de outm>ro oun~I Reownal. 
no Estado de Goiás.,. . Nao. bastou, ~ntretanto, rs."a t,rn· 

Sr. Pres:dente, merece c-omenta- VIdência, parf\ _la. se desloc:m u:n Bf'-
rio espec!al a alegação de cüação no t~lhã~. do Exercito, soh_ r- ro~~~an_Co 
Estado de Gviás : e merece poroue. :J ofiCial rn~ndado do RIO de ..- nr1ro 
é tão ::rritante a inverdade dosc:a afir- o qual controlou, durante o p~r:~do 
mativ3, -:JUe ela não pode pMSar 5.2m el~itoral, o policiR!lJento da cidr~de, e 
retificação. Não auero desta ~r!aU- , ate do Ec:;t.ado, fl!:'lnà" d.,~t·dn de 
na acusar a q11em auer qne .seJa : ~~nlquer, fun~ão de policiamento a 
mas a verdade é qt:.e, dur-ant~ M -orca Q;01ana. 
eleições, o .!'.stado de Uciás estev~ oob Se dispn~ham os oposic~onistas fie 
recrime de quast intervencão. Para um batalhao para garantt-los, fomo 
lá."' se transportou um Coronel do aoder!w aletzar, de. boa fé, ;l e.;{ist.ên...­
Exê!'cito e pa.-a Goiânia deslocvlJ-E~ cia de coação? 
um batalhão de caçaaores que firou O partido situacionista ê que pc-
sob o comando jêsse coronel ;Je..c:.:;cR ·1~ a·e.e:á-Ja. 
estranha ao &stado e contra cuja O Sr. Domingos VP1r:rsco - !?ermi-
atuação não poderia a oposição ~oü~- t~? V. E:x.a um a-parte? 
na levan•ar qualquer eiva de parcia- O SR. o . .;nro CARDOSO - Com 
lidade, porquanto, ant4ÇS da che;:::aua todo o prazer. Passemos ao exame dos fatos artl- Governador não loo-rou votacão. Ali. 

culadoo na representação-denúncia porém. não houve ~l-egaçãO de co1cão 
contra os: Juiz-es d<l meu Estado, Juj-~ nem de fraude. porque a opas1ção 
zes que estão a.cima de qualquer su.s~ foi vitoriosa ! Vê-se, J)~?lo que ;q,cabo 
peição pela sua dignidade e retidão de rt'ferir, como é realmente rlr:H­
de conduta. cula a alegaç~. Demais, a coação 

dessa-s: fôrças as estações de radio O Sr. D:Jmtngos Vela~ciJ -- A F6r­
da. Capital e. do interior_, per~~(en-j ;;a Federal foi enviada para Goiãs 
tes aos partJdos cont.rãnos à •nt.t<a· ;;rm oue o Tribunal R.e2'ion1I :t re­
ção no Estado, anunciavam, dJ'3r.a 1--:ui.si~asse e sem os Juizfs Eieiton'liS 
e repetidamente. que essas fôrçaf 3ollcitassem. Constituiu, na realidade, 

' 
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ba interven'ção branca no "lletJ J!'B­
<Ado. Aa vé-aperu do pteltc, tl&.ssei. 
:101 telegrama de protesto :~ontrá a 
r._lolação da autonomia do S:stRdo de 
J-Oiás ao sr. Presidente do superior 
Tribunal Eleitoral, ao sr. Preside'nte 
da República e ao Sr. Ministro· da 
Justiça. O· que V. Ex."' está relatan­
do com referência à intêrvençã:J da 
Fôrça Federal de Goiâs, está muito 
nQuém da triste realidade. ' 

O SR. DARIO CAFT)OSO - O Se­
nhor Presidente. e os .Srs. Spnadores: 
ncabam de ouVir a palavra do nobre 
Senador Domingos Velasco,' que não 
r..stava. empenhado na luta 10lítica, 
porque ainda tem quatro an'os de 
mandato. 

Disse. S. Ex.a muito bem que, nessa 
'J'Rrte, estou muito aquem da triste 
;realidade. Custa-me a Crer que os ncs· 
Bos opositores, que se dizem refo1.'mÍl· 
,dores dos costumes poUticos de Goiâs. 
tenham a cora~em ~e ale~ar coacão 
jno pleito de a'oiãnia, ou lnesmo em 
iqualquer município do Estado, pois 
flUase todos Joram ocupados oor Fór· 
ifas Federais eouipadas como se fôssem 
(para a ~erra! 

Essa alegação é prova evidente de 
falta de escúpulos e de má fé. Além 
do mais, os títulos que diZem frau­
dados :por conterem apenas as assina-

• turas dos juízes, estão em seu poder 
c não no dos pessedistas. 

Ora, se se encontrâm em seu -poder 
é sem dúvida porque ê1es os obtive­
ram por oualquer processo r.-.Pno!'l ho­
nesto. Referem-se ê!es a uma- publi­
cação da revista "0, Cruzeiro''. l'tsse 
episódio é um dos- mai~ tristes da his­
f:órla política de Oolás. Aqui mais 
uma vez, invoco o testemunho do no-

. bre Senador Domingos Velasco, .Jor-­
que S. EX:.a bem conhece as cóisas 
do nosso Estado. 

, O Sr. Pedro Ludovico Teixeira, é 
ttdo, pela. oposicão, para efeitos de E'x­
ptoração po1ftica, como homem do 
cangaço: ·e pnra cornnrovar a afirma­
tiva, o nue fizei-:a.rn'? ~n.,.d·.,..., ........ .,,m um 
fotografo, especialmente pari foto:. 
grafar o Sr. Pedro Ludovico em com~ 
nanhia de um jagtin~o. Em Goiânia, 
como em tõdas as cidades do :Srnsll 
há os 'chtun'ados tipos ele .rua d~gene: 
tados ou. mentecaptos, cada qual com 
sua mama. Há, nanuela r:i.dacir. urn 
rnentecanto conhecido pela nlcuTihn 
de "Oerieral". E' um pobre o.é-bil 
mental que tem por mania· ser 501· 
dfldo. Usa sempre um velho boné mi­
litar e posta-se à- e:otrada das resi· 
dências dos homens públ',.."s· prinei· 
palmente à da casa. do Sr. Pedro 
LudoVieo, que ert\ Gov~'>tn~dO!.' até 
três meses. -antes das eteicões. Esta· 
va certo dia o "General'' nssen~ado 
à porta da casa do Sr. Pedro Ludn ... 
vico, tendo às mãos um "chicote" que 
usa constantemente para afugentar a 
garotada que o persegue com apu'pos, 
quand'o o fotóg-rafo, de combinação 
com out.r:-t pesso~. fêz chamar à. por-· 
ta o dono d'a casa,. ocasião em que 
foi fotó~rafado de s\lrpésa, a() lado 
do mentecapto. Essa fotografia foi 
então estampada nas páginas da Re­
vista -como demonstração do jagun­
cil'>mo- em Goiás! 

Tal procedimento é indi~no de ho­
mens públicos, de homenS que · têm 
no;ponsabilidade perante os se)lS con­
cidadãos. 

A rivista "0 CrUzeiro'' . estampou, 
também, fotografias, mo-curando dt­
monstrar que~ as cabines de votação 
em Goiânia não eram indevas3áveis. 
Uma dessas fotog-rafias. tnmada !ltrs.­
Vés dos vidros de uma janela, m~­
tra uma pe-ssoa assentad'fl_ t> "'"'-t'.n~­
vendo. A legenda, entretanto diz tra­
tar-!'le de um eleitor· vohlndo! 
_-Ora. Sr. Presidef!te, quern conhece 
o-Códi~o .Eleitoral, quem lá assistiu 
a e\ei~ões, jamais l)Ode1·~ imo:t~inar 
o eleitor, para votar, ass~nte-se e es~ 
ereva no Interior da cabine. O tru~ 

. qUe é evidente: o oue se fotografóu 
foi o interior de unla reparti~ão p·.-1-
bHea onde .,_., r·""""!V··""_?. nm. tuncio­
riá.ri~ trabalhando. Demais. ninguént 
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acredtta que a oposição, que viu tais 
eabines e as fG!t fotografa!', não 'lOU~ 
vesse proteshd\., em tempo, contra 
a existência da~ mesmas, a menos 
que fôsse conivente com a fraude, 
rJio nodendo assim, ale!Zá-la. f e c tso 
realmente e,;istisse. A representação 
atinge, porém, ao· auge da torpesa 
~ da indignidade quando afirn'la que 
!:ts fraudes que os seus autores fan~ 
tasiaram foram por mim inspiradas. 
Essa a maior. injúria que se poderia 
assacar contra· os impolutos ,ruize.s 
goianos. Atribuir·se~llies a indigm­
dade de dobrar-se a injunções de 
terceiros, o que representa ma.is do 
que injúria, por constituir ('l'imf'. d~ 
pr~vari?ação. O que é de esta.rrec~r, 
alem d1sso, é a absoluta falta de in­
teligência e de raciocínio de que dão 
mostra os acusadores do· Tribunal Re­
gional Goiano, quando atirmam que 
as pretensas fraudes foram 'Jor mim 
inspiradas, ao mesmo tempo que ~s­
crevem que iá oerdi minha cadeira no 
Senado, por ter sido o Cflnrtidato a 
senador menos votado! Dssa é de ar­
romba!· Como conceber que tenha ·eu 
influência sObre o Tribunal, e, no 
entanto, ês.se Tribunal, que é ocusado 
. de facciosismo, atribui-me a menor 
votação entre os candidatos a Se-
nador? · 

Se o Tribunal obedecesse a meus 
acenos por certo ter-me..:ia Colocado 
no primeiro lugar na votação. Dêssa 
raciocínio- ninguém poderá ru)!;ir. Se 
nssim não áconteceu, como os próprios 
detratores dos juízef': afirmam, é por­
que as acusações for.:n1.1-Iadas não pas""" 
sam de grosseiras inverdades e de in­
fàmias atiradas contra hoinens pr\l­
bos e honestos. 

As eleições de Goíás como aconte­
ceu em muitos outros Estados, sofre­
ram certas ínftuéricias que não .!ei­
xaram de atingir, em parte, a livre 
manifestação . do eleitorado, e essas 
influências foram as s"eguintes: a 
primeira e mai.s prejudicial foi o 
"?Oder do dinheiro'', qUe oorr-ompeu 
muitas consciências. Ba.sta dizer que 
o çandidato a Senador, Sr .. Coimbra 
Bueno, gastou Cr$ 12.000.000 00 na 
compra de votos e na propaganja 
oont!'a oo candidatos do Partido So­
cial Dernocrático ·e, principalmente 
contra a minha candidatura, }X>is qué 
era eu ,.., mais desprovido àe recursos 
financeiros e portanto, .o maia vulne­
rável. · · · 

Devo aeclarar que não temo t,.Ual­
quer competição eleitoral com o Oe­
nhor Coimbra Bueno, desde que 
aperte êle os cordões· de sua recheia­
da bôlsa. A minha não necessitará 
ser fechada, porque, Graças a Dues, 
sempre esteve vasia e- limpa. 

O desespêro e o inconformismo, 
por não terem conseguido comprar R 
maioria do eleitorado, é que leva oS 
politicos oposicionistas ·de Goiás, a 
afirmar despautérios, como êsse de 
acusar..;rne de nlentor de pretensas 
fraudes. 

o Senado _:::abe sempre me bati ])'~lO 
a,perfeiçoamento de nossa lei· eleito­
_ral visanao sobretudo fechaÍ' as por· 
tas a tôdas as fraudes e irregular:da­
de.$. Apresentei n"esse S!';ntido o pro­
jeto que tomou o n.t:~ 15 e que fo\ 
a.pNvado nesta Casa, <:L&!o t.rtigo 2.0 

pr01be expr~amente ll&Slnem os 
juízes eleitorais os título.;: antes que 
o !açam tiS eleit<>res. li:sse- attigo ..stâ 
-!~im red1gido: 

"O título que sbmente será assln1-
do pelo juiz, Sob 'pena de sUspensão 
disciplinar ... depois de o tfu feito o 
eleitor a êste será entreg-ue pes.soal­
m~nte pelo próprio jui'l eleitoral, pelo 
juiz preparador ·ou pelo escrivão es­
pecialmente pãra êsse rtm". 

Jtu>ti!iquei da· seguinte maneira 
és:se dispositivo: 

"Proibição da assinatura dos '.'tu­
los eleit.orai.s pelos juízes, antes qu':! 
o façam. os" eleitores, sob pena de .us­
pensão disciplinar. E" esta uma pro· 
vidência ·salntarissima, pois a prática 
ad.otada. por muitos· _1utz.es eleltorai.s 
de u.ssinareiQ titulas a gre.c.e~. antes 

que ~ façam os leitores alistados, te!D 1 As poucas viagens que empreend! 
e~1Se)ad~ margem a largos eomenta- fCJram feita.s da maneira mais d.es .. 
nos da _unp~ens~, como fon!e de frau- confortãvel possível,_ em um ".l'"'ord."' 
~e.s, polS taLS t:t1;1Io~ poderao ser utl- de praça, pôsto à minha disposição,· 
Ilzado~ para a fabnca de eleitores mediante módica remuneração,. por 
falsos _. . um motorista meu amigo pessoal. Só 

E 1~ao foi M: no refend~o projeto, viajei de avião :parª o Norte d-o Es­
ora em andamento_. na . C~mara .. d~ tado, porque exigiram a minha per­
Deputa~dos. e que fo1 denommado Le1 manência ern Porto ·Nacional no dia 
de~ Emergéncía", procurei· .e~tancar da eleição. Essa viagem se tez em 
outras. fontes de fraudes_ prolbm_do a ··avião particular sendo custeado por 
expedição_ de segu~das v.ms d~ !Itulos pessoas amigas. Não entrei sequer. 
nos 60 dta~ anteno_res as ele1çoes; a num veiculo oficial do G-Qvêrno do 
transferêncHt de elei:tores_ de uma ~u- "E;stado durante minha permanência ~ . 
tra zona em prazo 1~f~r10r a 90 di!!-.S em Goiás. ·quer antes, quer depOis de 
antes. de_ qt_Ialquer elelç!lo, a alteraç~o 3 de outubro. 
da distnbmçAo d:OS elet~_res a nao o SR. PRESIDENTE (Fazendo .soar 
.ser _nos ca~ a!i E!.speciflcados, a re· os tímpanos) - Peço licença para 
duçao da votaçao em ~ep~rado, etc. lembrar ao nobre orador que faltam 
E todos .sabem que a 'lei de emer- dois tninutos para o término da hora 
gência''. ~e.stinava-se a vigorar antes do expediente. 
d~.s ele1ço~ .de 3 de outubr-o; se tal O SR. DOMINGOS VELASCO (Pe-. 
nao se veuflcou a -cUlpa n;e C~be, ;_, t..rden:) ·- Sr. Presidente, requeiro 
nern ao sen~do que a aprO\O~ .. om a V. Ex.a consulte 0 -senado sóbre se 
tempo para lSSO. Quanto à ass~n~tu- oon·cede a prorr.:>gação ria hora do ex­
ra de_ títulos em_ branco ~elos JU~es! pediente para. que o not..rã senador 
jã. afirmei e repito q~e nao CQn.sbtui Dario Cardoso conclua sec. disCUI"S<'. 
ê.s.s~ f a to nenhum c:u:ne nem carac- 0 SR. PRESIDENTE _ 0 S€'nadQ 
tenza: fraude. Os· JU1Zes, em regra, acaba ... de ouVír o requerimento formu· 
o~ assmam em branco, por !Dera . f a· lado pelo nobre Senador Domingos 
cll.i<!-ade, E_ desde que nao seJam lasco . 
uti.hzados._ nao há falar-se em frau~~. os senhores· senadores que 0 ;..pro­
pOis_ sâo el~ apenas documen~os hâ.- vam, queiram conse1 ·;ar-se sent-.~.dos 
beis à. prática da fraude. TiVe em c-~usa) • 
n1eu poder centenas de· titulas nessas Es~. ~prov~ · 1 condições, oriundos de Minas Gerais, ~· 1. · • 1 • - bre 
ma dêle.s não me servi para ãrgu- vvn mu~ oor.t ~ p'l. av. :: no se-

s . 1 . nadar Dano Car .JJ:;O. 
mentar contra a va1Ida?-e das e eiÇÕêS, . 0 SR DARIO CARDOSO 
da zona de que proVIeram, porque, r .,... : _ 
realmente nada provavam contra tais ... · · • es '"'nte. : ~r.1. -Ç"'- 1_1ao só. ao 
eleições; _ISto foi. aliás, 0 que deda· nobre colega S~n~ .. Jr DOitlm , 'le­
rei em entrevista a um jOrnal de J· - ··' . que teve~:~-=~~­
Goiània. Como quer que seja, &ó a !ando , .-.-~lmento d~ prorrvg-_ o ' 1. 

má fé e a ignora.ncia podem atribuir- hem~ do f'"+:~~i. .. te, como ao Senado 
tlle qualo.uer procêdimento tendente have-lo ~efen_do. . 
a fraudar eleiçõea, porquanto seu, no _Como ~~ dizend~, Sr. Pre.stdente, 
Brasil, ·quem .. já sugeriu os mais n_!lo podetia ~er af1r~1~d9 que o g?­
enêrgicos meios de combate· ·a êsse v~rno ganharia a ~Ie1,;ao. porque_ nao 
mal. cumpre acrescentar que, .:e a tive a· n:_enor !~ga~a·l com o go\·er__no, 
assinatura dos Juizes apostas a .itu.. em relaçao ao pleito de 3 de OUk-ttrl"o. 
los ern branco, fôsse r considerada . A!!. p~mcas viagens que realize!, fo· 
fraude, esta seria ao alistamento. e ram feitas, como _disse, a-um velao a~· 
não à votação tomóvel de praça. 

o· proces.50 'eleitorál _ sabe-o v. .. Não tenho nada q~e ve-r com . o go· 
Sxa., Sr. Presidente - compõe~.se .de verno, no t~ca~lte à m.nha c~ndtll'\HJ­
rases distiutas e autônomas Assim, ra, que foi lmpusta ·pelo pad1do a que 
a ftl.se de alistamento não .'Je confun- pertenço. E o nobre Sena.ctr:r [)Qnun· 
de· com a do preparo e realitação do gos Velasco poderá te::~ernunhá-h. 
pletto,· nem, com a da sua. apuração. S. Ex.l\ sa?e que fm numa nu1te a 

Vai mais longe, porém, a má fé e cas~ do candidato a governarl.o1·. para. 
o esptrito de intriga dos me'.lS adver· P~dlr-lhe me.dispensasse de ser can­
súrios, quando me atribuem a aecla- didat<~. l!:ss_e canGJdato-re~ebeu mal fi. 

ração a j(lrnais de que o "G<lVérno· proposta, dizendo que quenamos aban­
ganhatla as eleições de qualquer mo- doná.-lo em meio à luta. SOmente pm 
do, · êsse motivo, Sr. Presidente, nãó ·re· 
_ Nada_ mais falso, sr .. Presidente! tirei a minha candidatura. 

Não lanço um repto, porque não o De ná· muit. pretendia afastar-me 
nterecem. Se Q merecessem, eu os 1. política de Goiás, .:on.enci· ue dE' 
reptaria a prOvar onde e quando afir- ~t.e os politico.s d. O"Pi?Sição, em a.1eu 
mei 'que o govêrno goiâno gallhana Est-ado, não sabem colocar à altura em 
eleições! . :tue devem pairar das lutas p·utidá-

.,,. . _ l'lSS 
Todo o munt1a sabe que o govêrno 

não pleitea eleições. sãO _os partido:::. N"o Brasil, mtelizmente, há. doia cri-
que a.s plelteam. · . me.s graves: a pobreza e a honestidiJ 

d'-'. ·Esta é a verdade, S1. Pre3Jdente 
. Declarel, é verdade. quando che- 3ou homem nascido p criado no ...s­

gararil as fôrçaS federais à capital do ta do de Goiás Quando 0 Sr. Coimbr;l 
meu Estado, que ganharíamos o pfei~ BuellQ para lá. !oi -::om.:> engenhet:G de· 
to com ou sem fôrça f~deral. porque obras em Goiânia, h\ o~uPava. ~l.; pos­
esta não era instrumento pOlítico de to.l"l de relêvo e era advt.Jgado de ban· 
quem quer que tôsse. Tinha,mos· cer- ca ·movimentada. Como contmu~J po 
teza da vitória, e coritra nóS em na~ bl'l como era, sou alvo de injríriaE as 
dl. influiria a .presença de soldados mais soezes. ·e· acusad.J. de conc-lrrer 
do ·Exércit<:l. E razão· tinha para fa- p:1ra frau~ar eleições Enquantl ís.so, 
zcr tal assertiva porquanto .o P.· S. aquêle engenheiro, por ser >nulti-nu­
D., lutando- contra todos as outros Honárío, a ponto de pode1 gastar Cr$ 
partidos, oontra o p<>der do dinheiro l;l.I)QO.OOO,OO nas últimns eleições. 6 
e -contra a propaganda demagógica considerado gtande cidwtào e um dos 
que fazia em tôrno das fórças Fe- rt::formadores dos costumes políticos 
derais, obteve apreciável vitória, tio em nossa terra! 
apreciável e brilhnnte. que levou ao sou um crim!'lOOO, sr. Presidente, 
desespêro ,o.s seus adversários, como porque, ocupando sempre _postos de te­
estou demQnstrando neste discurso-. lêvo, não enchi 01!1 bOlsos. se 0 _,ives-

Quanto a mirn, ·devo declarar que se feito, poderia frequentar :t.S ~,ta.~ 
não· !iz pl.'opaganda alguma de mi· rodas pouticw; e sociais e t~l à minha 
nha candidatura, mesmo porque . não .dispoSição jotnals e estações de rã­
desejava candidatar-me. permaneci dio! 
no Rio de Jarieiro, até às vésperas do O Sr. lsmar de Góes - Est-Ju de 
pleito, cumprindo os .deveres ine1·en- ·a,côrdo com V. Ex.a. Neste aai$ o 
tes ao meu _mandato. maior ~tiine é ser pobr!! e hon.-~t.o. e 

Não percorri o Estado; de seus 125 êsses . ainda são~processaic porque 
nmntciptos. nfi.o visitei mais de 15. ! lesunestos. . · , 

E'. verdade que ·não dispunha de re- O SR. DARIO CARDOSO - tsto 
cursos para viajar todo o EStado. porque oa rlooa dispõein de recursoa 
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para Processar os pobres e l:lobfstoS, Anteã. dé1es,- Goiás era ~um mito.\_som~nte para êles o voto é secreta! a oposição tem sempre ·vencido em 
t estes não possuem dinheiro para de· ,ge-::gráfico. Dizia-se,_ ate que L<:o- para &nadar. EStava· e'm dúvida, C.Õiás. Assim aconteceu em 1947 e !;'m 
fellder-se. , poldo C'e Bulhões inventara Gmá.s 'Em Goiânia, dias antes das eleições, :%o .. Nur.ca qualquer. dos dirige11tes 

.N;;w dispusesse .eu desta tribuna e paxa ser Senador da Repúplica. telefonou-mé um candidato. dizenê~ ··t>.~pom;áve!b atrihuiu a vitória ri:> 
•eria que me calar ante tódas t'SSa.õ No_ quatriênio, em que .perdemos a _gik. Mas ainda que lá tiv~sse esta· ::>efyersãriv à. ação do Tribunal Ré· 
bljúrias porque a reputação dos pobtes eleiçao, a contra-~archa do Estado , do diàriamente em nada poderia in- ~:•onal .Eleitorai.-
Iáo interessa à imprensa, nem à:J es~ foi terri\'el; nada ~e _fez, as fianças ~·l~.:.ü- na.s decisões dos sell.') jutz\~'S. 0 Sr. DaTio Cardoso _ Era 

0 
q11e 

~ções de rádio. do El<ltado se amqmlaram; ch-egou enContrar-se em sua ca.sa··urn chffe ~ dizendo ~r. Presidente. 
o sr. rsmar de Góes --Agora me.s· éle a não dlspar de crédUo para politlco de determinado munir-Jrio. Em 1g-45 nerdemos a eleição de .,.0_ 

WloO, estou sendo processado pe!o Go- urna caiXa de ~ósforos! o funciona- QUe iria \'Otar nele-, eandidáto a ··<>rnador Fui advo~do po rn"'U P~tr­
l'ernsdor do meu Estado. E' uma. pro~ _!.ismo ficou at!azado, nos seus ven- Deputado. e no Sr P-:'dro Litdovirn, l:ioo pernntR 0 Tribunal suuer10r ·.ya do que afirmei. · cimentos, até c.'ois anos! Voltando os porém, quanto n segunda senatória, r;:lcltoral e desafio a nue alg 1~:n o SR. DARIO CARDOSO - Não homeM.· do P · S. D. · ao. Govêrno_. 'Jotque o SJ. nOimbra Bueno lhe hra- !:.'i.scubra. nos anais des.r.:e E~ITe·;..-i() 
•u.ejo fazer ac~a\ões a certos Jmz~ ttido mudou: o fU!l~i"?nahsmo . !31 via oferecido 35.1)00 cruzeiro~ ~ 1~1!!- t.,..ibunal uma ps.lavra minha acn5>1n­
iie meu Estado, porque, "existindo em ·paga .. o· Estado r~dqmnu_ :ma J)OSIÇa~ •. ,.h. saber quant-o lhe d11ria eu ~'-' 1 ·" de qualquer dos 1utzes do meu bt.!t- 1 

..,ià.s 125 comarcas, há de na ver, in.:. -r~~blli~ando '? se~ crédito e .cont1- prêço por prêço, preferiria mand·ar vo~ do .pela. DO!SS!l -derrota. Procurei de- i 

Je-1iz.mente. um ou outro que não paute nuando a tnlhar a -senda do ~pro~ ::ar em mim. ' fender 0 ponto de vista do Part:!,io 
.,.., conduta à altura da tunçâ.o de de~ gre580, · Respondi do seguinte, modo: uPU- St-C-ial D~mocr:'itico bRseado n'l _iur1,s..! 
Hmpenha. · . Para. demo~trar QUt a c;orrupçã.o laLo. eu compro. poroos e· gRlinr.~~.e:. orudéncia dos próprio.o; Tribuna:.!. 1 

.J'Ui President"" do, Tribunal daquêle no _Eatado. !01 um fato, :vou.ler ao n1a~ não comnr<:~ homens. Não C01"1- xincipal.nente. na dà Tribunal 3u-
1 at.M.:J, e durante o.s 12 a..-1( de Ma- Se?a~o dols blll!-ete& lllUlto mter~s-:- plo.porqu._ não .pO&'io, e se pudesse· ntrior. De mim nAo nart.iu 11ma ~l) 

aDt.ratura, repto a queni quer que se~ .. santes, e~contra~or n-., urnas de fP':!:ê-Io não compraria. porque ~ rles- !'Jf>J8 vra me-nos resneito:"~a· à 1m;ti.-wt diJ 
lja, ·no paia inteiro,. a que prove um Cr1Stalên~lla, onde c~mpeou a mau:.r sonesto e criminoso·. Prefiro requerer Cl·r·iâ.s. poroue ela nunca deu. marg~m. 
~ deslize na Jll!nha eonduta. PoC1er.n bandS;lheua. A opoSIÇlo, entr~tanto, :SG Tribunal Regional o cflncelam.•n- a tal procedimento. 1 

aJtQntar muitDll êrros, porql'e euar e stlenCI~_~o por completo a- respeltu d_o t.o da ·minha candidaturã a ent;;·ar • Não soll homem de violências fte:i· 
}lUJIUlno; nenJ"lUJll, por~m- inÇ~nci.onal que.a~l ~ pa..":Sou. O. t.raba.lb<:s elel- nata -".mteira"'; . c>.a&. Nunc>a as pratiquei na minha 
ea _praticado com O intu1to G.e benefi~ torais fo:am mstalad~ _àa "15 horas. com relaçAo ao Tribunal Region~l v·~'- mas sou homem doe coragem r.).. 
.-r ou prejudicar .a quem '!Uer ({Ue ·pelo mot~vo d~ ter .sido a cidade ln-~ dPVo ·erebi.Tecer que ante! ·das. elo;oi- ·-ica e náfl temo os que ·fa'Zem am"!ll­
Jisse. Acusam-me os meU!. terrénno.s v:adida. por gropoa armados .• p~rten- .r_:l)es lã e::;tive t:~.perias uma ou rliH\S t;n:t. Quando_ em Porto Nacional. mt 
adversários de "haver concouido para centes A U · ~-- N ., os quais dlsper-_ V~Y.e! em visit& a seus ilustre!'; rn~m~ t.Dleaçaram com rnPtralhadora~. mrnl­
Jraudar 'eleições, .Servindo·me da. ln- sara~ os eleitor~_ do P. ·~· D. · e 'vros.-' todos meus amig-os_~ alguns ~n. c'ando !:mscá!.las para me afvgent."-r. 
:Jluência que ·me atribuem sóbre o amec.'rontaram 08 me.strioa ·que del- tlgQI: colega!' do tempo em que t~1l 'lá('! desertei um dia se11uer o meu 
Tru.)Unal Eleitoral. Prove1 o contrário, xaram de comparecer à hora legal D'sembarvador; não che!a"uer por.,.,n: J"(J~to. J ... mais cedl ·diante dn fôrç,l. 
»ão w com as suas proprla.$ palavr~, _para _instala~· as Mesas Receptora:s .. a ·assistir a uma só de suas sess<ies. SDu inimign figadal acérrimo de 
Jl'OÍ$ afirmam que 'perdi a r.ad~il:a de sos aaverslmos nos tacJ:la~ ~e. ja-_ .. Passei 0 ·periodo das eleições ClT' t:.UC•c quar.to é violência. mas ten:'1o 
senador. sendo o último di.JS cp.t1uida- gunços, mas 05 s~us pnnClJ?ais ele- P_;)rto Naciona_l. cidade. do n'orte de a coragem necessária para acusnr 
\06 votados- maa.com a letra do pro- mentos é que eXIbem pubhcamente FFt&do de ohde -de\'€ria retornnr oc .-!tlft · ,·eernê-r.cia o,'f ·qu ese condu7ir.->rn. 
jeto que apresentei, cvm caráter de a:-mas ae guerra como metralhadoras a·a 4 'n··(l ·o fJw,endo poroup ad ···ci Da'. Se algum dos .iUi?:es do Tri1m­
emergência, e que se d~'itinava a dis- e f~Zis e estão sempre acompanhados ~,~favetl-ten~f> :só oodendo h'R.nslJnrt; ..... 11a.I Gq!ario tós.se passfvel de ac'l~u­
CJpiinar as eleições de 3 de mtu.bro. úe&~:u?;~~·'é notório e não há -em iru-' para Goiânia Tlo di~ 1? e ali fi. çõ"'E terhl. a hombridade suficiente 
· Se hcuvei- · necessidade, pro\'arei Uoiás quem 0 ignore. Enquanto isto, \andC" du:ante. ~uase um mês. ;Jara dennnciá-lo nerante a. Nação. 
IJUe, ém muitas das comarcas, onde a no.'l os-pessedl.Stas, nunca fizemos exi~ ~pós a~ ele1coes est1ve no _mesmo E~ nunra us acusei é noroup a con-
_()po.siçâo foi Vitoriosa, houvé irregu- bição de armas. Eu, por exemplo. r:_Ibunal. às vést;eras ·d_P. oartr.r _oara duta dêles sempre retilínea e Jlon .. 
laridades muito mais graves do que viajei sempre sozinho, em companhia ? Rio de Janeiro. na? ,a.o;;~I~tl~Hio r.if.a. 
a:s que se afirma ha.erem ocorndo ·apenas do motorista, ccnduzindo um ,::mbétn .q qualouer ren.nu'io rtPSt":p ~-r C' desespro dos nossos adversári'1S 

·em Goiânia. · pequeno revólver na mala de viage~. g~o porque .sãn todos dignos, hones.os DS tm Ielado ao ponto de fa·a·r 
sr: Presidente, já me vou tornando • Em Cristalàndia, conforme afir~_ei, e tnco~rupt 1_vels. A • A g1 ar. de exit-icioni.smo de publicidn·1P e 

longo e fastiriíoso, por isso deixarei 0 nosos eleitor~cfu foi afugeneado da _ Qs JOl.'na1s t~rn ff'Ito. rf>ferenr.ias a+.to de advog-ado. Oeram~se até no 
para outra oportunidade a continua- cidad-e a ·bõca de armas, tendo 0 be- rte!iabonador~.s ~ determm!ldo nw·m· 1.nxn de !evar a Goiânia um advotra~ 
(::'o do exame do ass~nto, quando exi~ legado· de Policia oficiado ao Prefeito ho dê.sse TrlbtJnl'll. 0 QUF não Pndm~· do do Rio de Janeiro como aue 'lUa 
~írei ao Senado os documentos QUe local e aos· Pret~dentes. das Mesas, ·':fl DOTQmtnto tenho a todos na me ·lmP.drontar os juizes do Tribunal ~e· 
ienho em meu poder e que demons- que não lhes podia dar garantias, lr;nr contn.. . . úonal. ' 
trarão de que lado está a rázão. porque a fôrça de que dispunha era sr, President~ ~efendo wtran::n- 1\Kas por que mandaram bu.sc~r nni . 
.Afirmei., há pouco,. que ser pobre é insuficiente para enfrentar a m~lta 01:-:rtemente. a M~!l~str~tur~ do ~,f-1, vtvog-ad·J no Rio de Janeiro? E:xc.u .. 

·grave crime,. pois o dinh-euo tudo cte jagunços C'a oposição. Por es~e F.st:ldo. cuJa tradJçao de hrmPst.1da- 'JÍ'I&mentt: para impressiona._ a oui­
JIOde neste Pais. motivo não se instalaram as Mesas rJp é mais do ou e seculRr. s-r um rm ·r:ã(l pública ê o pr.óprio Tribunal fleo .. 

Estava eu ainC:a em Goiânia, quan- senão às 3 horas da tarde, por deter- r·~tro. juiz tem con;etido deslis~s ri.:.Pal e formar ambiente favorhel 
tio o jornal "A Fôlha de ·aoás" dos minação. aliás, do Juiz de Porto-Na- ''011-!lht.uew él~s excN"nP~ raras. . à~ pretensfies c.po.sicionistas peran~e 
Diários Associado.s pubHcou um- artigo cionaJ. Denunciei o fato ao Tribunal O S,r. OommQos Velnsco - P_erml· 0 Tribunal Superior. 
do Sr. Assis Chateaubriand sob o ti~ Regional Eleitoral. no ·mõmento em te V. Ex. 9 um apa":~e? fAs8enttmPn- 1t mais um <:~contcclmento neu rte.,l'e 
lula "0 "octer cto'D!"nhelro", que bem ·f 1'do Juiz partiu para aaue _,o do orador) - Cre1o QUe sou o no- rontra os políticos da opo.siçfio Dvr-

... que o re er - ·, · · · . · · me o Estad1. de Goiás possui FacuJ• retra<Ía o que ocorreU em Goui.s, em- .la cidade a fim de abrir os trabalhos I t.Jco de vtda nnblica maif': lnngn rJP . , 
borã tivesse o seu autor visado des- eleitcrais' em hora diferente da de- noiás por011_e a iniciei em 1921, (:h~- cade de Direito há. mai!'l de cinqneol• 
crever a influência do· poder econô- t.errilinad~ em lei. fiei as oposicões ·goiana durante mui~ ta anos Dos sem Juizes. a maio Ma 
mico nas eleições em relação a todo Passo a ler os C.\">is bilhetes a oue to~ anos e Jamais pude. um in!':ta•1t.e ."oi formada naquele estabelecime-nto. 
o Brasil, ci:Onde se concluiu que o rne reft>ri, e que foram encontradol? ~Quer. duvidar da tnte!!l'idadl:' do O Tribuna., de Justiça compõe-se de 
mesmo fenômeno ocoreru em muitos em uma das urnas de Cri!'ltalândia, Tribunal de Ju-stiça de Goiás_ ou do nove JuízeE e somente dois form<t\los· 

'dA • t "T"r'b 1 ·t l e:n outras Faculdades. , Estados. os quais, por coinci e!'c1a. · oram pu- 1 una) R e1 ora se bem aue ·entn• 
0 

Tribunal Regional"Eleltorai com• 
Em Goiá.s a tentativa de corrup- blicados no mesmo numP.ro do jornal seus membros houve.sse eletnentoR . 

(ão foi generalizada e produziu efei- que estampou ·-o arti11:o do Sr Cha- ·;nliticamente meus adversá.rtos, :a; 'õe-se de sete Juizes ilut.tres e ji~­
to em ·muitos lugares, principalmente, t.eaubriand sob o titulo "Poder do· 'JM.a das honras oue temos. em nos- nos e destes só um formado fóra cio 
onde a população e1eítora1 é menos Dinheiro". • ,<:a terra e V. Ex." sabE> 011a] 0 re- E."'tado. · 
esclarecida. A .repulsa aos métodos TN~ 0 que dl'z 0 jornal·. ~nl'tado Quando antes de lP~iJ. no se. Umà' Capital que posui Faculdnde 

d " " d ~~ d f - " i · "!llm mais de l.!inquenta anos de ex18 .. corruptores por parte a ma10na o "Numa letra cansada e ,.m sime- ml o se ez grav.e !lCU~c;aeao ;-~, m!l nna , . - . , .d 
dei tora do gerou êsse inconformismo d11 Tribunal de Justira • de GolS o; li1Cla. nao prectsa. ev1 enternente, ae 
tremendo que a faz jnvestir contra tria, foram encontrados Cois bilhetes Quase todO.b os envolvidos no caso íá tnportar advogados. ! 

. deixados na sobiecarta da 3':11 urna Um dos poHtiC<ls da oposição de..-
todos e contra tudo, inclUSlVe a Jus- de Cristalândia, apurada dia 18 do <>:;tão mortos. Os ouatro grl'lndes luf- clarou mesmo saber que 

0 
Tribunal 

tiça Eleitoral do· Estaê.'o. E' que a. ccrrente. Um doS bilhetes diz 0 se~ 'li.S do Tribunal. entã_o !1-Cusados mo~·· d .,_ 
corrupção pode diminuir a maioria g:uinte·. "Eu. Luí.s Viana da Silva, não "eram cercados do maior respeit.o do e GOla.:; é digno e correto, que de· 
do PSD nas urnas, mas não a am- Voto para ninguém. 0 auxílio foi !?Ó novo goiano., Estou. ·assim. inteir.1- cide de acõrdo com a lei. mas aue ne ... 
quilou, porque os homens que cons- nara a Rique:r.a~·. 0 outro reza a.s- mente solidl\rio com. V. Ex.". e o~n- cessita ser desmoralizado perante o 
titueín o PSD de G-ciás são os que sim: "Eu, Ot.>cilio Dia:S Sora~e. n§.o ~o mesmo oue não devemos culnar Tribunal Superior Eleitoral, a fim de 
mais' tém trabalhado pelo .seu pro- voto para ninguém. Q auxilio foi .SÓ tndos OS polUicos dn oposição pOr•J1.•e. predispor ,êste contra SQUêle f, 1>01• 
gresso. entre éles há alguns oue respertam tanto, !avoràvelmente à8 preteru;ões . 1 1 para os rkos". t 11. d á · " Não admnte a mprensa p1_:opa ar a Jus iça. de Golás. N o devemns e seus oorre1igJon rws. · · 
que os pessedi.stas de Goiás, formam Sr. Presiden~e, eleitores simples, oortanto culpã-los pela leviandade de Não quero avançar mats. Desejo, 
uma oligarquia prejudicial aos inte- que mal sabem escrever, indignaC.'o.s ?.:guns de seu!'! cote~s. apenas, declarar que repilo com v-ee-
rêses do Estado. Eu, que ora falo do contra a venda de que foram objeto, O SR. DARIO CARDOSO - Estou mência tôdas as as.sacadilh<ts atiradas 
senado, não tenhQ um só parente declararam que não votariam .em de acôrdo com o aparte do nobre· Se· contra os Jufze.s da mJnha t<>rra e, 
nem mesmo remnto, ocupanê:o postos ninguém, porque o auxilio tinha s!do radar Domingos Velasco. que tem principlllmente. 0 que é mai~ grave, a 
no Govêrno daquele Estado. ou -exer- <1ó nara o~ riem>. · · vida. Pública e_ polftica b~m mPiS d~ atribuir-lhes 1\ indignidadE> de se 
cendo qualquer função pública. Não Eis a oro v a ria corrupça,o e corrup~ 1onga do que a minha. no Estado rf.e subordinarem a injunções minhas ou 
posso. ucrtanto, pertencer a. nenhuma cão das nue vot.aram com a opnsiçA.ô, Galãs. Era ·eu ainda e$!tudante e jâ de que-m quer que seja, ,' 
oHn-arouia. uor que lá os nessedistas nâo tiveram S. Ex.a militava na política. Nii.o ro· Sou um homem que conhece a sua: 

0-.s homens que hoie gover!J.nm o direito de votar. nh~o. na. história do meu ~ta do. f' " 
Goiá~ gozam de um prestigio·que 1~l!l~ Consldef"o os meus conhecimentos de. uoHUco.- a não se rnntes de 1930 pro lSSao: advogado durante muitos 
guérn lhes tirará. porque foram êies Direito Eleitoral. anteriores a S de -- ninguém nue haja im•estido con~ anos: Juiz que presidiu ao Tribunal 

•que fizeram o Goiãs moderno. Se outubro, d~atualizaC'os, porque. até tl'a nossa Justiça. a n1io a atual eor- de Justiça e aO Tribunal Re:rional 
aquêle F....c;tado tem ho,ie lugar de re- então havia as.c;istido a eleições M~ rfnte oposicionista geral. Eleitoral: que advogou "PE"rante os 
lêvo entre seu~ .irmãos da Federaçll<l rnente na "capital do Estado. Agora, No quatrlênio anterior a ~ste. per .. ma-is altos Tribunais do oofs e que, 
é oorque OI': Rtuai~ hom~ns de :c;ltuac~o a<~!i~ti-as no interior e cheguei a eternos a eleição em Folâs. 1traça.s a_ Deus, conta com a amizade 
lhe nroporciomlrflm com seu tr11hafhn concJus§o de C1Ue ali. os eleltor~ do O Sr. Domlng01 Velasco - Perml- e a con!mn~a de tod~ os Jl!i?:f'oS d~ .. 
e seu patrinti,c:mo. os meios de 8ll- vE>ndidfl~ corno manaN!s de anfrnal.s. V Ex.• mais um aparte? (Assenti- I ses tribunais. Conheço, oor i~.so mN­
cender a essa posiçâ.o. votam. nfio raro. sem saber em quem: mf'ftto ao orador) - Depois de 194:S, mo, a ética pro.fissional e, assim, aJn-

.. 



• 

/. da que alguma influência pudesse. ter, 
e esta só poderia ser a da amizade 
perante os juízes, (,leia jamais me se~­
virir para influir em quaiqueJ.: deci­
são dos mesmos. 

Todos sabem ctUe me desi.nteressé 
das apurações e só vim a saber que 
estou sendo derrotado at~avés da re­
presentaçã9 que ~stou comentando. 
Não deixei em Goiás ninguém acom­
panhando por mim as referidas apu­
rações. Aos que aqui no Rio, inda­
gam da minha verdadeira posição, eu 
sempre respondo qUi nada sei, q.ue 
não tenho notícias. Por que ·ass1m 
procedo? Porque tenho confiança ple­
na na justiça do meu Estado; e po.r­
que sei que a juStiça não pode modi­
ficar o sentido de uma eleição; ela 
s6 existe para apurar a verdade elei­
toral.. 

Estou certo de que, se tiver ga.nho 
nas urnas, o meu direito será reco­
rihecido pelos juízes da rninl'la terra. 
E parque. assim penso, é que vim a 
esta tribuna lançar o meu veemente 
protesto -contra a. campanha de d~­
mor~lização do meu Estado e prrn­
cipa1mente de seu Tribunal de Ju_s­
tiça Eleitoral. (Muito bem; mutto 
bem.) 

~ SENADO FEDERAl 

"Publique-se". Em 13-12-1954. -
r.uiz, Nabuco, Dir.:!tor Geral.' _,..,. 
ATOS DA COMISSAO DIRETORA 

A Comissão Diretora, em reunião 
de 10 do corrente resolveu promover: 

- por merecimento, Francisco Be-. 
vllacqun, do cargo da classe "O'' da 
carreira. de Oficial Legislativo, ao 
cargo de i)jrptor de ~erviço, padrão 
P~i. vago em virtude d& promo~ãg 

' 
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de Flávio Amorim (loulart ae )\11· 
drade; 

- por merecimento, Rubens Pinto 
Duarte, do cargo da classe '1N'' da 
carreira de Oficial Legislativo, ao 
cargo da classe "0" dessa carreira, 
-vago em virtude da promoçàQ de 
Francisco Bevilarqua; 

- por merec.lmento, Miécio Cios 
Santos Andrade, do cargo da clar.se 
"M" da ca:rreh·a . de Oficia1 Legisla­
tivo· ao cargo da classe "N" dessa 
car1:eira, vago em virtude da promo~ 
ção d'e Rubens Pinto Duarte; 

-·por merecimento, Nair Cardoso, 
do cargo da classe "L" da can-eira 
de Oficial Legislativo, ao cargo da 
c1asse "M'' dessa carreira, vago em 
virtude da promoção de Miéclo do5 
Santos Andrade; 

- <referir o req~erimento ae Murilo 
Marroquim de Sousa. Redator de 
AnaiS e Documentos Parlamentares, 
padrão "O", solicitando prorrogaç.ão 
de licença para tratar de interêsses 
particulares, por mais. 18 meses:. 

- conceder a. Aristóteles ~ereira 
Madruga, Auxiliar de Limpeza, clas­
se "H", de acôrcfo com o laudo do 
Servico de Biometria Médica, 60 dias 
de liêença para tratamento de saúde; 

- conceder a .Jacy de Souza Lima, 
Zelador do Arquivo. padrão '10", 90 
dias de licença para tratamer.to de 
saúde; 

- conceder n 'F.dson FerreirA. "Afon­
so, Oficial Legislativo, classe "J", per­
missão para praticar taquigrafia no 
recinto "das sessões, pelo prazo de seis 
meses. 

"Publique-se". Ent 13-12-1954. -
r.uiz Nabuco, Diretor Geral. 

ATOS DO DffiETOR GE!l.à!:i 

- por antiguidad~. Marieta. ~aev 
de Oliveira, do cargo da classe ''K'' 
era carreira de Oficial Legislativo, ao 
cargo da. classe "L" dessa carreira, 
vago em v,',rtude da promoção de Nair 
Cardoso; O Sr. Diretor Geai ,no uso de suas 

_ p~r merecime-nto, 'R-enafo ae 'A1- f'.tribuicões, concedeU salário-família 
a partir. de novembro p. findo: 

meida Chermont, do cargo da classe _ a Francisco das Chagas Melo, 
"J" da carreira de Oficiai Legislati~·o, assessor TéCnico de Orçamertto, pa­
aa cargo. da classe "K" dessa curei- rlrão "O", interino, por seus depen­
ra, vago em virtude da promoção de dentes Francisco Paulo de Melo Neto 
Marieta Jacy de Oliveira. 0 Ana Maria Melo: 

Resolveu, ainda, a. COmissão Dire- . -a José Benfcio Tavares ãa Cunha 
tora: Melo, Redator Revisor, padrão "0", 

- deferir, n!l 'P:trte Teferente fi 'di- uor sua denendente Cellna Tavares 
ferença de gratWcação de- função, o da Cunha Melo r 

r Dezemllro éle 1954 

saúde, a Vital Martins Ferreira, ~ · 
datar de Anais e Documentos Parla• 
mentares, padrão '1Q", a partir de t 
do mês em curso. 

"Republique-se Por ter taido tom: 
incorreções,._, - Em 13-12-1954. -
Luiz NabuC01 Dire.tor Geral.. ~ -

ATO DA COMISSAO DmETORA -

:A: Comissão Diretora em reunião .<le 
2 do corrente, resoveu deferir, a par .. 
tir de 16 de março do ano p. vin .. 
douio o requerimento n." 274-54, em 
que Francisco Rodrigues Soares p-e .. 
reira, Taquígrafo-Revisor, padrã.o 
PL-4, solicita dois :meses de licença, 
especial. 

. "Publique-se". 'E:ni 13-12-1954 • .,. 
Luiz Nabuco, Diretor Geral. 

PORTARIA N.• !9 DE 13 m;: 
DEZEMBRO DE 1954 

o ·niret.or neral, no uso ae mtas: 
atr.ibuições, resolve designar o Diretor 
da Serviço, 'Padrão PL-2, Franc\"\00 
Bevilacqua, para. ter exercício na Di .. 
retoria da Ata. · 

Em 13 il'e t!ezemliró !le l~i>t. -
Luiz Nabuco, Diretor Geral. 

'
1PUblique-se'!. Em 13-12-1954, ~ 

Luiz Nabuco, Diretor Geral. 

PORTARIA N.• 50 DE 13 Dli 
DEZEMBRO DE 1954 requerimento em que Aurora de Souza - a Evilásio Sérvulo 'Martins Ve­

Costa, Oficial Legi.slatlvo, classe !'0", Ioso, Médico, nadrão "M", por sua 
solicita diferenca de vencimento en- dependente Mirlan Ga.ssenferth Ve- f) tliretor Uera.I, nó f1!0 ae flUU 
tre o seu eario e o de Diretor de Ioso· atribuições, resolve designar o Oficial 
Serviço, padr~o PL-2, que vinha exer- _: a Enrlco ~osla MaceCio, Oficial Le~lsiativo; classe "0", Julieta· GQ. ... 
cendo em suhstit~lç§.o ao titular efe- Leg-islativo. classe "M", por seu de- Jathéa de Novaes, Chefe da Secção 
tivo afastado em v1rtutre de licença pendente Roberto Canrelro Macedo: e do Expediente, na Diretoria do rnes ... 
~pecial: - a. Deoc1eclano de Araújo Silva, mo nome, vago com a promoção do 

- der e-rir ~ T~m.mentG !e ~ran- A.uxma:r de Umpe'l.a, c1asse "H", po-r titular Francisco BevUaequa. a Dire .. 
ca Lirio Lilnst, Oficial Legislativo, SU"l de11endente Decione Penha. tor de Serv!(!O. · · 
ct:u:.se "J", FQlir:itando 90 dias de li- Re.c.otveu, -ainda. conceder 10 f dez) Em 13 d'e dez~mbro de 1954, .....!!I! 
cença para '-"!.!!I!LOQ!!I Q -~~ .,...<1!'!11 do llce!l~ P!lfJ <r.I!.W!i.~ 4!9 l.Yfl ~«W, Pint<Jr ~ral •. -

•· 
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